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PIB de SP cresce 5 vezes mais que o
do Brasil em 3 anos, aponta Seade

Pequenas empresas são responsáveis
por 76% dos novos empregos
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Prévia da inflação, IPCA-15 de
janeiro fica em 0,58%, informa IBGE

Contas externas têm saldo
negativo de US$ 5,9 bilhões

em dezembro
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Comercial
Compra:   5,40
Venda:       5,40

Turismo
Compra:   5,40
Venda:       5,55

Compra:   6,09
Venda:       6,09

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

34º C

21º C

Quinta: Sol e au-
mento de nuvens
de manhã. Panca-
das de chuva à tar-
de e à noite.

Previsão do Tempo

Itamaraty diz
acompanhar

com
preocupação
cenário em

Burkina Faso
O Ministério das Rela-

ções Exteriores informou
hoje (26) que o governo bra-
sileiro acompanha com pre-
ocupação a si tuação em
Burkina Faso. Na última se-
gunda-feira (24), o Exérci-
to do país anunciou que der-
rubou o presidente Roch Ka-
boré suspendeu a Constitui-
ção, dissolveu o governo e a
Assembleia Nacional e fe-
chou as fronteiras.

Por meio de nota, o Ita-
maraty destacou que o go-
verno brasileiro conclama as
forças políticas do país ao
diálogo amplo, pacífico e
democrático, “com vistas à
rápida restauração da ordem
constitucional”.

“Apela também a que se
garanta a integridade físi-
ca  do  p re s iden t e  Roch
Marc Christian Kaboré e a
segu rança  de  t odos  o s
burkinabés” ,  concluiu  o
comunicado.

Entenda
Assinado pelo tenente-

coronel Paul-Henri Sandao-
go Damiba e lido por outro
oficial na televisão estatal
de Brukina Faso, o anúncio
do Exército dizia que a to-
mada do poder foi realizada
sem violência e que os de-
tidos estavam em local se-
guro. A declaração foi feita
em nome de uma entidade
chamada Movimento Patri-
ótico para Salvaguarda e
Restauração (MPSR na sigla
em francês).

Burkina Faso, um dos paí-
ses mais pobres da África Oci-
dental, apesar de ser produtor
de ouro, sofreu vários golpes
desde a independência da Fran-
ça, em 1960.                Página 3

Esporte

Derani inicia luta pelo bicampeonato e
busca mais uma vitória em Daytona

Brasileiro já venceu as 24 Horas de Daytona em 2016, logo

na sua estreia

O brasileiro Pipo Derani,
de 28 anos, inicia neste fim de
semana (29 e 30) sua sétima
temporada no IMSA Weather-
Tech SportsCar Championship
e, como atual campeão, vai em
busca de mais um título a bor-
do do #31 Whelen Enginee-
ring Cadillac DPi-V.R., da
equipe Action Express Racing.

Em sua quarta temporada
com o Cadillac #31, Derani
passa a ter um novo compa-
nheiro: o norte-americano
Tristan Nunez. No último fim
de semana, os dois já estive-
ram juntos nos treinos e na
corrida classificatória, que
definiu o grid para a 60ª edi-
ção das 24 Horas de Daytona,
uma das maiores provas do
endurance mundial e que abre
oficialmente a temporada do
IMSA. Em 2016, em sua es-
treia, Derani já teve o gostinho
da vitória em Daytona e vai lu-
tar para voltar ao topo.

Na corrida classificatória,
com 100 minutos de duração, re-
alizada no domingo (23), eles ter-
minaram na sétima colocação. No
sábado (22), Nunez classificou o
Cadillac #31 em quarto, mas após
uma punição durante a vistoria téc-
nica ao Acura #10, que havia
conquistado a pole, eles subiram
para a terceira colocação.

Nunez largou bem e foi cha-
mado para os boxes após 23 mi-
nutos, na volta 14, para o pri-
meiro pit stop do time, quando
Derani assumiu o cockpit.
Apostando em uma possível
bandeira amarela, a equipe ar-
riscou na estratégia, visando a
vitória. Com um pit stop mais
cedo, eles precisariam fazer três
paradas, enquanto os outros ti-
mes fariam duas.

Durante os 77 minutos em
que permaneceu no comando do
Cadillac #31, Derani esteve na
maior parte do tempo entre os
três primeiros. No entanto, fal-

tando quatro minutos para o fi-
nal, o brasileiro precisou parar
para reabastecer e completou a
prova em sétimo, posição que
ocuparão no grid.

“Foi uma boa corrida. Mas,
infelizmente, a parada no início
nos impediu de terminar com
combustível. Nós apostamos em
busca da vitória, mas a bandeira

amarela não aconteceu e tivemos
de parar no final para reabaste-
cer”, contou Derani.

“Mas foi um bom preparati-
vo para as 24 Horas. É muito
bom voltar a pilotar e iniciar
mais uma temporada, princi-
palmente depois da conquista
do título no ano passado. Do-
mingo, estaremos de volta à

pista para essa grande corri-
da e estou confiante na bus-
ca por um bom resultado”, fi-
nalizou o brasileiro.

Na disputa das 24 Horas,
Derani e Nunez também di-
vidirão o cockpit com o bri-
tânico Mike Conway. A equi-
pe Whelen Engineering bus-
ca seu terceiro t í tulo em
Daytona (já venceu a prova
em 2010 e 2014). Em 2016,
Derani foi campeão pela Te-
quila Patron. Em 2019, tam-
bém chegou bem perto e ficou
em segundo na corrida, já com
a Action Express.

Nesta quinta e sexta-feira
(27 e 28), os pilotos participam
de treinos livres para os ajus-
tes finais em seus carros no
Daytona International Spee-
dway. A largada da prova, no sá-
bado, será às 15h40 (de Brasí-
lia) e poderá ser acompanhada
ao vivo pelo aplicativo do IMSA
e https://www.imsa.com/tv/.
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Copa Brasil Loterias Caixa Indoor será
dia 6 de fevereiro, em Bragança

A próxima competição
organizada pela Confedera-
ção Brasileira de Atletismo
(CBAt) será a Copa Brasil
Loterias Caixa Indoor de
Atletismo, marcada para a
tarde do dia 6 de fevereiro
no Centro Nacional Loteri-
as Caixa de Desenvolvimen-
to do Atletismo, em Bragan-
ça Paulista (SP).

A entidade lembra que so-
mente poderão participar os
atletas que estiverem no
Ranking Brasileiro no perío-

do entre 1º de janeiro de 2021
a 31 de dezembro de 2021 nas
provas constantes do Programa-
Horário.

A CBAt prevê a realização
de 26 provas, sendo 22 finais ou
finais por tempo. Apenas as pro-
vas do salto com vara serão dis-
putadas na pista coberta. Todas
as outras estão programadas
para o estádio ao ar livre.

É uma oportunidade de os
atletas obterem boas marcas
para futura convocação da sele-
ção brasileira que participará do

Campeonato Sul-Americano In-
door de Cochabamba, na Bolí-
via, nos dias 19 e 20 de feverei-
ro. Além disso, os atletas podem
buscar os índices exigidos pela
World Athletics e ratificados
pela CBAt para o Mundial em
Pista Coberta de Belgrado, na
Sérvia, de 18 a 20 de março.

Em função da pandemia da
COVID-19, a CBAt exigirá o
cumprimento de todos os pro-
tocolos definidos pelas autori-
dades sanitárias de Bragança
Paulista e do Estado de São Pau-

lo, como a utilização obrigató-
ria de máscara – incluindo en-
tre uma tentativa e outra nas pro-
vas de campo. Já os atletas de
pista, ao final de suas provas,
deverão utilizar a máscara dis-
ponibilizada pela organização.

No dia da competição, a
CBAt realizará uma Campanha
de Doação de Alimento e suge-
re a entrega 1 kg de alimento
não-perecível. Todo o montan-
te arrecadado será destinado
para a Associação Beneficente
de Estudos Espíritas León De-

nis, de Bragança Paulista. Em
paralelo haverá a coleta se-
letiva de lixo gerado pelo
evento e estande educativo
sobre o Jogo Limpo, com
noções sobre o combate ao
uso de substâncias proibidas
no esporte.

A NewOn é patrocinado-
ra do atletismo brasileiro
para a saúde integral dos
atletas e apoio às competi-
ções. As Loterias Caixa são
a patrocinadora máster do
atletismo brasileiro.
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A prévia da inflação, medi-
da pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo 15
(IPCA-15), desacelerou em
janeiro para 0,58%, após re-
gistrar alta de 0,78% em de-
zembro de 2021.

No acumulado de 12 me-
ses, o indicador ficou em
10,20%, depois de bater
10,42% nos 12 meses imedia-
tamente anteriores. Em janei-
ro de 2021, o IPCA-15 foi de
0,78%.

Os dados foram divulga-
dos na quarta-feira (26) pelo
Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE).

Segundo o Instituto, o resul-
tado foi puxado pela queda
de 0,41% no grupo dos
transportes, que foi influen-
ciado pela diminuição nos
preços da gasolina (-1,78%)
e das passagens aéreas (-
18,21%). Também tiveram
redução no período apurado
o etanol (-3,89%) e o gás
veicular (-0,26%).

Por outro lado, os outros
oito grupos componentes do
IPCA-15 tiveram alta no primei-
ro mês do ano. Alimentação e
bebidas subiram 0,97%, puxadas
pela alta de 1,03% na alimenta-
ção no domicílio.       Página 3
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Fundação Pró-Sangue de
São Paulo tem estoques

em nível crítico
A Fundação Pró-Sangue de

São Paulo está com os estoques
baixos. É considerada crítica a
situação das  reservas de sangue
dos tipos O+, O-, A- e B-. O ban-
co de sangue vem operando com
dificuldades há alguns meses.

Segundo o órgão, vinculado
à Secretaria de Saúde do Esta-
do de São Paulo, caso não haja
um aumento de doações há ris-
co de desabastecimento, o que

pode comprometer o tratamen-
to de pacientes internados ou
que dependem de transfusões
regulares.

Além do período de férias,
que historicamente reduz o nú-
mero de doadores, o surto de in-
fluenza e o aumento de casos de
covid-19, com a chegada da va-
riante, Ômicron, reduziu a quan-
tidade de candidatos. (Agência
Brasil)

Argentina desobriga
 teste PCR para

 brasileiros vacinados
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O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (26)
que a economia de São Paulo
cresceu cinco vezes mais que a
do Brasil, com PIB (Produto
Interno Bruto) acumulado de
7,5% de 2019 até o terceiro tri-
mestre de 2021, segundo a Fun-
dação Seade. A estimativa do
PIB estadual no ano passado
aponta para expansão de 5,9%,
ante projeção máxima de 4,5%
para o país.

“Houve um aumento de
7,5% na atividade econômica
em São Paulo em três anos,
contra 1,5% no Brasil neste
mesmo período”, disse Doria.

“Nossa economia cresceu, e
a empregabilidade também. Se-
guimos acelerando contrata-
ções em janeiro e certamente
daremos mais um salto positi-

vo em geração de empregos no
estado em decorrência do cres-
cimento econômico”, reforçou
o Governador.

De acordo com a Seade, é a
primeira vez, desde o início da
série histórica do IBGE (Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística), em 1995, que a
economia de São Paulo cresce
mais do que o Brasil por três
anos consecutivos.

“Como São Paulo liderou o
processo de vacinação, isso
tem um impacto muito grande
na economia”, afirmou Henri-
que Meirelles, Secretário de
Fazenda e Planejamento do Es-
tado.

O levantamento também
apontou fatores do crescimen-
to consistente do PIB em São
Paulo, como a economia esta-

dual diversificada e altamente
especializada e a concentração
da indústria de alta e média-alta
tecnologia, além de a capital ser
o maior centro financeiro da
América Latina.

Em relação ao crescimento
projetado de 2021, a Seade le-
vou em conta o indicador deno-
minado PIB+30 para a projeção

estadual de 5,9%. Os segmen-
tos com crescimentos mais ex-
pressivos no ano passado foram
informação e comunicação
(16,7%), educação e saúde pri-
vada (13,2%), transportes e ar-
mazenagem (12,1%) e constru-
ção civil (9,9%).

“Os quatro setores juntos
respondem por mais de 60% do

Governo de SP anuncia nova ciclovia
de 75 km na rota das frutas

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (26)
uma nova ciclovia de 75 km na
rota das frutas. Com o apoio do
Governo de São Paulo, o Grupo
CCR, companhia de infraestru-
tura orientada para mobilidade
humana, vai lançar no próximo
sábado, dia 29, a Rota das Fru-
tas, que integra os municípios de
Jundiaí, Louveira, Vinhedo e Ita-
tiba. A ideia é estimular o des-
locamento seguro e sustentável
da população, além de integrar
quatro municípios de grande vo-
cação para o turismo por meio
de uma ciclorrota.

“A ciclorrota das frutas está
totalmente concluída, tem qua-
tro pontos de acesso, todos com
banheiros, espaços para alimen-
tação e áreas para o estaciona-
mento seguro das bicicletas e

dos automóveis que forem levar
os ciclistas até lá. Todo o traje-
to está devidamente sinalizado,
no padrão internacional, moni-
torado com câmeras de seguran-
ça e também com assistência
mecânica e de saúde. Toda a es-
trutura é pensada não apenas para
os que apreciam essa prática,
mas também para o turismo. A
nova ciclorrota propõe e cria
oportunidades de novos empre-
gos e novos negócios para toda
a região. É a primeira vez no
Brasil que são criadas ciclorro-
tas em rodovias”, disse Doria.

O trajeto da Rota das Frutas
passa por pontos turísticos
como o Mosteiro de São Ben-
to, no município de Vinhedo,
pela estação ferroviária, em
Louveira, além de inúmeras pro-
priedades frutíferas e comérci-

os regionais. “Com toda a estru-
tura pensada para o turismo, as
ciclorrotas acrescentam novas
oportunidades de negócios e
mais uma oportunidade de aces-
so à população, incluindo Serra
Azul”, disse Vinicius Lummertz,
secretário de Turismo e Viagens
do Estado de SP.

O esforço de promover o tu-
rismo integrado ao ciclismo na
região se soma a uma iniciativa
do governo paulista de impulsi-
onar o desenvolvimento turísti-
co no interior do estado. “Con-
tinuamos focados em proporci-
onar mais segurança e novas ex-
periências aos ciclistas que uti-
lizam as rodovias administradas
pela concessionária”, disse Fá-
bio Russo, presidente da CCR.

Constituído em novembro do
ano passado, Serra Azul se tor-

nou o segundo distrito turístico
de São Paulo e compreende áre-
as dos municípios de Itupeva,
Jundiaí, Louveira e Vinhedo. Já
em sua primeira reunião, o Con-
selho Gestor deve estabelecer
resolução conjunta para tornar o
distrito um espaço com circu-
lação totalmente acessível aos
ciclistas.

O Distrito Turístico de Ser-
ra Azul oferece dois parques te-
máticos, Wet’n Wild e Hopi
Hari, o maior outlet da América
Latina e um shopping suspenso
na rodovia dos Bandeirantes.
Estima-se que receba investi-
mentos privados de R$ 1,8 bi-
lhão e gere 7.440 novas vagas de
emprego até 2026, o que deve
aumentar o fluxo de visitações
em até sete milhões de pessoas
no período.

Estado de SP atinge mais de meio milhão
de crianças vacinadas contra a Covid-19

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (26)
que o estado de São Paulo al-
cançou mais de meio milhão
de crianças de 5 a 11 anos de
idade vacinadas contra a Co-
vid-19. A marca representa
mais de 12% do público-alvo
já imunizado com pelo menos
uma dose da vacina.

 “De cada 4 crianças vacina-
das no Brasil, 3 estão em São
Paulo. É o estado que mais vaci-
na crianças no país. Vamos seguir
de forma acelerada, vacinando as
crianças e permitindo que elas se
protejam contra a Covid-19”,
afirmou o Governador.

Com a aprovação da Corona-
vac pela Anvisa na última sema-
na, a vacinação acelerou no es-
tado. Já foram distribuídas 4
milhões de doses do imunizan-
te para os 645 municípios para
a primeira dose da vacina.

A meta é que os municípios
vacinem em três semanas todas
as 4,3 milhões de crianças des-
sa faixa etária do estado com a
dose inicial. A capacidade da va-
cinação infantil em São Paulo é
de 250 mil crianças por dia, além
dos jovens e adultos que já vêm
sendo imunizados contra a CO-
VID-19 nos 645 municípios.

São Paulo foi o primeiro es-
tado do Brasil a iniciar a vacina-
ção infantil contra o coronaví-
rus, no último dia 14, horas após
receber doses pediátricas do
imunizante da Pfizer por meio
do Ministério da Saúde. Além
disso, no dia 20, foi ampliada a
vacinação para outras faixas etá-
rias com doses de Coronavac
distribuídas para o estado, após
aprovação do uso do imunizante
pela Anvisa (Agência Nacional
de Vigilância Sanitária).

“Fizemos um grande movi-

mento de logística e todos os
municípios, em 24 horas, rece-
beram suas vacinas. Vamos apro-
veitar esse momento importan-
te, que temos condições de va-
cinar as crianças e que toda a
rede está preparada para isso”,
destacou Regiane de Paula, co-
ordenadora do Plano Estadual de
Imunização.

O calendário de vacinação do
Governo de São Paulo prevê a
imunização de crianças com ida-
de entre 9 a 11 anos de 20 a 30
de janeiro. Entre 31 de janeiro
e 10 de fevereiro, a campanha vai
priorizar aquelas de 5 a 8 anos.
Além disso, até o dia 10 de fe-
vereiro, 850 mil crianças com
comorbidades e deficiências,
além de indígenas e quilombo-
las de 5 a 11 anos podem tomar
a primeira dose. As crianças de
5 anos e as imunossuprimidas de
5 a 11 anos só podem receber o

imunizante da Pfizer, enquanto
as demais podem ser protegidas
pela Coronavac.

As informações sobre a va-
cinação infantil estão disponí-
veis no vacinômetro infantil,
lançado pelo Governo de São
Paulo no último dia 24, e podem
ser conferidas no site Vacina Já,
por meio do link https://
www.vacinaja.sp.gov.br/, e no
portal do Governo de São Paulo
(www.saopaulo.sp.gov.br).

No site também é possível
fazer o pré-cadastro para a vaci-
nação deste público. Ele é op-
cional e não é um agendamen-
to, mas agiliza o atendimento
nos locais de imunização, evi-
tando filas e aglomerações.
Para cadastrar os filhos, os
pais ou responsáveis devem
acessar o site, clicar no botão
“Crianças até 11 anos” e pre-
encher o formulário online.

PIB paulista”, declarou Bruno
Caetano, Diretor Executivo da
Fundação Seade. “São Paulo
tem batido recordes de investi-
mento públicos e também pri-
vados desde 2019. O cresci-
mento se deu em um cenário
adverso, com praticamente dois
anos de pandemia, o que mos-
tra que a economia de São Pau-

lo segue um bom caminho”,
acrescentou.

Para 2022, as projeções do
Seade para o PIB são de médi-
as de 0,6% para São Paulo e
0,2% para o Brasil. O resumo
do levantamento sobre o PIB
paulista está disponível em ht-
tps://issuu.com/governosp/
docs/apresenta_o_pib.

Governo de SP anuncia 700 novos leitos para
apoiar municípios no combate à pandemia

O Governador João Doria
anunciou na quarta-feira (26) a
ativação de 700 novos leitos ex-
clusivos para atendimentos CO-
VID-19 na rede hospitalar do Go-
verno de SP. A decisão é funda-
mental para apoiar os municípios
diante do crescimento das estatís-
ticas de internações e abrange lei-
tos de enfermaria e de UTI. A Se-
cretaria de Estado da Saúde reor-
ganizou a rede para garantir a as-
sistência à população em todas as
regiões do estado.

 “Com o crescimento das in-
ternações pela COVID-19, o Go-
verno do Estado tomou a decisão
de ativar 700 novos leitos no de-

correr dos próximos dez dias. Os
leitos serão abertos em hospitais
estaduais de todas as regiões de
São Paulo”, disse Doria. “Neste
momento, o foco da ampliação da
rede estadual de Saúde está nos
leitos de enfermaria já que, por
conta dos elevados índices de va-
cinação aqui no Estado de SP, nós
temos tido um agravamento me-
nor da doença”, completou.

Os novos leitos vão auxiliar
na absorção da nova demanda de
casos em unidades hospitalares
de 14 regiões do Estado, inclu-
indo capital e municípios da
Grande São Paulo e as regionais
de saúde de Araraquara, Baixada

Santista, Barretos, Bauru, Fran-
ca, Marília, Presidente Pruden-
te, Registro, Ribeirão Preto, São
João da Boa Vista, São José do
Rio Preto, Sorocaba e Taubaté.

Serão abertos 266 leitos de
Unidade de Terapia Intensiva (UTI)
e 434 de enfermaria em hospitais
de gestão estadual que receberão
pacientes encaminhados por meio
da Central de Regulação de Ofertas
de Serviços de Saúde (CROSS).

A expansão é fruto do mape-
amento e análise técnica das ca-
pacidades estruturais de cada
hospital, aliado ao monitora-
mento do cenário da COVID-19
no território, visando salvar vi-

das e assegurar atendimento
igualitário à população.

A Secretaria de Estado da
Saúde também está à disposição
dos municípios para auxiliar no
financiamento de novos leitos,
desde que possam ser abertos de
forma imediata, de acordo com
o atual cenário epidemiológico
da pandemia.

“Estamos monitorando diari-
amente a situação nas regiões e
ampliamos a oferta de serviços
e garantindo que a rede tenha con-
dição de atender os novos casos
detectados neste momento”, afir-
ma o Secretário de Estado da Saú-
de, Jean Gorinchteyn.

Nanopartículas de ouro quiral elevam em mais
de 25% eficácia de vacinas, sugere estudo

A eficácia de vacinas pode
ser expressivamente aumentada,
em mais de 25%, se forem agre-
gadas como adjuvantes nanopar-
tículas de ouro quirais, orienta-
das para a esquerda. A descoberta
foi feita por colaboração inter-
nacional com participação de
pesquisadores brasileiros. Arti-
go a respeito acaba de ser publi-
cado na revista Nature.

O estudo reuniu grupos de
pesquisa das universidades de
Michigan, nos Estados Unidos,
e de Jiangnan, na China. A parti-
cipação brasileira foi liderada
por André Farias de Moura, pro-
fessor do Departamento de Quí-
mica da Universidade Federal de
São Carlos (UFSCar) e pesqui-
sador do Centro de Desenvolvi-
mento de Materiais Funcionais

(CDMF), um dos Centros de
Pesquisa, Inovação e Difusão
(CEPIDs) da FAPESP.

A investigação também rece-
beu financiamento da FAPESP
por meio de auxílio à pesquisa
concedido a Moura.

O trabalho não foi realizado
com vacinas contra a COVID-19,
porque começou a ser feito bem
antes da atual pandemia. Os pes-
quisadores utilizaram vacinas
desenvolvidas para uma cepa de
vírus de influenza, que também
não é aquela que está circulan-
do atualmente no Brasil. Mas os
resultados podem, em princípio,
ser generalizados para qualquer
tipo de vacina – com estudos
complementares caso a caso,
evidentemente. Isso porque a na-
nopartícula de ouro quiral ori-

entada para a esquerda não é o
princípio ativo da vacina, mas um
adjuvante que potencializa a res-
posta do sistema imune ao imu-
nizante.

“A chave para entender a con-
tribuição dessas nanopartículas
é o conceito de quiralidade, que
se aplica a um objeto ou siste-
ma que não pode ser sobrepos-
to à sua imagem no espelho”, diz
Moura à Agência FAPESP.

O termo deriva da palavra
grega kheir, que significa mão.
E o exemplo por excelência de
quiralidade é dado exatamente
por nossas mãos direita e es-
querda. Quando nos olhamos no
espelho com as duas mãos es-
palmadas para frente, a mão que
vemos à direita da imagem é
nossa mão esquerda. E vice-ver-

sa.
“Tudo que é vivo no planeta

Terra é quiral. Moléculas quirais
podem ter propriedades com-
pletamente diferentes, quer se-
jam orientadas para a esquerda
ou para a direita. As duas formas
quirais de uma mesma molécu-
la são chamadas de enantiôme-
ros. Um exemplo trágico foi o
da talidomida, fármaco produzi-
do para o tratamento de náuseas
durante a gestação que, na déca-
da de 1960, causou um surto
mundial de malformações em
fetos. Pois, enquanto um dos
enantiômeros da substância
apresentava o efeito terapêutico
esperado, o outro provocava
atrofia nos membros do bebê
que estava sendo gestado”, afir-
ma Moura.

CÂMARA (São Paulo)
Vereador Camilinho (PSB) acha que se rolar Federação

do PT do Lula e o partido do ex-governador França, ‘dá ruim’
pra 2024

.
PREFEITURA (São Paulo)
Quem segue assistindo de camarote brigas entre partidos

que ou entram numa Federação ou morrem é Ricardo Nunes
(MDB)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
MBL do deputado Arthur ‘Mamãe Falei’ - filiado ao Pode-

mos - comemora o Lula ter mandado o PT não abrir CPI con-
tra o Moro

.
GOVERNO (São Paulo)
João Doria (PSDB) segue se esforçando pra manter a ele-

gância no trato com tucanos velhos - inclusive FHC - e ‘caí-
dos do muro’

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputados federais (PT) abortam CPI contra Moro. Lula

valorizou o produto da deputada federal (SP) Renata Abreu
(Podemos)

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
E se Bolsonaro (PL) falar menos, deixando adversários e

inimigos darem tiro um no outro, como CPI do Moro que
Lula abortou ?

.
PARTIDOS
Por que o MBL foi pro Podemos, sendo que podia ter fun-

dado seu partido, uma vez que a Justiça Eleitoral aceita filia-
ção digital ?

.
(Brasil)
Por que, em vez do ‘tucano arrependido’ Alckmin, o Lula

não teve a coragem de botar Dilma noutro partido e tê-la como
vice ?

.
HISTÓRIAS
Por que Joaquim Barbosa, 1º preto no Supremo, não teve

coragem de sair do PSB e ser candidato Presidencial por ou-
tra sigla ?

.
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Cesar Neto é jornalista e colunista de política na impren-

sa (Brasil) desde 1992. A coluna - www.cesarneto.com - re-
cebeu Medalha Anchieta (Câmara municipal - São Paulo) e
Colar de Honra ao Mérito (Assembleia estadual - São Paulo)

.
Email  cesar@cesarneto.com  -  Twitter  @cesarneto-
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Prévia da inflação, IPCA-15 de
janeiro fica em 0,58%, informa IBGE
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Itamaraty diz
acompanhar com

preocupação cenário
em Burkina Faso

O Ministério das Relações Exteriores informou hoje (26)
que o governo brasileiro acompanha com preocupação a situa-
ção em Burkina Faso. Na última segunda-feira (24), o Exército
do país anunciou que derrubou o presidente Roch Kaboré sus-
pendeu a Constituição, dissolveu o governo e a Assembleia Na-
cional e fechou as fronteiras.

Por meio de nota, o Itamaraty destacou que o governo brasi-
leiro conclama as forças políticas do país ao diálogo amplo, pa-
cífico e democrático, “com vistas à rápida restauração da ordem
constitucional”.

“Apela também a que se garanta a integridade física do presi-
dente Roch Marc Christian Kaboré e a segurança de todos os
burkinabés”, concluiu o comunicado.

Entenda
Assinado pelo tenente-coronel Paul-Henri Sandaogo Dami-

ba e lido por outro oficial na televisão estatal de Brukina Faso, o
anúncio do Exército dizia que a tomada do poder foi realizada
sem violência e que os detidos estavam em local seguro. A de-
claração foi feita em nome de uma entidade chamada Movimen-
to Patriótico para Salvaguarda e Restauração (MPSR na sigla em
francês).

Burkina Faso, um dos países mais pobres da África Ociden-
tal, apesar de ser produtor de ouro, sofreu vários golpes desde a
independência da França, em 1960.

União Europeia
Também na terça-feira, a União Europeia (UE) condenou o

golpe de Estado em Burkina Faso que, segundo o bloco, provo-
cou “a queda de um presidente eleito” e pediu a volta imediata à
ordem constitucional.

O alto representante da UE para os Negócios Estrangeiros,
Josep Borrell, lamentou, em comunicado, a suspensão da Cons-
tituição e das instituições por membros das Forças Armadas e
manifestou respeito pelas instituições republicanas.

“A UE faz um apelo à calma e à concórdia de todos os atores
e pede a libertação imediata de todas as pessoas detidas ilegal-
mente, a começar pelo presidente Kaboré”, afirmou.

ONU
Na terça-feira (25), a alta-comissária das Nações Unidas para

os Direitos Humanos, Michelle Bachelet, pediu a “libertação
imediata” do presidente de Burkina Faso.

“Pedimos aos militares que libertem imediatamente o presi-
dente e outros funcionários que tenham sido detidos”, disse Ra-
vina Shamdasani, porta-voz do gabinete de Bachelet, em entre-
vista em Genebra.

Segundo ela, Bachelet lamenta a tomada do poder pelos mili-
tares e “apela ao rápido regresso à ordem constitucional”. (Agen-
cia Brasil)

A prévia da inflação, medida
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo 15
(IPCA-15), desacelerou em ja-
neiro para 0,58%, após registrar
alta de 0,78% em dezembro de
2021.

No acumulado de 12 meses,
o indicador ficou em 10,20%,
depois de bater 10,42% nos 12
meses imediatamente anterio-
res. Em janeiro de 2021, o
IPCA-15 foi de 0,78%.

Os dados foram divulgados
na quarta-feira (26) pelo Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE). Segundo o
Instituto, o resultado foi puxa-
do pela queda de 0,41% no gru-
po dos transportes, que foi in-
fluenciado pela diminuição nos
preços da gasolina (-1,78%) e
das passagens aéreas (-18,21%).
Também tiveram redução no pe-
ríodo apurado o etanol (-3,89%)
e o gás veicular (-0,26%).

Por outro lado, os outros

oito grupos componentes do
IPCA-15 tiveram alta no primei-
ro mês do ano. Alimentação e
bebidas subiram 0,97%, puxadas
pela alta de 1,03% na alimenta-
ção no domicílio.

Os principais impactos fo-
ram na cebola (17,09%), frutas
(7,10%), café moído (6,50%) e
carnes (1,15%). No mês, foram
registradas quedas nos preços da
batata-inglesa (-9,20%), do ar-
roz (-2,99%) e do leite longa
vida (-1,70%).

A alimentação fora do domi-
cílio subiu 0,81%, acelerando
em relação à alta de 0,08% re-
gistrada em dezembro. Enquan-
to o lanche passou -3,47% no
mês anterior para 1,25%, a re-
feição ficou em 0,63%, abaixo
da alta de 1,62% de dezembro.

O grupo saúde e cuidados
pessoais subiu 0,93%, com des-
taque para os itens de higiene
pessoal, que ficaram 3,79%
mais caros em janeiro. Já os pla-

nos de saúde recuaram 0,69%,
após a incorporação, em dezem-
bro, da última fração mensal do
reajuste anual suspenso em
2020.

Segundo o IBGE, com isso,
em janeiro foi incorporada a fra-
ção referente ao reajuste nega-
tivo de -8,19% anunciado pela
Agência Nacional de Saúde Su-
plementar (ANS) no ano passa-
do.

O grupo habitação subiu
0,62%, refletindo o impacto da
alta de 1,55% no aluguel resi-
dencial. Também tiveram alta o
gás encanado (8,40%), consequ-
ência do reajuste de 17,64% em
São Paulo.

Por outro lado, a energia elé-
trica desacelerou para 0,03%,
depois de subir 0,96% em de-
zembro. A taxa de água e esgoto
subiu 0,28%, com o reajuste de
9,05% ocorrido em Salvador.

A maior variação foi verifi-
cada em vestuário, que subiu

1,48%. Todos os itens pesqui-
sados ficaram mais caros, como
roupas masculinas (2,35%),
roupas femininas (1,19%) e cal-
çados e acessórios (1,20%).
Nos artigos de residência, a alta
foi de 1,4%, com destaques para
a alta de 2,26% nos eletrodo-
mésticos e equipamentos e de
2,04% nos itens de mobiliário.

Despesas pessoais subiram
0,51% em janeiro, educação fi-
cou 0,25% mais cara e comuni-
cação subiu 1,09%.

De acordo com o IBGE, to-
das as áreas pesquisadas para o
IPCA-15 tiveram alta em janei-
ro. A maior foi na região metro-
politana de Salvador, onde a taxa
subiu 1,08%, influenciada pelos
itens de higiene pessoal (4,57%)
e pelas frutas (9,90%). O menor
resultado foi o de Brasília, com
alta de 0,19%, impactada pela
queda no preço da gasolina (-
4,89%) e das passagens aéreas
(-14,37%). (Agencia Brasil)

Uma pesquisa do Serviço
Brasileiro de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas (Sebrae)
mostra que as micro e pequenas
empresas seguem como as prin-
cipais geradoras de novas vagas
de emprego. De acordo com le-
vantamento, feito com base no
Cadastro Geral de Empregados
e Desempregados (Caged), o se-
tor foi responsável por 76% das
vagas de emprego no país. Os da-
dos correspondem ao mês de
novembro de 2021.

Na avaliação do Sebrae, há
15 meses seguidos os pequenos
empresários geram a maioria
das vagas de emprego no Brasil.

Pequenas empresas são
responsáveis por 76% dos

novos empregos
A média mensal do período é
superior a 70% de participação
na criação de novas vagas.

O comércio foi responsável
pela abertura de 116,7 mil pos-
tos, seguido pelos setores de
serviços (98,7 mil), construção
(16,7 mil) e indústria (15,2 mil).

No caso das empresas de
médio e grande porte, o maior
número de postos de trabalho foi
gerado nas firmas do setor de
serviços (80,8 mil vagas), segui-
do pelo comércio (21,3 mil). A
agropecuária, indústria e a cons-
trução apresentaram saldo nega-
tivo de criação de novas oportu-
nidades. (Agencia Brasil)

O reajuste médio dos salári-
os obtidos nas negociações sa-
lariais em dezembro foi de
9,5%, ficando 1,5 ponto percen-
tual (pp) abaixo do Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor
(INPC) acumulado dos últimos
12 meses, que foi de 11%. De
acordo com o boletim mensal
da Fundação Instituto de Pesqui-
sas Econômicas (Fipe) Salariô-
metro - Mercado de Trabalho e
Negociações Coletivas, 67,2%
das negociações ficaram abaixo
do INPC, 19,7% foram iguais e
13,1% ficaram acima. O piso
salarial mediano foi de R$ 1.346
e o piso médio foi de R$ 1.444.

O boletim mostra ainda que
no ano de 2021 o reajuste me-
diano foi de 6,5%, ficando abai-
xo da inflação, enquanto nos
anos de 2019 e 2020, o reajuste

Reajuste médio dos salários
ficou abaixo do INPC

 em dezembro
ficou empatado com a inflação.
A proporção de reajustes abai-
xo do INPC foi de 50,2%, en-
quanto as iguais foram 31,1% e
as acima foram 18,6%. O piso
salarial mediano foi de R$ 1.338
e o piso médio foi de R$ 1.435.

Segundo os dados, o setor do
comércio conseguiu reajuste de
7,6%, ficando 15,7% do INPC;
a construção civil e a indústria
repetiram esses números. A
agropecuária obteve reajuste
mediano de 6,2%, 30,9% a me-
nos do que o INPC e o setor de
serviços reajustou em 5,5%, o
que representa um percentual
38,9% do INPC. Entre as regi-
ões, a Sul conseguiu reajuste
mediano de 7,6%, o Sudeste, de
6,9%, o Norte, de 6%, o Cen-
tro-Oeste de 6% e o Nordeste
de 5,5%. (Agencia Brasil)

Contas externas têm saldo negativo
de US$ 5,9 bilhões em dezembro

As contas externas tiveram
saldo negativo de US$ 5,9 bi-
lhões em dezembro, informou
na quarta-feira (26) o Banco
Central (BC). No último mês de
2020, o déficit foi de US$ 8,5
bilhões nas transações corren-
tes, que são as compras e ven-
das de mercadorias e serviços e
transferências de renda com ou-
tros países.

Com o resultado, o Brasil
fechou 2021 com um déficit de
US$ 28,1 bilhões em transações
correntes, o que representa
1,75% do Produto Interno Bru-
to (PIB), ante US$ 24,5 bilhões
(1,69% do PIB) em 2020.

O BC disse que o aumento
no déficit, de US$ 3,6 bilhões,
se deu em razão da ampliação de
US$ 12,2 bilhões no déficit de
renda primária, compensado par-
cialmente por aumentos de US$
3,8 bilhões no superávit comer-
cial e de US$ 1 bilhão no supe-
rávit da renda secundária e redu-
ção de US$ 3,8 bilhões no défi-
cit em serviços.

Ainda de acordo com o Ban-
co Central, o Investimento Di-
reto no País (IDP) registrou uma
saída líquida de US$ 3,935 bi-
lhões em dezembro. No mesmo
mês de 2020, houve ingresso lí-
quido de US$ 1,1 bilhão. A esti-
mativa do BC para o mês era de
ingressos líquidos de US$ 3 bi-
lhões.

O banco disse que a partici-
pação no capital, como compra
de novas empresas e reinvesti-
mentos de lucros, foi negativa
em US$ 2,3 bilhões. Enquanto
as operações intercompanhia
(como os empréstimos da ma-
triz no exterior para a filial no
Brasil) registraram saídas líqui-
das de US$ 1,6 bilhão no mês.

No ano de 2021, o IDP tota-
lizou ingressos líquidos de US$
46,4 bilhões (2,89% do PIB),
ante US$ 37,8 bilhões (2,61%

do PIB) em 2020.
Quando o país registra saldo

negativo em transações corren-
tes, precisa cobrir o déficit com
investimentos ou empréstimos
no exterior. A melhor forma de
financiamento do saldo negati-
vo é o IDP, porque os recursos
são aplicados no setor produti-
vo e costumam ser investimen-
tos de longo prazo.

Assim, o resultado de 2021
do IDP é suficiente para cobrir
o déficit em conta corrente de
1,75% do produto nos 12 me-
ses.

Balança comercial e ser-
viços

A balança comercial de bens
foi superavitária em US$ 2,7 bi-
lhões no mês de apuração, ante
déficit de US$ 1,9 bilhão em
dezembro de 2020. As exporta-
ções de bens totalizaram US$
24,6 bilhões e as importações
de bens, US$21,9 bilhões, in-
crementos de 32,2% e 6,7% em
comparação a dezembro de
2020.

As importações no âmbito
do Repetro (regime aduaneiro
especial) somaram US$ 222
milhões em dezembro de 2021,
ante US$ 3,8 bilhões em dezem-
bro de 2020.

No ano de 2021 as exporta-
ções somaram US$ 283,3 bi-
lhões, aumento de 34,7% ante os
US$ 210,7 bilhões observados
em 2020. As importações soma-
ram US$ 247,6 bilhões, aumen-
to de 38,9% em relação aos
US$ 178,3 bilhões observados
em 2020.

O Repetro é o regime adua-
neiro especial que suspende a
cobrança de tributos federais de
exportação e de importação de
bens que se destinam às ativida-
des de pesquisa e de lavra das
jazidas de petróleo e gás natu-
ral, principalmente as platafor-

mas de exploração.
O déficit na conta de servi-

ços (viagens internacionais,
transporte, aluguel de equipa-
mentos e seguros, entre outros)
somou US$ 1,9 bilhão em de-
zembro de 2021, aumento de
11,7% em relação a dezembro
de 2020.

A conta de viagens interna-
cionais registrou despesas lí-
quidas de US$ 413 milhões, ante
US$74 milhões em dezembro de
2020. Aluguel de equipamentos
registrou despesas líquidas de
US$ 640 milhões, redução de
31,9% na comparação com de-
zembro de 2020.

A conta de transportes regis-
trou despesas líquidas de US$
541 milhões, ante US$ 310 mi-
lhões em dezembro de 2020,
seguindo a tendência de expan-
são da corrente de comércio
exterior. No ano de 2021 o dé-
ficit em serviços somou US$
17,1 bilhões, redução de 18,3%
comparativamente ao déficit de
2020, US$ 20,9 bilhões.

O recuo de US$ 3,8 bilhões
decorreu, principalmente, da re-
dução nas despesas líquidas de
aluguel de equipamentos (US$
5,1 bilhões, contração de
42,6%), influenciada pela naci-
onalização de equipamentos no
âmbito do Repetro.

Os investimentos diretos no
exterior (IDE) apresentaram de-
sinvestimentos líquidos de US$
3,9 bilhões em dezembro de
2021, ante aplicações líquidas
de US$ 1,1 bilhão em dezembro
de 2020.

Em 2021, os fluxos de IDE
totalizaram aplicações líquidas
de US$ 19,2 bilhões, ante desin-
vestimentos líquidos de US$ 3,5
bilhões em 2020. O resultado
deveu-se, principalmente, às
aplicações em participação no
capital, que somaram US$ 19,3
bilhões em 2021, ante desinves-

timentos líquidos de US$ 4,8
bilhões em 2020.

Rendas
Em dezembro de 2021, o

déficit em renda primária (lu-
cros e dividendos, pagamentos
de juros e salários) chegou a
US$ 6,9 bilhões, ampliação de
37,6% ante os US$ 5 bilhões no
mesmo mês de 2020.

Normalmente, essa conta é
deficitária, já que há mais inves-
timentos de estrangeiros no Bra-
sil, que remetem os lucros para
fora do país, do que de brasilei-
ros no exterior.

As despesas líquidas de lu-
cros e dividendos, associadas
aos investimentos direto e em
carteira, totalizaram US$ 4,6
bilhões, aumento de 105% em
relação a dezembro de 2020. As
despesas líquidas com juros so-
maram US$ 2,4 bilhões, ante
US$ 2,8 bilhões em dezembro
de 2020.

No ano de 2021 o déficit em
renda primária totalizou US$
50,5 bilhões, 31,9% acima do
déficit de US$ 38,3 bilhões
ocorrido em 2020. As despesas
líquidas de lucros e dividendos
somaram US$ 29,8 bilhões em
2021, 77,4% superiores ao va-
lor observado em 2020, enquan-
to as despesas líquidas de juros
somaram US$ 20,7 bilhões, pa-
tamar ligeiramente inferior aos
US$ 21,6 bilhões de 2020.

Em dezembro, o estoque das
reservas internacionais somou
US$ 362,2 bilhões, redução de
US$ 5,6 bilhões em comparação
a novembro de 2021. O resulta-
do decorreu, principalmente,
em decorrência da liquidação de
US$ 4,8 bilhões em vendas à vis-
ta e US$ 1,5 bilhão em conces-
são líquida em linhas com re-
compra. No ano, as reservas in-
ternacionais cresceram US$ 6,6
bilhões. (Agencia Brasil)

Dívida pública fecha 2021
acima de R$ 5,6 trilhões

A Dívida Pública Federal –
que inclui o endividamento in-
terno e externo do Brasil – fe-
chou 2021 em R$ 5,613 tri-
lhões, informou na quarta-feira
(26) a Secretaria do Tesouro
Nacional, do Ministério da Eco-
nomia. O valor representou au-
mento de 12% em relação a
2020, quando a dívida estava em
R$ 5 trilhões.

Em relação a novembro, o
valor representou alta de 2,09%
quando a dívida era de R$ 5,498
trilhões. Apesar do alto volume
de emissões em dezembro, a dí-
vida ficou dentro dos limites
estabelecidos pelo Plano Anual
de Financiamento (PAF) de
2021, que determinava que a dí-
vida pública poderia fechar o
ano passado entre R$ 5,5 tri-
lhões e R$ 5,8 trilhões.

No ano passado, o PAF ini-
cialmente previa que a Dívida

Pública Federal poderia encer-
rar 2021 em R$ 5,9 trilhões. Por
causa da redução das incertezas
relativas à pandemia de covid-
19, o limite foi reduzido para R$
5,8 trilhões em maio.

Dívida interna e externa
A Dívida Pública Mobiliária

Federal interna (DPMFi), que é
a parte da dívida pública no mer-
cado interno, teve o estoque
ampliado em 2,22% em dezem-
bro, passando de R$ 5,233 tri-
lhões para R$ 5,349 trilhões.
Esse crescimento da dívida
ocorreu por causa da apropria-
ção positiva de juros, no valor
de R$ 47,5 bilhões (quando os
juros da dívida são incorporados
ao total mês a mês), e pela emis-
são líquida mensal de R$ 68,91
bilhões (quando o Tesouro emi-
tiu mais títulos do que resgatou).

O estoque da Dívida Pública

Federal Externa (DPFe), capta-
da do mercado internacional, caiu
0,59% no último mês de 2021,
encerrando o ano em R$ 264,72
bilhões (US$ 47,44 bilhões). O
principal motivo foi a queda de
0,7% do dólar no mês passado.
Desse total, R$ 228,60 bilhões
(US$ 40,96 bilhões) referem-se
à dívida mobiliária (em títulos no
mercado internacional) e R$
20,77 bilhões (US$ 4 bilhões), à
dívida contratual (com bancos e
organismos internacionais).

Recursos
Por meio da dívida pública,

o Tesouro Nacional emite títu-
los públicos para pegar empres-
tado dinheiro dos investidores e
honrar compromissos financei-
ros. Em troca, compromete-se a
devolver os recursos depois de
alguns anos, no vencimento do
papel, com algum rendimento. A

correção pode seguir a taxa Selic
(juros básicos da economia), a
inflação, o câmbio ou ser prefi-
xada (definida com antecedência).

Em dezembro, os maiores
detentores da dívida pública
eram as instituições financeiras
(29,45%). O estoque desse gru-
po passou de R$ 1,519 trilhão
para R$ 1,575 trilhão de novem-
bro para dezembro.

Em seguida, estão os fundos
de investimento, com uma fatia
de 23,97%; os fundos de Previ-
dência, com 21,74%; os inves-
tidores estrangeiros (10,56%);
o governo (4,39%); as segura-
doras (3,88%) e outros
(6,01%). A participação dos es-
trangeiros recuperou-se em
2021 e terminou o último mês
do ano no maior nível desde fe-
vereiro de 2020, antes do início
da pandemia de covid-19.
(Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos



IFIN PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ/ME nº 40.593.395/0001-06 - NIRE 35.300.563.727

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO 
DE DEBÊNTURES SIMPLES NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, EM 

SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DA IFIN PARTICIPAÇÕES S.A.
Nos termos da Cláusula 9 da “Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da IFIN 
Participações S.A.” (“Escritura de Emissão”), celebrada entre a IFIN PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade anônima 
fechada, com sede no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, Cj. 215, 
Itaim Bibi, CEP 040533-014, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/
ME”) sob o nº 40.593.395/0001-06 (“Emissora”), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA., instituição fi nanceira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto 
Sabino, 215 – 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88, (“Agente 
Fiduciário”) e a VIRGO HOLDING LTDA., sociedade empresária limitada, com sede no município de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Tabapuã, nº 1.123, 21º andar, Cj. 217, Itaim Bibi, CEP 04533-014, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 30.507.646/0001-20, fi cam convocados os Titulares das Debêntures da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, da IFIN Participações S.A. (“Debêntures” e “Emissão” respectivamente), o Agente Fiduciário e os 
representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação para Assembleia Geral de Debenturistas, a 
realizar-se no dia 17 de Fevereiro de 2022 às 14:00 hrs, de forma exclusivamente remota e eletrônica 
através da plataforma Microsoft Teams (“Assembleia”), conforme Instrução CVM nº 625, de 14 de maio de 
2020 (“ICVM 625”), a fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) A concessão de waiver para obtenção 
do registro da Emissora perante a CVM na categoria A, nos termos da Instrução CVM 480, em prazo posterior ao 
estabelecido na cláusula 7.1., item (f) da Escritura de Emissão, bem como a prorrogação do prazo por mais 12 
(doze) meses a contar da data de deliberação desta assembleia para cumprimento da referida obrigação; e, (ii) A 
autorização para o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, realizarem todos os atos e celebrarem todos e 
quaisquer documentos que se façam necessários para implementar o deliberado no item “(i)” acima. A Emissora 
deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que nos termos do artigo 71, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por 
Ações, a Assembleia Geral de Debenturistas instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Debenturistas 
que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das Debêntures em Circulação, e, em segunda convocação, 
com qualquer quórum, já as deliberações dependerão da aprovação prévia de Debenturistas que representem 50% 
(cinquenta por cento) mais um das Debêntures em Circulação. Considerando as medidas restritivas relacionadas 
principalmente ao fl uxo e aglomeração de pessoas impostas pelo governo nacional e internacional em face da 
ampla e corrente disseminação do novo corona vírus causador da Covid-19, bem como em observância à ICVM 625, 
informamos aos Debenturistas que a Assembleia ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do 
sistema Microsoft Teams de conexão via internet, com link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles 
Titulares das Debêntures que enviarem ao endereço eletrônico à Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para 
juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 1 (um) dia 
antes da realização da Assembleia, sendo aceito somente até o horário de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física, cópia do documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos 
societários e documentos que comprovem a representação do titular do debênture; e (c) quando for representado 
por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições 
legais. Os Debenturistas poderão optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por 
videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente 
Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página 
eletrônica (https://www.ifi n.website/) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas 
na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo 
Debenturista ou por seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos 
pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Debenturista 
ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que 
comprove os respectivos poderes. Conforme art. 7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo à 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a 
Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 27 de janeiro de 2022. IFIN PARTICIPAÇÕES S.A.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
(ATUAL DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A) - CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 126ª SÉRIES DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA

DE SECURITIZAÇÃO (NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 126ª Série da 4ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, (nova denominação da Isec Securitizadora S.A) com sede na Rua 
Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 04533-004 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emissão”, 
e “Emissora” respectivamente), a VORTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., 
sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob nº 22.610.500/0001-88, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Gilberto Sabino, 215 - 4º Andar Pinheiros, CEP 05425-020, (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, a reunirem-se em segunda convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada 
em 04 de fevereiro de 2022 às 14H00 de forma exclusivamente remota e eletrônica através da 
plataforma Microsoft Teams, conforme Instrução Normativa da CVM nº 625, de 14 de maio de 2020 (“IN 
CVM 625”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme cláusula 14.1 do Termo de Securitização de Créditos 
Imobiliários da Emissão celebrado em 30 de outubro de 2020 (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: (i) 
Aprovar a concessão de Período de Carência de 12 (doze) meses em que não haverá pagamento da amortização 
do saldo do Valor Nominal Unitário contados a partir de fevereiro de 2022, passando a Amortização a realizar-se 
somente a partir de fevereiro de 2023 (inclusive), alterando assim o cronograma de pagamentos da remuneração 
dos CRI, previsto no Anexo VII do Termo de Securitização; (ii) Aprovar a forma de repasse à Cedente dos Créditos 
Imobiliários que sobejarem a cascata de pagamentos dos CRI, para que seja feita em até 2 dias úteis do pagamento 
dos aluguéis oriundos do Contrato de Locação relativos ao período de 1 de outubro de 2020 a 1 de outubro de 
2030; e (iii) Autorizar o Agente Fiduciário, em conjunto com a Emissora, a realizar todos os atos necessários para 
a implementação das deliberações, incluindo-se, mas não se limitando, a celebração de aditamento ao Termo de 
Securitização, mediante contratação de assessor legal custeado pela Cedente, no prazo de até 45 dias (quarenta 
e cinco dias) contados da realização da Assembleia. O material de apoio necessário para embasar as deliberações 
dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. 
A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assembleia em segunda 
convocação, será com a presença de titulares de CRI que representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 
um dos titulares de CRI em Circulação, conforme cláusula 14.6 do Termo de Securitização, já as deliberações, nos 
termos da cláusula 14.9.1 do Termo de Securitização, serão tomadas por no mínimo 2/3 (dois terços) dos votos 
favoráveis de Titulares de CRI em Circulação presentes na Assembleia, em primeira convocação ou em segunda 
convocação. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, 
através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela 
Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com 
cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para agentefi duciario@vortx.com.br preferencialmente em até 
2 (dois) dias antes da realização da Assembleia os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, documento de 
identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a representação 
do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua representação 
na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRI 
poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a 
correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente 
em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser 
adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) e através do 
seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da CVM. A manifestação 
de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular dos CRI ou por seu representante legal, 
assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada com 
a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser acompanhada 
dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes; Conforme art. 
7º da ICVM 625, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a 
Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 27 de janeiro 2022.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO - (atual denominação da Isec Securitizadora S.A.)

UNO PPP HABITAÇÃO S.A.
CNPJ/ME nº 40.280.308/0001-52 - NIRE 35300562551

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Data, Hora e Local: 11/01/2020, 10h, Rua da Consolação, 247, 12º andar, Centro, SP/SP, CEP 01301-000. Convocação e Presenças: Dispensadas as 
formalidades de convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei 6.404/76, em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença dos Acionistas da Companhia, a saber: (i) Construtora Itajaí 
Ltda., CNPJ 55.460.554/0001-63, NIRE 35.203.499.572, neste ato representada por seu sócio administrador Luiz Antonio Zamperlini, RG 7.800.856-6, 
SSP/SP, CPF 744.513.838-20, (“Construtora Itajaí”); (ii) Construtora e Incorporadora Faleiros Ltda., CNPJ 05.043.487/0001-03, NIRE 35.217.524.141, 
neste ato representada por seu sócio administrador, Edson Carlos Faleiros, RG 7.257.400, SSP/SP, CPF 011.593.158-92, (“Construtora Faleiros”); (iii) 
Saned Engenharia e Empreendimentos S.A., CNPJ 68.976.224/0001-77, NIRE 35.300.477.201, neste ato representada pela sua Diretora Clara Maria 
da Costa Figueira de Morais, RNE W 411819-M, CPF 938.991.908-82, (“Saned Engenharia”); e (vi) HE Engenharia, Comércio e Representações Ltda., 
CNPJ 62.533.278/0001-81, NIRE 35.209.158.432, neste ato representada por seu sócio diretor, Francisco Carlos Fregolente, RG 7.248.372-6, SSP/SP, 
CPF 019.754.138-06 (“HE Engenharia”). Mesa: Presidente, Sr. Luiz Antonio Zamperlini; Secretário, Sr. Edson Carlos Faleiros, ambos já qualificados. 
Ordem do Dia: Alteração do capital social da Companhia, com consequente aprovação de novo estatuto social. Deliberações: Foi deliberado por 
unanimidade de votos dos acionistas: (i) alterar o capital social da Companhia para R$ 56.329.500,00, representado por 56.329.500 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, emitidas pelo preço unitário de R$ 1,00, sendo R$ 5.633.000,00 integralizados na presente data em moeda corrente 
nacional e R$ 50.696.500,00 a serem integralizados no prazo máximo de sete anos contados da assinatura do Contrato de Concessão Administrativa a 
ser celebrado entre Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (“COHAB-SP”) e Companhia (“Contrato”) nos termos do Edital da Concorrência 
Internacional nº COHAB-SP 001/2020 (“Edital”), observado o cronograma previsto no Edital. O capital social da Companhia é subscrito na seguinte 
proporção, nos termos dos boletins de subscrição que integram a presente ata como Anexo II: (a) 14.082.375 ações subscritas por Construtora Itajaí, 
totalizando R$ 14.082.375,00, representando 25% do capital social; (b) 14.082.375 ações subscritas por Construtora Faleiros, totalizando R$ 14.082.375,00, 
representando 25% do capital social; (c) 14.082.375 ações subscritas por Saned Engenharia, totalizando R$ 14.082.375,00, representando 25% do capital 
social; (d) 14.082.375 ações subscritas por HE Engenharia, totalizando R$ 14.082.375,00, representando 25% do capital social. (ii) Aprovação de novo 
estatuto social da Companhia, nos termos do Anexo I da presente ata. Lavratura e Leitura da Ata: Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso 
e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, que foi lida e achada 
conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Luiz Antonio Zamperlini - Presidente; 
Edson Carlos Faleiros - Secretário. JUCESP - 089.844/21-0 em 12/02/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. Estatuto Social - I. Nome e 
Prazo: 1. A companhia denomina-se Uno PPP Habitação S.A. (“Companhia”), é uma sociedade por ações de capital fechado, regida pelo disposto no 
presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404/76, e suas alterações posteriores, constituída com o propósito 
específico de celebrar Contrato de Concessão Administrativa (“Contrato”) com a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (“COHAB-SP”) nos 
termos do Edital da Concorrência Internacional nº COHAB-SP 001/2020 (“Edital”). 1.1. A Companhia perdurará pelo prazo necessário para o cumprimento 
integral das obrigações decorrentes do Contrato e seus eventuais aditamentos, renovações e/ou prorrogações. II. Sede Social: 2. A Companhia tem sua 
sede e foro na Rua da Consolação, 247, 12º andar, Centro, SP/SP, CEP 01301-000, podendo abrir e fechar filiais, escritórios e representações em qualquer 
localidade do país ou do exterior, mediante deliberação da Assembleia Geral. III. Objeto Social: 3. A Companhia tem por objeto social único e exclusivo 
a consecução, por si ou Afiliadas (conforme definido no Edital), das atividades descritas no Edital e no Contrato, particularmente as atividades de 
implementação e gestão, sob o regime de concessão administrativa, de habitações de interesse social e mercado popular na cidade de São Paulo, 
acompanhada de infraestrutura urbana, equipamentos públicos e empreendimento não residenciais privados, incluindo exploração das áreas não 
habitacionais, nos termos do Edital e do Contrato. 3.1. Fica desde já expressamente vedada a alteração do objeto social da Companhia. IV. Capital Social 
e Ações: 4. O capital social da Companhia totalmente subscrito e a ser integralizado em moeda corrente é de R$ 56.329.500,00, representados por 
56.329.500 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 5. Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 01 voto nas deliberações 
das Assembleias Gerais da Companhia e direito a participação nos lucros da Companhia, bem como os demais direitos previstos em lei. V. Assembleia: 
6. As Assembleias Gerais realizar-se-ão ordinariamente uma vez por ano, dentre os 04 primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício 
social, e, extraordinariamente, sempre que exigido por lei ou pelos interesses sociais da Companhia. 7. As Assembleias Gerais serão convocadas por 
qualquer dos Diretores, devendo, para tanto, serem observadas todas as formalidades previstas na Lei 6.404/76, em acordo de acionistas e neste Estatuto 
Social, dispensadas as formalidades quando todos os acionistas estiverem presentes. 8. Ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste Estatuto 
Social, as Assembleias Gerais serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria do capital 
social votante da Companhia e, em segunda convocação, com qualquer número. 9. As Assembleias Gerais serão presididas por acionista indicado pelo 
voto de acionistas representando a maioria do capital votante presente. O presidente da Assembleia Geral deverá indicar um secretário. 10. Exceto se de 
outra forma exigido pela Lei 6.404/76, por este Estatuto Social ou acordo de acionistas, as deliberações das Assembleias Gerais da Companhia serão 
tomadas por maioria de votos, não se computando os votos em branco. 11. As Assembleias Gerais poderão ser realizadas por meio de teleconferência, 
videoconferência ou outros meios de comunicação. Tal participação será considerada presença pessoal na referida reunião. Nesse caso, os acionistas 
que participarem remotamente da Assembleia Geral deverão ratificar seus votos por meio de carta ou correio eletrônico. 12. Além das matérias previstas 
na Lei 6.404/76, compete à Assembleia Geral dos Acionistas aprovar, por maioria do capital social votante presente: (i) aprovação ou alteração do Plano 
de Investimentos da Companhia; (ii) alteração dos dividendos mínimos obrigatórios ou de seu pagamento; (iii) resgate, amortização, recompra ou qualquer 
outra negociação com ações e/ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia; (iv) criação de novas espécies ou classes de ações ou atribuição 
de vantagens adicionais às espécies ou classes já existentes; (v) emissão, pela Companhia, de debêntures e partes beneficiárias; (vi) aprovar a contratação 
de empréstimo, sob qualquer forma, em valor superior a R$ 2.000.000,00; (vii) reforma do Estatuto Social da Companhia, com exceção da alteração de 
qualquer das matérias de competência da Assembleia Geral que exijam maior quórum para aprovação, descritas no item 12.1 abaixo; (viii) alienação de 
ativos indispensáveis à consecução dos fins da Companhia no âmbito do Contrato; (ix) aprovar a celebração, alteração ou rescisão de contratos de qualquer 
natureza, exceto empréstimos, em valor superior a R$ 5.000.000,00, em valor unitário ou agregado, no período de 12 meses; e (x) aprovar a constituição 
de ônus e gravames sobre os ativos da Companhia, bem como a outorga de fiança, aval ou garantia em operações de terceiros. 12.1. As seguintes matérias 
também competirão à Assembleia Geral dos Acionistas, com aprovações sujeitas ao voto afirmativo dos acionistas que representem, ao menos 80% do 
capital social votante da Companhia: (i) a celebração de contratos de qualquer natureza com partes relacionadas, assim entendidas como (a) qualquer 
Acionista da Companhia, (b) quaisquer administradores da Companhia, efetivos ou suplentes, bem como seus respectivos cônjuges e parentes até o 4º 
grau, e (c) quaisquer sociedades (ou outras formas de associação) controladas, controladoras, coligadas ou sob controle comum, direta ou indiretamente, 
de qualquer das pessoas indicadas nos itens (a) e/ou (b) acima e respectivos administradores; (ii) qualquer alteração relevante no Contrato que afete, 
direta ou indiretamente, a Companhia, do ponto de vista econômico-financeiro; e (iii) a realização de quaisquer alterações estatutárias afeitas aos temas 
mencionados nas alíneas anteriores. Vl. Administração: 13. A administração da Companhia compete à Diretoria, que terá as atribuições conferidas por 
lei e pelo presente Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de prestar garantia para o exercício de suas funções. 14. A Diretoria é responsável 
pela regular representação e administração da Companhia, e será composta por 03 membros residentes no país, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia 
Geral para um mandato de 3 anos, admitida reeleição, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Técnico e um Diretor Financeiro. 15. Os Diretores serão 
investidos nos seus respectivos cargos mediante assinatura do termo de posse lavrado no Livro de Atas das Reuniões de Diretoria e permanecerão no 
cargo até a posse de seus sucessores. 15.1. Os Diretores reeleitos serão investidos nos seus cargos pela Assembleia Geral, dispensadas quaisquer outras 
formalidades. Os Diretores poderão ser destituídos a qualquer tempo, mesmo antes do término do prazo do mandato. 15.2. Nos casos de vacância, renúncia 
ou impedimento definitivo de qualquer membro da Diretoria, a Companhia será administrada pelos membros remanescentes até a eleição do substituto. 
16. O Diretor Presidente será responsável pelas atividades gerais de administração da Companhia e pode praticar, isoladamente, quaisquer atos em nome 
da Sociedade, representando-a em juízo ou fora dele, ativa ou passivamente, perante terceiros, repartições públicas ou autoridades federais, estaduais 
ou municipais, autarquias, sociedades de economia mista e entidades paraestatais, bem como na qualidade de acionista, sócia ou quotista e nas atividades 
de incorporação e compra e venda de imóveis previstas no Edital e no Contrato, observado o disposto no item 16.1 abaixo. 16.1. Os atos extraordinários de 
gestão da Companhia, conforme abaixo listados, dependerão da assinatura de 2 membros da Diretoria ou 1 membro da Diretoria em conjunto com 1 
procurador com poderes específicos: (i) compra, venda, troca ou alienação, por qualquer forma, de ativos não operacionais da Companhia até o valor 
correspondente a 10% do seu patrimônio líquido; (ii) contratação de empréstimo sob qualquer forma correspondente a até 20% do patrimônio líquido 
Companhia; e (iii) celebração de contratos de qualquer natureza em valor superior a R$ 1.000.000,00. 17. A nomeação ou a destituição de procuradores 
pela Companhia deverá ser realizada a qualquer tempo por quaisquer 2 Diretores em conjunto. Os mandatos devem especificar os poderes conferidos e, 
com exceção daqueles que contenham cláusula ad judicia, terão prazo máximo de 1 ano. 18. Quaisquer atos praticados pelos Diretores ou por procuradores 
da Companhia em nome desta e que sejam estranhos ao seu objeto social são expressamente proibidos e nulos de pleno direito. 19. Dos trabalhos e 
deliberações da Diretoria, se tomados em reunião, será lavrada ata no Livro de Registro de Atas de reuniões de Diretoria, na forma sumária, assinada 
pelos diretores presentes à reunião. 20. Para fins do disposto no item 20.1.2 do Edital, a Companhia contará com a seguinte estrutura organizacional 
mínima: (i) 1 Gerente de Engenharia; e (ii) 1 Gerente Operacional, com função, entre outras, de ouvidor e de atendimento ao usuário. VII. Conselho Fiscal: 
21. O Conselho Fiscal da Companhia não terá caráter permanente e será instalado mediante deliberação de acionistas, conforme previsto em lei. Quando 
instalado, o Conselho Fiscal será composto por, no mínimo, 03 e, no máximo, 05 membros efetivos, e por igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia 
Geral que deliberou sua instalação. 21.1. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será estabelecida pela Assembleia Geral que os 
eleger. 21.2. As atribuições do Conselho Fiscal são aquelas especificadas por lei e suas deliberações serão tomadas por maioria de votos e lançadas em 
livro próprio. VIII. Exercício Social e Lucros: 22. O exercício social terá início em 12 de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. 23. Ao fim de 
cada exercício social serão levantadas as demonstrações de resultado de acordo com o disposto na legislação, sendo que, dos resultados apurados, serão 
inicialmente deduzidos, respectivamente, os prejuízos acumulados, a provisão para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social. Do lucro remanescente 
será deduzida a parcela de 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% do capital social. 24. Observado o disposto na Lei 6.404/76, 
neste Estatuto Social e em acordo de acionistas, a Companhia deverá distribuir como dividendos ou juros sobre capital próprio, pelo menos, 1% do seu 
lucro líquido consolidado, calculado nos termos da Lei 6.404/76, sendo certo que um percentual maior poderá ser distribuído conforme decidido pela 
Assembleia Geral. 25. A Companhia, por deliberação da Diretoria, “ad referendum” da Assembleia Geral, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais 
ou mensais, bem como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços. A Companhia, por deliberação da Diretoria, “ad referendum” da 
Assembleia Geral, poderá ainda declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 
anual ou semestral. 26. A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral, pagar a seus acionistas juros sobre o capital próprio, na forma e dentro 
dos limites estabelecidos em lei os quais poderão ser imputados como dividendo mínimo obrigatório. IX. Liquidação: 27. A Companhia se dissolverá e 
entrará em liquidação nos casos previstos em lei, cabendo à Assembleia Geral estabelecer o modo de liquidação e eleger o liquidante, ou liquidantes, 
fixando-lhes os poderes e remuneração. X. Disposições Gerais: 28. A Companhia e os acionistas deverão submeter à prévia autorização da COHAB-SP: 
(i) quaisquer alterações do controle acionário da Companhia, seja por meio de modificação da composição acionária e/ou por meio de implementação de 
acordo de acionistas; (ii) qualquer alteração no capital social da Companhia que implique sua redução em valor superior ao fixado no item 20.7 do Contrato; 
(iii) qualquer proposta de emissão de títulos e valores mobiliários que contenham dispositivo de conversão em ações que impliquem alteração no controle 
da Companhia ou que tenham como garantia ações com direito de voto integrantes do seu grupo controlador; (iv) instituição de garantia e direitos a terceiros 
sobre ações da Companhia; (v) operações de fusão, cisão ou incorporação; e (vi) contratação de empréstimos ou obrigações cujos prazos de amortização 
excedam o prazo final do Contrato. 29. Os acionistas e a Companhia asseguram ao interventor nomeado pelo poder concedente o poder de decisão da 
administração da Companhia em caso de intervenção, nos termos e nos casos previstos no Contrato e no Edital. 30. A Companhia não poderá contratar 
obrigações garantidas por Direitos Emergentes da Concessão em níveis que comprometam a operacionalização e a continuidade da prestação do serviço 
que constituem seu objeto. 30.1. Não obstante o disposto acima, a Companhia e/ou seus acionistas poderão oferecer em garantia os Direitos Emergentes 
da Concessão com o intuito de obter Financiamentos, desde que estes sejam necessários ao cumprimento das suas obrigações assumidas no Contrato, 
até o limite que não comprometa a operacionalização e a continuidade dos serviços. 30.2. Para fins dos itens acima, entende-se por: (i) “Direitos Emergentes 
da Concessão”: todos os direitos adquiridos pela Companhia em função da assinatura do Contrato, incluindo, mas não se limitando, à contraprestação, 
créditos de outra natureza presentes e futuros detidos pela Companhia, tais como créditos decorrentes de receitas acessórias, e as ações representativas 
do capital social da Companhia; (ii) “Financiamentos”: quaisquer operações de crédito ou de emissão de valores mobiliários, seja no Brasil ou no exterior. 
Não estão incluídos no conceito de Financiamentos os empréstimos feitos à Companhia pelos seus acionistas ou por qualquer empresa que controle ou 
esteja sob controle comum de quaisquer acionistas da Companhia. 31. A Companhia obedecerá aos padrões de governança corporativa e adotará 
contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, nos termos do §3º do artigo 9º da Lei 11.079/04, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, baseadas na Legislação Societária Brasileira (Lei 6.404/76), e nas Normas Contábeis emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
utilizando-se, para tanto, de sistemas integrados de gestão empresarial. XI. Foro: 32. Fica eleito o Fórum Central da Capital do Estado de São Paulo para 
dirimir quaisquer dúvidas ou conflitos decorrentes deste Estatuto. Visto - Advogado: Arthur Nunes Brok - OAB 333.605.

EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº. 0033423-10.2021.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Valdir da
Silva Queiroz Júnior, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a Wagner Bruno da Silva, RG 10.605.720,
CPF 176.123.358-08, que por este Juízo tramita uma
ação de Cumprimento de Sentença, movida por
Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado
Objetivo – Supero Ltda. Encontrando-se o réu em
lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo
513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua
INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, pague o débito de R$ 65.660,42
(julho/2021), devidamente atualizada, sob pena de
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do
Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que
nos termos do artigo 525 do Código de Processo
Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 02 de novembro de 2021.

 27 e 28.01.

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1060512-91.2021.8.26.0002 O MM. 
Juiz de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Regional II-Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Rogério 
Aguiar Munhoz Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
que nos autos de Alteração do Regime de Bens do Casa-
mento, Rafael Silva e Souza e Ingrid Cristiani de Oliveira 
objetivam alterar o regime de bens do casamento passando 
da atual comunhão parcial para separação total de bens, 
nos termos do art. 734, § 1º do CPC. Nestas condições, 
expede-se edital com o prazo de 30 dias, para que terceiros 
interessados se manifestem nos autos, sob pena de serem 
aceitos os fatos. Será o edital afixado e publicado na forma 
da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 13 de dezembro de 2021.                             [27,28]  

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1061577-
92.2019.8.26.0002. A Dra. Fernanda Soares Fialdini,
Juíza de Direito da 13ª Vara Cível do Foro Regional de
Santo Amaro/SP, Faz Saber a ANDERSON SANTOS DE
JESUS OLIVEIRA , (CPF/ M F sob o n° 042.360.875-45)
que AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S/A lhe ajuizou ação de Execução de
Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$
32.092,72. Estando o executado em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias
supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a
verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15
dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por
cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Será o presente, afixado e publicado. São
Paulo, 20/01/2022. 27 e 28/01

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1000063-
25.2017.8.26.0127. O Dr. Renato de Andrade Siqueira,
Juiz de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de
Carapicuíba/ SP, Faz Saber VALÉRIA FLEURY (RG nº
19.645.550-9 – SSP/SP e CPF/MF sob o nº 139.729.658-
50) que CONDOMÍNIO FLEX CARAPICUÍBA II lhe ajuizou
ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando a
quantia de R$ 7.829,70, referente aos débitos
condominiais. Estando a executada em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias
supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a
verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15
dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por
cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Será o presente, afixado e publicado.
Carapicuíba, 24/01/2022. 27 e 28/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 0027757-28.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado
de São Paulo, Dr(a). Caramuru Afonso Francisco, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a VR DE CAMARGO CEZAR
COMÉRCIO DE MATERIAIS ESPORTIVOS, pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
14.590.101/0001-74, que HESKETH ADVOGADOS lhe
ajuizou uma ação ora em fase de Cumprimento de
Sentença. Encontrando-se a executada em lugar incerto
e não sabido, foi determinada a sua Intimação por edital
da executada, na pessoa de seu patrono regularmente
constituído, a pagar (em) o débito de R$ 815,58, em 15
(quinze) dias, devidamente atualizado até a data de
efetivo pagamento, por meio de depósito judicial junto ao
Banco do Brasil, sob pena de multa de 10% e honorários
advocatícios no mesmo percentual, nos termos do artigo
523, do Código de Processo Civil. No prazo de quinze
dias, subsequentes ao prazo para pagamento,
independentemente de nova intimação, poderá o
devedor, querendo, apresentar impugnação ao
cumprimento de sentença na forma do artigo 525, § 1º
do Código de Processo Civil. S. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

27 e 28/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO
Nº 1013217-26.2018.8.26.0564 O MM. Juiz de Direito
da 2ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo,
Estado de São Paulo, Dr. Mauricio Tini Garcia, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a ROSEMAR APARECIDA LOPES
BOVOLON (CPF/MF nº.155.407.258-16), PAMELLA
ABELLAN BOVOLON (CPF/MF nº. 368.799.188-16) e
HENRY ABELLAN BOVOLON (CPF/MF nº. 400.435.068-
95) que NAF NEGÓCIOS IMOBILIÁRIOS LTDA lhe ajuizou
AÇÃO DE COBRANÇA DE MULTA CONTRATUAL,
objetivando que seja PROCEDENTE a presente
demanda, para condenar os réus ao pagamento da
multa por rescisão no valor de R$ 16.500,00, bem como
todas cominações pedidas na inicial. Encontrando-se os
réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 17 de
janeiro de 2022.  27 e 28/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001473-56.2021.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Bannitz Bac-
cala da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JP DISTRIBUIDORA DE INSUMOS AGROINDUSTRIAIS 
EIRELI, CPF 03.309.017/0001-13, a qual se encontra em lugar incerto e não sabido, que, nos autos da ação 
Monitória, ora em vias de iniciar a fase de Cumprimento de Sentença, requerida pelo Banco do Brasil S/A, foi 
deferida a sua INTIMAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 supra, efetue o paga-
mento de R$ 729.677,72, que deverá ser devidamente corrigido até a data do efetivo pagamento, sob pena de 
multa e honorários advocatícios de 10% (artigo 523, § 1º do Código de Processo Civil). Fica também advertida 
de que, decorrido sem pagamento o prazo de quinze dias (artigo 523 do CPC), terá início o prazo de quinze di-
as para, independentemente de penhora e de nova intimação, oferecer impugnação. Será o presente edital afi-
xado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 28/04/2021. 

5ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 5º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0042419-
94.2021.8.26.0100. A Dra. Paloma Moreira de Assis Carvalho, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP, Faz Saber a Caio Cassiano Frigerio Santos (CPF. 227.367.958-06), que a ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, ajuizada por FEI - Fundação Educacional Inaciana Padre Sabóia de Medeiros, foi julgada
procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 16.684,89 (março de 2021). Estando o executado em
lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento,
sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523
do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei. SP, 08/12/2021.                                                                                                             26 e 27 / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1005036-50.2021.8.26.0008. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Contratos Bancários. Requerente: Banco Santander (Brasil) S/A. Requerido: Neovagnes dos Santos Lima. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005036-50.2021.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível,
do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
NEOVAGNES DOS SANTOS LIMA, CPF: 315.169.738-01, que Banco Santander do Brasil S/A lhe ajuizou ação de Cobrança,
de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 161.021,16 (dezembro de 2020), decorrente do Credito Pessoal
de Operação nº 3810000060060322750. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 17 de dezembro de 2021.                                                                                                      26 e 27 / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1012994-94.2015.8.26.0009. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Prestação
de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente Sao Camilo - Ipiranga. Requerido: Robison Ambrosio Garcia. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012994-94.2015.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional
IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Ribeiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ROBISON AMBROSIO GARCIA,
RG 18.348.003-X, CPF 112.465.388-06, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade
Beneficente Sao Camilo - Ipiranga, objetivando a cobrança da quantia de R$ 18.631,71(dezembro/2015), decorrente do Recibo
Provisório de Serviço n° 42294, oriundo da prestação de atendimento médico/hospitalar. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de quinze
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de dezembro de 2021.                      26 e 27 / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1127031-84.2017.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Prestação de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Emanoella Maciel Marçal e outro.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1127031-84.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcio Teixeira Laranjo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) Emanoella Maciel Marçal (CPF. 212.736.868-10), que Sociedade Beneficente São Camilo lhe ajuizou ação de Cobrança,
de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 21.340,78 (dezembro de 2017), decorrente dos Recibos Provisórios
de Serviços n°s 224106, 224218, 224105. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 12 de janeiro de 2022.                                                                                                       26 e 27  / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012166-28.2020.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) GAIO TRANSPORTES LTDA, CNPJ: 62.237.193/0001-56, na pessoa dos sócios THIAGO R. FERNANDES, CPF 
224.453.438-36, e/ou LAILI Z.O.M.FERNANDES, CPF 377.659.558-29, que Distribuidora de Bananas Leiria Ltda. ajuizou ação 
comum, objetivando seja julgada procedente, com a condenação do réu a indenização no valor R$ 7.192,35 em 10/2020, 
referente aos danos causados em acidente de transito ocasionado pela ré, atualizado e acrescido de juros e correção 
monetária, condenando ainda ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Estando a ré em 
lugar incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos 
os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de outubro de 2021.                                                        [27,28] 
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Dívida pública pode alcançar
 até R$ 6,4 trilhões em 2022

PÁGINA 4 Nacional
Jornal O DIA SP

QUINTA-FEIRA, 27 DE JANEIRO DE 2022

Depois de encerrar 2021 le-
vemente acima de R$ 5,6 trilhões
e em nível recorde, a Dívida Pú-
blica Federal (DPF) deverá che-
gar ao fim deste ano entre R$ 6
trilhões e R$ 6,4 trilhões. Os nú-
meros foram divulgados  na
quarta-feira (27) pelo Tesouro
Nacional, que apresentou o Pla-
no Anual de Financiamento
(PAF) da dívida pública para
2022.

De acordo com o PAF, que
apresenta metas para a dívida
pública para este ano, o gover-
no criou um espaço para dimi-
nuir a fatia de títulos prefixados
(com taxas de juros fixas e defi-
nidas antecipadamente) e au-
mentar a participação dos papéis

corrigidos pela taxa Selic (juros
básicos da economia). Isso aju-
daria a atrair os investidores aos
títulos vinculados à Selic, que
deve atingir dois dígitos a partir
da próxima reunião do Comitê de
Política Monetária do Banco
Central, na próxima semana.

Segundo o documento, a
parcela da DPF vinculada à Se-
lic deverá subir para uma faixa
entre 38% e 42%. Atualmente,
está em 36,8%. A fatia dos títu-
los prefixados deverá encerrar o
ano entre 24% e 28%, contra
28,9% registrados atualmente.

A proporção da dívida públi-
ca corrigida por índices de pre-
ços deverá ficar entre 27% e
31%. Hoje está em 29,3%. Já a

participação da dívida corrigida
pelo câmbio, considerando a dí-
vida pública externa, deverá en-
cerrar o ano entre 3% e 7%. O
percentual atual está em 5%. Os
números não levam em conta as
operações de compra e venda de
dólares no mercado futuro pelo
Banco Central, que interferem no
resultado.

No ano passado, o PAF ini-
cialmente previa que a Dívida
Pública Federal poderia encerrar
2021 em R$ 5,9 trilhões. Por cau-
sa da redução das incertezas re-
lativas à pandemia de covid-19,
o limite foi reduzido para R$ 5,8
trilhões em maio.

Em 2021, a DPF teve aumen-
to de títulos corrigidos pela Se-

lic, que subiram de 34,8% em de-
zembro de 2020 para 36,8% no
mês passado, dentro da banda
de 33% a 37% em vigor para o
último ano. Segundo o Tesouro,
isso se deveu à alta da taxa Se-
lic, que atraiu de volta os inves-
tidores desses papéis que havi-
am fugido no início da pande-
mia de covid-19, em 2020.

A participação de papéis pre-
fixados (com juros definidos no
momento da emissão) caiu de
34,8% em 2020 para 28,9% em
2021. O percentual ficou abaixo
do mínimo estabelecido pelo
PAF de 2020, que estimava que
a participação encerraria o ano
entre 31% e 35%. Com o aumen-
to da Selic, os investidores fugi-

ram dos títulos prefixados, mais
sujeito às oscilações de merca-
do e que pode trazer prejuízo se
resgatado antes do prazo.

A fatia de títulos corrigidos
pela inflação subiu de 25,3% para
29,3%, dentro do intervalo esta-
belecido entre 26% e 30%. A dí-
vida corrigida pelo câmbio, con-
siderando a dívida pública exter-
na, fechou 2021 em 5%, também
dentro da margem de 3% a 7%
estimada no PAF.

Os títulos corrigidos por ta-
xas flutuantes aumentam o risco
da dívida pública, porque a Se-
lic pressiona mais o endivida-
mento do governo quando os
juros básicos da economia so-
bem. Quando o Banco Central re-

ajusta os juros básicos, a parte
da dívida interna corrigida pela
Selic aumenta imediatamente.

Em tese, os papéis prefixa-
dos trazem mais previsibilidade.
Isso porque os juros desses tí-
tulos são definidos no momen-
to da emissão e não variam ao
longo do tempo. Dessa forma,
o Tesouro sabe exatamente
quanto pagará de juros daqui a
vários anos, quando os papéis
vencerem e os investidores ti-
verem de ser reembolsados. No
entanto, os títulos prefixados
têm taxas mais altas que a da
Selic e aumentam o custo da dí-
vida pública em momentos de
instabilidade econômica.
(Agencia Brasil)
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BRACELL CELULOSE SOLÚVEL ESPECIAL PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ nº 53.943.098/0001-87

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE

Relatório da Administração
Srs. Acionistas: Atendendo às disposições legais, a administração apresenta as suas demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020.                                                A Administração.

Demonstração dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Nota 2020 2019 2020 2019
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Fluxo de caixa das atividades
  operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda
  e da contribuição social (1.060.085) (400.987) (656.886) (409.109)
Ajustes:
  Resultado  de  equivalência patrimonial 16 870.866 202.395
  Realização mais/menos-valia ativos 16 35.581 35.581 35.581 35.581
  Reversão de provisão  para perdas
    de créditos estimada 11 (28) (3.054)
  Reversão de provisão  para riscos
    fiscais, cíveis e trabalhistas 25 (1.321) (7.730)
  Baixa de ativo imobilizado e bens
    destinados à venda 1.024 106
  Baixa de ativo biológico (2.425) (175)
  Depreciação  e  amortização 29 26.295 29.169
  Depreciação do direito de uso 29 99.040 50.520
  Juros e  variações monetárias 89.073 7 2.490
  Variação  cambial de  empréstimos
    com  partes relacionadas 20 152.015 13.253 67.115 39.966
  Constituição de provisão para baixa
    de estoque 12 (281) (264)
  Ajuste a valor presente (113)
  Variação  do  valor justo  dos ativos
    biológicos 17 (215.681) (28.158)
  Variação  do  valor justo com
    instrumentos financeiros derivativos   (600) (4.998)
Variação  nos ativos operacionais: (1.623) (149.758) (559.094) (225.769)
  Contas a receber 11 2.844 (27.155)
  Estoques 12 (51.207) (19.661)
  Tributos a recuperar 13 (48) (95) (293.693) (44.867)
  Exaustão  do  ativo  biológico
    (madeira cortada) 17 42.195 20.7 64
  Outros valores a receber 14 4.127 (9.132)
Variação  nos passivos operacionais:
  Fornecedores 21 (307) 309 162.809 87.932
  Obrigações fiscais 22 31.884 (379)
  Obrigações sociais 23 2 40.797 13.836
  Outros passivos 24 299 (13.516) 4.664 (11.793)
Caixa aplicado  nas atividades 
operacionais (1.677) (163.060) (614.674) (216.224)
Imposto de renda e contribuição social
  sobre o lucro líquido pagos (129) (530) (3.315) (12.725)
Juros pagos 20   (3.629) (6.168)
Caixa líquido aplicado  nas atividades
  operacionais (1.806) (163.590) (621.618) (235.117)
Fluxo de caixa de atividades de
  investimentos
  Aplicação financeira 10 (288) (12.343) (611) (24.634)
  Aquisição de imobilizado e intangível 18/19 (6.615.210) (1.609.479)
  Caixa recebido pela venda de imobilizado 18 1.420 129
  Venda de ativo biológico 3.676
  Custo de plantação do ativo biológico 17   (378.694) (468.888)
Caixa líquido aplicado nas atividades
  de investimento (288) (12.343) (6.989.419) (2.102.872)
Fluxo de caixa de atividades de
  financiamentos
  Amortização de financiamentos 20 (258.583) (270.612)
  Captação de empréstimos 20 341.660 102.945
  Pagamento de passivos de arrendamento 26 (162.338) (103.905)
  Captação de empréstimos partes
    relacionadas 20 3.067 153.962 8.075.235 2.585.817
Caixa líquido gerado pelas atividades
  de financiamentos 3.067 153.962 7.995.974 2.314.245
Aumento (redução) no saldo de
  caixa e equivalente de caixa, líquido 973 (21.971) 384.937 (23.744)
Caixa e equivalentes de caixa no
  início do exercício 10 307 22.278 37.045 60.789
Caixa e equivalentes de caixa no
  fim do exercício 10 1.280 307 421.982 37.045
Aumento (redução) no saldo de caixa
  e equivalente de caixa, líquido 973 (21.971) 384.937 (23.744)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2020 2019 2020 2019

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Circulante
  Caixa e equivalente de caixa 10 1.280 307 421.982 37.045
  Contas a receber de clientes 11 115.940 119.763
  Estoques 12 131.031 89.257
  Tributos a recuperar 13 10 10 35.149 14.811
  Outros valores a receber 14   12.550 14.805
Total do ativo circulante 1.290 317 716.652 275.681

Não circulante
  Aplicações financeiras 10 12.631 12.343 25.245 24.634
  Contas a receber de clientes 11 29
  Tributos a recuperar 13 134 86 311.657 35.115
  Outros valores a receber 14   15.435 14.993
Total do realizável a longo prazo 12.765 12.429 352.366 74.742

  Investimentos 16 1.264.231 1.342.435
  Ativos biológicos 17 1.550.541 836.826
  Imobilizado 18 8.949.969 2.160.702
  Intangível 19 643.876 646.020
  Direito de uso 26   2.071.199 1.492.134
Total do ativo não circulante 1.276.996 1.354.864 13.567.951 5.210.424

Total do ativo 1.278.286 1.355.181 14.284.603 5.486.105

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2020 2019 2020 2019

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Circulante
  Financiamentos 20 166.805 64.235
  Fornecedores 21 307 458.639 130.404
  Obrigações sociais 23 73.138 32.342
  Obrigações fiscais 22 16 46 36.208 4.356
  Instrumentos financeiros derivativos 33 1.049 1.649
  Passivos de arrendamento 26 68.604 46.956
  Outros passivos 24 299  9.008 4.344
Total do passivo circulante 315 353 813.451 284.286
Não circulante
  Financiamentos 20 23.483 38.904
  Empréstimos de partes relacionadas 15 679.860 524.778 8.942.777 2.983.345
  Provisão para riscos fiscais, trabalhistas
    e cíveis 25 10.674 11.995
  Imposto de renda e contribuição social
    diferidos 31 101.745 44.776
  Passivos de arrendamento 26   1.868.515 1.292.749
Total do passivo não circulante 679.860 524.778 10.947.194 4.371.769
Total do passivo 680.175 525.131 11.760.645 4.656.055
Patrimônio líquido
  Capital social 27 1.182.010 1.182.010 1.182.010 1.182.010
  Prejuízos acumulados 27 (583.899) (351.960) (583.899) (351.960)
Patrimônio líquido antes da
  participação dos não controladores 598.111 830.050 598.111 830.050
  Participação de acionistas não controladores 1.925.847
Total do patrimônio líquido 598.111 830.050 2.523.958 830.050
Total do passivo e  patrimônio líquido 1.278.286 1.355.181 14.284.603 5.486.105

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Nota 2020 2019 2020 2019
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Receita operacional líquida 28 431.236 442.417
Custo dos produtos vendidos 29 (375.749) (312.265)
Variação do valor justo dos ativos
  biológicos 17   215.681 28.158
Lucro bruto   271.168 158.310
Despesas operacionais
  Com vendas 29 (33.433) (37.669)
  Gerais e administrativas 29 (1.942) (930) (104.895) (104.547)
  Resultado de equivalência patrimonial 16 (906.447) (237.976)
  Outras despesas operacionais, líquidas 29  (150.000) 4.185 (328.528)
Prejuízo operacional (908.389) (388.906) 137.025 (312.434)
  Receitas financeiras 30 350 1.198 708 2.408
  Despesas financeiras 30 (32) (26) (86.147) (72.310)
  Variação Cambial 30 (152.014) (13.253) (704.030) (25.738)
  Instrumentos derivativos 30   (4.442) (1.035)
Resultado financeiro (151.696) (12.081) (793.911) (96.675)
Prejuízo antes do imposto de renda
  e da contribuição social (1.060.085) (400.987) (656.886) (409.109)
Imposto de renda  e contribuição social
  corrente 31 (97) (379) (97) (5.555)
Imposto de renda e contribuição social
  diferido 31   (56.970) 13.298
Prejuízo do exercício (1.060.182) (401.366) (713.953) (401.366)
Atribuível a
  Acionistas da Companhia (1.060.182) (401.366)
  Participação de não controladores 346.229  

(713.953) (401.366)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente - Exercícios findos em 31 de dezembro 
Em milhares de reais

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Prejuízo do exercício (1.060.182) (401.366) (713.953) (401.366)
Outros resultados abrangentes     
Resultado abrangente total (1.060.182) (401.366) (713.953) (401.366)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais

Atribuível aos acionistas da controladora

Nota Capital social
Lucros (prejuízos) 

acumulados Total
Participação de não 

controladores Total
Saldos em 1º de janeiro de 2019 1.182.010 49.406 1.231.416 1.231.416

Prejuízo do exercício - reapresentado 27  (401.366) (401.366)  (401.366)

Saldos em 31 de dezembro  de 2019 - reapresentado 1.182.010 (351.960) 830.050  830.050

Integralização de capital em controlada 16 2.407.860 2.407.860

Mudança de participação em controlada 16 828.243 828.243 (828.243)

Lucro (prejuízo) do exercício 27  (1.060.182) (1.060.182)  346.230 (7 13.952)

Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.182.010 (583.899) 598.111 1.925.847 2.523.958

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto operacional: A Bracell Celulose Solúvel Especial Participações Ltda. (“Bracell” ou “Empresa”) 
é uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, foi fundada em 13 de julho de 2018, com sede 
em São Paulo (SP), à Rua Boa Vista, 254, 13º andar, CEP 01014-907, tendo como objeto social a 
participação em empresas e/ou empreendimentos na condição de sócia quotista ou acionista, atuando 
como controlada e/ou controladora. Aquisição de controlada - Em 31 de agosto de 2018, a Empresa 
obteve o controle da Bracell SP Celulose Ltda. (“Bracell SP” ou “Controlada”), então denominada Lwarcell 
Celulose Ltda., empresa constituída por quotas de responsabilidade limitada em fundada em 1984, sediada 
em Lençóis Paulista (SP), e que tem como objetivo principal a indústria de celulose, papel e derivados 
de madeira em geral, exploração agrícola, comercialização de madeira, prestação de serviços e/ou 
industrialização por conta de terceiros, transportes, produção e comercialização de sementes e mudas. 
Em 2020, a Bracell SP produziu 247 mil toneladas de celulose de fibra curta, sendo que aproximadamente 
64% foram destinadas à comercialização no exterior e o restante no Brasil. Toda a madeira consumida 
pela Controlada é proveniente de florestas de eucalipto próprias e de parceiros, que contam com 
investimentos contínuos e técnicas modernas, do plantio à colheita. As florestas plantadas pela Controlada 
possuem o sistema de manejo certificado pelo “Forest Stewardship Council” ® - FSC® e são conduzidas 
visando preservar a biodiversidade e os recursos naturais. A Controlada conta com uma equipe formada 
por colaboradores próprios e terceiros, com crescimento baseado em atitudes e princípios de gestão com 
foco no desenvolvimento sustentável. Referência em qualidade, a Empresa implementou o Sistema de 
Gestão de Qualidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT - ISO 9001 e ISO 14001 
sobre desempenho ambiental. Tornou-se autossuficiente em geração de energia elétrica produzida por 
meio da queima de combustíveis renováveis, com capacidade de geração de energia elétrica de 30 MW/h 
e 230 toneladas/hora de vapor que, atende a demanda da Empresa e da Lwart Lubrificantes Ltda. indústria 
vizinha, também localizada em Lençóis Paulista (SP). Além disso, ainda tem um excedente que é 
comercializado à rede externa. Atualmente, está desenvolvendo o ‘Projeto Star’ para expansão de 
capacidade de produção da sua fábrica em Lençóis Paulista (SP) dos atuais 250 mil toneladas/ano para 
1,5 milhão de toneladas de celulose por ano. A conclusão é prevista para o segundo semestre de 2021. 
A nova fábrica em Lençóis Paulista contará com o que existe de melhor em termos de tecnologia para o 
setor, que terá uma linha flexível projetada, principalmente, para produzir celulose solúvel. O plano de 
expansão contará com as mais recentes tecnologias voltadas para uma fábrica de celulose de nova 
geração. Em decorrência do ‘Projeto Star’ no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 ocorreram 
investimentos relevantes focados na manutenção do cronograma de finalização das obras, fato que 
evidencia a dependência de capital circulante líquido nos últimos exercícios sociais, tendo o Grupo 
apresentando em 31 de dezembro de 2020 capital circulante líquido negativo em R$ 96.799 (31 de 
dezembro de 2019 – R$ 8.605). Em contrapartida o Grupo está trabalhando fortemente na reestruturação 
de seus processos, seus custos operacionais, otimização de despesas administrativas e dos demais 
gastos orçamentários. Por meio dessas iniciativas, considerando os seus resultados na projeção da 
geração futura do fluxo de caixa, a Administração do Grupo estima que o desempenho operacional 
alcançará um nível de maturação capaz de reverter a necessidade de capital circulante líquido, por ora 
o Grupo vem sendo suportado por sua parte relacionada Bracell International Ltd. Pte. (Nota 15) como 
e quando necessário para permitir que o Grupo cumpra com suas obrigações financeiras. A controlada 
também possui financiamento externo garantido após o encerramento do exercício (Nota 37). Outra parte 
relacionada, sob controle comum do Grupo RGE (Royal Golden Eagle) também se comprometeu a 
fornecer os recursos para permitir quer o Grupo liquide seus passivos, se necessário.
2. Base de preparação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas e 
estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e as normas internacionais de relatório financeiro (International 
Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB)), 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. Adicionalmente, 
declaramos que as demonstrações financeiras atendem simultaneamente o BRGAAP e IFRS. A preparação 
de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis e o exercício de julgamento 
por parte da administração do Grupo no processo de aplicação das suas políticas contábeis. As estimativas 
e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. 
Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. As estimativas contábeis 
resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. Uma descrição dessas estimativas 
e julgamentos está divulgada na Nota 5. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Administração do Grupo em 28 de maio de 2021.
3. Reapresentação das cifras comparativas: Em 2020, foi realizada a revisão da adoção das normas 
CPC 06 (R2) / IFRS 16 e cálculo de valor justo dos Ativos biológicos CPC 29/ IAS 41 , e foram identificados 
ajustes do exercício findo em 31 de dezembro de 2019 no reconhecimento inicial dos contratos de 
arrendamentos com reflexos no cálculo do ativo biológico e imposto de renda e contribuição social diferidos. 
Desta forma, o balanço patrimonial, a demonstração do resultado, do resultado abrangente, a demonstração 
das mutações do patrimônio líquido e a demonstração dos fluxos de caixa individuais e consolidadas de 
31 de dezembro de 2019, apresentadas para fins de comparação, foram ajustadas e estão sendo 
reapresentadas. Os efeitos da reapresentação são demonstrados a seguir:

Controladora:

Balanço patrimonial
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Ativo não circulante
Investimentos 1.263.293 79.142 1.342.435
Patrimônio líquido
Prejuízos acumulados (431.102) 79.142 (351.960)

Demonstração do resultado
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Resultado de equivalência patrimonial (317.118) 79.142 (237.976)
Prejuízo do exercício (480.508) 79.142 (401.366)

Demonstração dos fluxos de caixa
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Prejuízo antes do imposto de renda e da
  contribuição social (480.129) 79.142 (400.987)
Caixa aplicado nas atividades operacionais (163.590) (163.590)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (12.343) (12.343)
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos 153.962  153.962
 Redução de caixa e equivalentes de caixa líquido (21.971)  (21.971)

Consolidado:

Balanço patrimonial
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Ativo não circulante
Ativos biológicos 675.640 161.186 836.826
Direito de uso 782.378 709.756 1.492.134
Passivo circulante
Passivos de arrendamento 41.624 5.332 46.956
Passivo não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos 4.005 40.771 44.776
Passivos de arrendamento 547.053 745.696 1.292.749
Patrimônio líquido
Prejuízos acumulados (431.102) 79.142 (351.960)

Demonstração do resultado
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Receita líquida 442.417 442.417
Custo dos produtos vendidos (264.157) (48.108) (312.265)
Variação do valor justo dos ativos biológicos (64.767) 92.925 28.158
Lucro bruto 113.493 44.817 158.310
Despesas operacionais
Com vendas (37.669) (37.669)
Gerais e administrativas (116.509) 11.962 (104.547)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (364.093) 35.565 (328.528)
Prejuízo operacional (404.778) 92.344 (312.434)
Resultado financeiro (124.244) 27.569 (96.675)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (5.555) (5.555)
Passivos de arrendamento 54.069 (40.771) 13.298
Prejuízo do exercício (480.508) 79.142 (401.366)

Demonstração dos fluxos de caixa
Originalmente 

apresentado Ajustes Reapresentado
Prejuízo antes do imposto de renda e da
  contribuição social (529.022) 119.913 (409.109)
Caixa aplicado nas atividades operacionais (284.807) 49.690 (235.117)
Caixa aplicado nas atividades de investimento (2.034.612) (68.260) (2.102.872)
Caixa gerado pelas atividades de financiamentos 2.295.675 18.570 2.314.245
Redução de caixa e equivalentes de caixa líquido (23.744)  (23.744)

4. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras foram apresentadas em 
Real (R$), que é a moeda funcional do Grupo. Todas as informações financeiras apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, e elaboradas com base no custo histórico, exceto se 
indicado de outra forma, conforme descrito nas práticas contábeis.
5. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis do Grupo 
e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente, conforme determinado pelas práticas contábeis aplicáveis. 
5.1. Julgamentos - Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, 
as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. 
As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste 
relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo período social, estão contempladas 
a seguir. (a) Valor justo do ativo biológico - O cálculo do valor justo dos ativos biológicos leva em 
consideração diversas premissas com alto grau de jultamento, tais como preço estimado de venda, 
produtividade, qualidade, taxa de desconto etc., divulgados na Nota 17. Qualquer mudança nessas 
premissas utilizadas pode implicar na alteração do resultado do fluxo de caixa descontado e, 
consequentemente, na valorização ou desvalorização desses ativos. (b) Provisão para contingências 
- A Controlada é parte envolvida em processos trabalhistas, cíveis e tributários que se encontram em 
instâncias diversas. As provisões para contingências, constituídas para fazer face a potenciais perdas 
decorrentes dos processos em curso, são estabelecidas e atualizadas com base na avaliação da 
administração, fundamentada na opinião de seus assessores legais e requerem elevado grau de julgamento 
sobre as matérias envolvidas. (c) Revisão das vidas úteis dos bens do ativo imobilizado - O Grupo 
revisa e, se apropriado, ajusta as vidas úteis de seus ativos, no mínimo anualmente. (d) Provisão para 
créditos de liquidação duvidosa - A provisão para créditos de liquidação duvidosa é reconhecida com 
base em uma análise individual dos clientes, levando em consideração os riscos de realização dos 
recebíveis. A provisão constituída é considerada suficiente pela Administração para cobrir as perdas dos 
recebíveis de difícil realização. A realização desses ativos, cujos valores estão descritos na Nota 11, em 
alguns casos requer negociações e tempo por parte do Grupo. (e) Tratamentos fiscais incertos - Na 
apuração do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro (IRPJ e CSLL), o Grupo avalia se há 
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qualquer posição fiscal incerta e, caso não seja provável que será obtido êxito em decisões de tribunais 
superiores de última instância sobre a posição, o Grupo deve constituir provisão para o referido passivo 
tributário. Contudo, a determinação final é incerta e depende de fatores não controlados pelo Grupo, 
como mudanças na jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. (f) Perda (impairment) 
de ativos - Anualmente ou quando houver indicação que uma perda foi sofrida, o Grupo realiza uma 
análise de recuperabilidade de ativos tangíveis de acordo com o CPC 01 (R1) / IAS 36 - Redução ao 
valor recuperável de ativos, para determinar se há a necessidade de contabilização de provisão para 
perda. Independentemente de haver indicação ou não de perda, o Grupo testa eventuais perdas 
(impairment) nos ágios e marcas de vida útil indefinida também de acordo com o CPC 01 (R1) / IAS 36. 
(g) Taxa incremental sobre empréstimos do arrendamento - O Grupo não tem condições de determinar 
a taxa implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrendamento. Portanto, a taxa incremental 
sobre o empréstimo do arrendatário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de 
arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre empréstimo do arrendatário é a 
taxa de juros que o arrendatário teria que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo 
semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo semelhante e com garantia semelhante, 
os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente 
econômico similar. A obtenção desta taxa envolve um elevado grau de julgamento, e deve ser função do 
risco de crédito do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza e qualidade das 
garantias oferecidas e do ambiente econômico em que a transação ocorre. O processo de apuração da 
taxa utiliza preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir das quais deve proceder 
aos ajustes necessários para se chegar à sua taxa incremental de empréstimo. A adoção do CPC 06(R2)/ 
IFRS 16 permite que a taxa incremental seja determinada para um agrupamento de contratos, uma vez 
que esta escolha está associada à validação de que os contratos agrupados possuem características 
similares. O Grupo adotou o referido expediente prático de determinar agrupamentos para seus contratos 
de arrendamento em escopo por entender que os efeitos de sua aplicação não divergem materialmente 
da aplicação aos arrendamentos individuais. O tamanho e a composição das carteiras foram definidos
conforme as seguintes premissas: (a) ativos de naturezas similares e (b) prazos remanescentes com 
relação à data de aplicação inicial similares. (h) Covid-19 - Embora as estimativas e premissas aplicadas 
contemplem as condições atuais e, conforme aplicável, as condições futuras que considera relevantes, 
os impactos decorrentes da pandemia e diferentes políticas monetárias, fiscais e governamentais 
destinadas a revitalizar a economia, é possível que as condições reais possam ser diferentes das 
expectativas. A gravidade, magnitude e duração, bem como, as consequências econômicas da Covid-19 
são incertas, mudando rapidamente, provocando a impossibilidade de previsão. Como resultado, as 
estimativas e premissas podem mudar com o tempo em resposta ao desenvolvimento das condições de 
mercado. 5.2. Mensuração a valor justo - Uma série de políticas e divulgações contábeis do Grupo 
requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. O Grupo 
estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma 
equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas 
de valor justo. O Grupo revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. 
Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizado para 
mensurar os valores justos, então a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para 
suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC e IFRS, incluindo o nível na 
hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de 
um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores 
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) 

 Nível 1: preços cotados (não ajustados) 
 Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos 

no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 
 Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de 

mercado (inputs não observáveis). O Grupo reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do 
valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
 Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas 

na Nota 33.
6. Mudanças nas práticas contábeis e divulgações - Alterações adotadas pelo Grupo: As seguintes 
alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1o de janeiro de 

 Definição de material: alterações ao CPC 26/ IAS 21 “Apresentação das Demonstrações Contábeis” 
 Definição de negócio: 

 Reforma da IBOR: alterações ao CPC 48/
 Estrutura Conceitual Revisada 

 Benefícios Relacionados à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em 
Contratos de Arrendamento: alterações ao CPC 06(R2) / IFRS 16 “Arrendamentos” As alterações 
mencionadas acima não tiveram impactos materiais para o Grupo: 6.1. Alterações de normas novas 
que ainda não estão em vigor - As seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não 
estão em vigor para o exercício de 2020. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB 
(International Accounting Standards Board), não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento 

 Alterações ao IFRS 9, IAS 39 e IFRS 7 
“Instrumentos Financeiros”, IFRS 4 “Contratos de Seguro e IFRS 16 “Arrendamentos”: as alterações 
previstas na Fase 2 da reforma IBOR abordam questões que podem afetar as demonstrações financeiras 
durante a reforma de uma taxa de juros de referência, incluindo os efeitos das mudanças nos fluxos de 
caixa contratuais ou relações de hedge decorrentes da substituição de uma taxa por uma taxa de referência 
alternativa (questões de substituição). A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º. de janeiro de 
2021. Os contratos do Grupo vinculados a EURIBOR e LIBOR estão sendo revistos entre as partes e 
serão atualizados pelas respectivas taxas alternativas divulgadas, acrescidas de spread. A administração 
estima que os fluxos de caixa atualizados serão economicamente equivalentes aos originais, e não tem 

 Alteração ao IAS 16 “Ativo 
Imobilizado”: em maio de 2020, o IASB emitiu uma alteração que proíbe uma entidade de deduzir do 
custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo estiver sendo 
preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacionados devem ser reconhecidos no 

 Alteração 
ao IAS 37 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: em maio de 2020, o IASB emitiu 
essa alteração para esclarer que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento 
do contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos 
que se relacionam diretamente ao cumprimento dele. A data efetiva de aplicação dessa alteração é 1º. 

 Alteração ao IFRS 3 “Combinação de Negócios”: emitida em maio de 2020, com 
o objetivo de substituir as referências da versão antiga da estrutura conceitual para a mais recente. 

 Aprimoramentos 
anuais – ciclo 2018-2020: em maio de 2020, o IASB emitiu as seguintes alterações como parte do 
processo de melhoria anual, aplicáveis a partir de 1º. de janeiro de 2022: (i) IFRS 9 - “Instrumentos 
Financeiros” - esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para a baixa de passivos 
financeiros. (ii) IFRS 16 - “Arrendamentos” - alteração do exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de 
pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no imóvel arrendado. (iii) IFRS 1 “Adoção Inicial 
das Normas Internacionais de Relatórios Financeiros” - simplifica a aplicação da referida norma por uma 
subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em relação à mensuração do 
montante acumulado de variações cambiais. (iv) IAS 41 - “Ativos Biológicos” - remoção da exigência de 
excluir os fluxos de caixa da tributação ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos e produtos agrícolas, 
alinhando assim as exigências de mensuração do valor justo no IAS 41 com as de outras normas IFRS. 
Não há outras normas que ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as 
demonstrações financeiras do Grupo.
7. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico 

 Os instrumentos 
financeiros derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são mensurados pelo 

 O ativo biológico mensurado ao valor justo no ponto da planta em produção; e, 
 Os instrumentos financeiros não derivativos designados pelo valor justo por meio do resultado são 

mensurados pelo valor justo.
8. Consolidação: As seguintes práticas contábeis foram aplicadas na elaboração das demonstrações 
financeiras consolidadas. Controladas - A Empresa consolida todas as entidades sobre as quais detém 
controle, isto é, quando está exposta ou tem direito a retorno variáveis decorrentes de seu envolvimento 
com a entidade e tem a capacidade de interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a 
entidade. Controladas são todas as entidades nas quais a Empresa detém controle. As controladas são 
totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Empresa. A consolidação 
é interrompida a partir da data em que a Empresa deixa de ter o controle. Em 31 de dezembro de 2019, 
as demonstrações financeiras consolidadas compreendem as operações realizadas pela Empresa e sua 
Controlada, considerando o percentual de participação de 99,99%. Em 26 de novembro de 2020, a Bracell 
International Pte. Ltd. (controladora da Empresa), integralizou capital diretamente na Bracell SP mediante 
a conversão de mútuos intercompany existentes, diluindo a participação da Empresa na Controlada para 
14,898%. Apesar da diluição na participação societária, a Empresa continuou controlando a Bracell SP 
conforme acordo de sócios firmado entre Bracell International Pte. Ltd. e a Empresa cujos detalhes estão 
divulgados na Nota 16. Transações entre a Empresa e sua Controlada, saldos e ganhos não realizados 
em transações entre empresas consolidadas são eliminados. Os prejuízos não realizados também são 
eliminados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo transferido. 
As práticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para assegurar a consistência 
com as práticas adotadas pela Empresa.
9. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes abaixo têm sido aplicadas 
de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financeiras. 
9.1. Caixa e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignificante de mudança de valor, sendo o saldo apresentado líquido de saldos de 
contas garantidas na demonstração dos fluxos de caixa. 9.2. Contas a receber de clientes - As contas 
a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias ou 
prestação de serviços no decurso normal das atividades do Grupo. Se o prazo de recebimento é equivalente 
a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa 
de juros efetiva menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PCLD” ou “impairment”). O Grupo 
realiza o cálculo do valor presente para as vendas a prazo a serem recebidas em reais. A taxa de desconto 
utilizada pela administração para esses itens é baseada na taxa média de captação de recursos por cada 
empresa. O valor presente é registrado como redutora das contas a receber e reconhecido ao resultado 
a pro rata até o seu vencimento. A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos 
ou impaired é avaliada mediante referências às classificações externas de crédito (se houver) ou às 
informações históricas sobre os índices de inadimplência de contrapartes. A provisão para créditos de 
liquidação duvidosa (impairment) foi estimada com base na análise da carteira de clientes, em montante 
considerado suficiente pela Administração para fazer frente a eventuais perdas esperadas na realização 
dos créditos. Para os demais títulos vencidos e a vencer relacionados a clientes com risco verificado, é 
efetuada uma análise individualmente e a administração mantém os procedimentos de cobrança e provisão 
quando pertinentes. 9.3. Estoques: Os estoques de matérias-primas são avaliados pelo custo de aquisição, 
líquido dos impostos compensáveis, quando aplicáveis e os produtos em elaboração e acabados são 
avaliados pelo custo médio de fabricação, que não excedem o valor líquido realizável. O valor líquido 
realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados 
para a conclusão e custos necessários para realizar a venda. As provisões para estoques de baixa 
rotatividade ou obsoletos, quando aplicáveis, são constituídas em montante considerado suficiente pela 
Administração para cobrir prováveis perdas na realização e obsolescência dos estoques. 

9.4. Ativo biológico - O ativo biológico corresponde a florestas de eucalipto destinadas à produção de 
celulose. O processo de colheita e replantio tem um ciclo aproximado de sete anos, variável com base 
na cultura e no material genético a que se refere. O ativo biológico é mensurado ao valor justo, deduzido 
dos custos necessários para colocar a matéria-prima na planta de produção. As premissas significativas 
na determinação do valor justo do ativo biológico estão demonstradas na Nota 17. A avaliação do ativo 
biológico é feita anualmente pelo Grupo, sendo o ganho ou a perda na variação do valor justo reconhecido 
no resultado do exercício em que ocorrem em linha específica da demonstração do resultado, denominada 
“Variação do valor justo do ativo biológico”. O aumento ou a diminuição no valor justo é determinado pela 
diferença entre os valores justos do ativo biológico no início e no fim do exercício avaliado. 9.5. Imobilizado 
- Demonstrado ao custo de aquisição de formação ou construção, e reduzidos ao valor de recuperação 
dos ativos, quando necessário. São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento 
os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, os custos de empréstimos capitalizados. 
Tais imobilizações são classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e 
prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos inicia-se quando estes estão prontos para o 
uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. Os terrenos não sofrem depreciação. A 
depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo 
que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto 
para terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de 
depreciação são revisados no final da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. Gastos com manutenção que implicam em prolongamento 
da vida útil econômica estimada dos bens do ativo imobilizado são capitalizados. Gastos com manutenções 
sem impacto na vida útil econômica dos ativos e os itens que se desgastam durante a safra são 
reconhecidos como despesas quando realizados. Quando aplicável, é efetuada provisão para redução 
ao valor de realização dos ativos. Um item do imobilizado é baixado após alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas na 
venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela diferença entre os valores recebidos 
na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos no resultado. 9.6. Intangível - Os softwares 
adquiridos de terceiros são mensurados pelo valor pago na aquisição e são amortizados pelo método 
linear. O ativo intangível gerado internamente resultante de gastos com desenvolvimento (ou de uma 
fase de um projeto interno) é reconhecido se, e somente se, determinadas as seguintes condições: (a) 
viabilidade técnica e intenção de completar o ativo intangível para que seja disponibilizado para uso ou 
venda; (b) habilidade de usar ou vender o ativo intangível; (c) o ativo intangível irá gerar prováveis 
benefícios econômicos futuros; (d) disponibilidade de adequados recursos técnicos e para usá-lo ou 
vende-lo; e (e) habilidade de mensurar, com confiabilidade, os gastos atribuíveis ao ativo intangível durante 
seu desenvolvimento. O montante inicialmente reconhecido de ativos intangíveis gerados internamente 
corresponde à soma dos gastos quando o ativo intangível passou a atender aos critérios de reconhecimento 
mencionados anteriormente. Quando o ativo intangível gerado internamente não puder ser reconhecido, 
os gastos com desenvolvimento serão reconhecidos no resultado do período, quando incorridos. 
Subsequentemente ao reconhecimento inicial, os ativos intangíveis gerados internamente são registrados 
ao valor de custo, deduzido da amortização e perda por redução do valor recuperável acumuladas, assim 
como os ativos intangíveis adquiridos separadamente. O ágio (“goodwill”) resultante na aquisição de 
controladas é representado pela diferença entre o valor justo da contraprestação transferida pela aquisição 
de um negócio e o montante líquido do valor justo dos ativos e passivos da Controlada adquirida. O ágio 
é subsequentemente mensurado pelo custo, deduzido pelas perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas. O ágio não está sujeito à amortização, sendo anualmente testado para verificar se o respectivo 
valor contábil não supera o seu valor de recuperação. 9.7. Arrendamentos - O Grupo adotou a norma 
CPC 06 (R2) / IFRS 16 a partir de 1º de janeiro de 2019. Esta norma determina que o Grupo reconheça 
em seu passivo os pagamentos futuros e em seu ativo o direito de uso do bem arrendado para todos os 
contratos de arrendamento mercantil, com isenção permitida aos contratos de curto prazo ou de baixo 
valor. Os contratos de baixo valor ou de curto prazo enquadrados na isenção da norma referem-se àqueles 
cujos valores individuais dos ativos são inferiores a US$5.000 ou com prazo de vencimento inferior a 12 
meses, representados, substancialmente, por equipamentos de informática e veículos. O Grupo adotou 
a norma usando a abordagem retrospectiva modificada que não requer a reapresentação dos saldos 
comparativos. Na adoção da norma, o Grupo reconheceu os passivos de arrendamento em relação aos 
contratos que atendem a definição de arrendamento, cujos passivos foram mensurados pelo valor presente 
dos pagamentos remanescentes do arrendamento, descontados com base na taxa de empréstimo 
incremental. Os ativos associados ao direito de uso foram mensurados pelo valor igual ao passivo de 
arrendamento em 1º de janeiro de 2019, sem impacto nos lucros acumulados. Em decorrência da adoção 
do novo pronunciamento, os adiantamentos a parceria agrícola e direito de uso da rede de distribuição 
de energia elétrica, relacionados a contratos sujeitos ao escopo dessa norma e que anteriormente estavam 
apresentados como parte do ativo biológico e ativo intangível, respectivamente, foram reclassificados 
para ao ativo de direito uso. Cada pagamento de arrendamento é alocado entre o passivo e as despesas 
financeiras. As despesas financeiras são reconhecidas no resultado durante o período do arrendamento. 
O ativo de direito de uso é depreciado ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arrendamento pelo 
método linear, dos dois o menor. O Grupo utilizou os seguintes expedientes práticos permitidos pela 
norma: a. O uso de uma taxa de desconto única para uma carteira de arrendamentos com características 
razoavelmente semelhantes; b. Os contratos de arrendamento cujo prazo de vencimento ocorrerá em 
até 12 meses da data de adoção inicial da norma, a contabilização foi como arrendamentos de curto 
prazo diretamente no resultado; c. A contabilização de pagamentos de arrendamento como despesas no 
caso de arrendamentos para os quais o ativo subjacente é de baixo valor; d. O Grupo excluiu custos 
diretos iniciais da mensuração do ativo de direito de uso na data da adoção inicial. 9.8. Impairment de 
ativos não financeiro -  Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisados para a verificação de 
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode 
não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede 
seu valor recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos seus custos 
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis 
mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras 
de Caixa (UGC)), representadas pelas unidades operacionais do Grupo (Linhas de produção I e II). A 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 98A9-1E68-049C-6214.
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administração entende que o ágio resultante da aquisição de controladas beneficia as operações do 
Grupo como um todo e, frente a impossibilidade de alocação de valor entre a UGCs, senão por critério 
arbitrário, o teste de impairment sobre o ágio foi elaborado considerando o resultado das operações do 
Grupo como um todo. Os ativos não financeiros que tenham sido ajustados por impairment (exceto o 
ágio), são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impairment na data 
do balanço. 9.9. Contas a pagar aos fornecedores - As contas a pagar aos fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa de juros 
efetiva, considerando a taxa média dos contratos negociados com os próprios fornecedores. 
9.10. Empréstimos e financiamentos - Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, 
pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores líquidos captados e o valor de liquidação é 
reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, 
utilizando o método da taxa de juros efetiva. Os empréstimos e financiamentos com vencimento em 
12 meses são classificados no passivo circulante, sendo os demais vencimentos classificados no não 
circulante. 9.11. Instrumentos financeiros - O Grupo classifica seus ativos financeiros, no reconhecimento 
inicial, sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo por meio do resultado e ao custo amortizado. 
A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. Os ativos 
financeiros são apresentados como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior 
a 12 meses após a data do balanço. (i) Ativos e passivos financeiros não derivativos - reconhecimento 
e não reconhecimento - Os instrumentos financeiros ativos e passivos são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para todos os ativos financeiros não classificados 
como ao valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado são, 
inicialmente, reconhecidos pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à demonstração do 
resultado. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham 
vencido ou tenham sido transferidos. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor justo 
de ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são apresentados na 
demonstração do resultado em “Resultado financeiro” no período em que ocorrem. Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha 
a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 
(ii) Compensação de instrumentos financeiros - Ativos e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é reportado no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores 
reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. (iii) Impairment de ativos financeiros - O Grupo avalia a cada data de apresentação 
se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. 
Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após 
o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem 
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que 
pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impairment é mensurada como a 
diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
(excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor 
original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido 
na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investimento mantido até o vencimento tiver uma 
taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa efetiva de 
juros determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, o Grupo pode mensurar o 
impairment com base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, 
num período subsequente, o valor da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada 
objetivamente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na 
classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anteriormente será reconhecida 
na demonstração do resultado. 9.12. Provisões - As provisões são reconhecidas para obrigações 
presentes (legal ou presumida) resultante de eventos passados, em que seja possível estimar os valores 
de forma confiável e cuja liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor estimativa 
das considerações requeridas para liquidar a obrigação no final de cada exercício apresentado, 
considerando-se os riscos e as incertezas relativos à obrigação. Quando a provisão é mensurada com 
base nos fluxos de caixa estimados para liquidá-los, seu valor contábil corresponde ao valor presente 
desses fluxos de caixa (em que o efeito do valor temporal do dinheiro é relevante). Quando alguns ou 
todos os benefícios econômicos requeridos para a liquidação de uma provisão são esperados que sejam 
recuperados de um terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtualmente certo 
e o valor puder ser mensurado de forma confiável. 9.13. Benefícios a empregados - Plano de 
contribuição definida - As obrigações por contribuições aos planos de contribuição definida são 
reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quando os serviços relacionados são prestados 
pelos empregados. As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão 
em que um reembolso de caixa ou uma redução em pagamentos futuros seja possível. Benefícios de 
curto prazo a empregados - Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas 
em uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja 
prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em 
dinheiro ou participação nos lucros de curto prazo se o Grupo tem uma obrigação legal ou construtiva de 
pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável. 9.14. Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes - Os outros 
ativos estão demonstrados pelos valores de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias e cambiais auferidos. Os outros passivos estão demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os rendimentos, encargos e as 
variações monetárias e cambiais incorridas. 9.15. Receitas operacionais - A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e serviços no curso 
normal das atividades do Grupo. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos 
abatimentos e dos descontos. O Grupo reconhece a receita quando seu valor pode ser mensurado com 
segurança, é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios 
específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades do Grupo, conforme descrição a seguir. 
(a) Venda de mercadorias - A receita com venda de produtos é reconhecida quando todas as seguintes 

 O Grupo e o comprador aprovaram a transação e estão comprometidas em 
 O Grupo pode identificar os direitos de cada parte em relação aos 

 A entidade pode identificar os termos de pagamento para os bens ou serviços 
 A transação possui substância comercial (ou seja, espera-se que o risco, a época 

 É provável 
que a entidade receberá a contraprestação à qual terá direito em troca dos bens ou serviços que serão 
transferidos ao cliente. A receita de venda de produtos é reconhecida quando todos os produtos são 
entregues e a propriedade legal é transferida. (b) Venda de energia - Energia produzida no processo 
produtivo de celulose na respectiva unidade industrial. A receita oriunda desta venda é considerada como 
um subproduto e deduzida do custo do produto principal, nesta unidade. (c) Receitas e despesas 
financeiras - As receitas e despesas financeiras são reconhecidas conforme o prazo decorrido pelo 
regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros. 9.16. Imposto de renda e contribuição 
social correntes e diferidos - As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício 
compreendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Controladora - A tributação do imposto de renda e contribuição social na 
Empresa é feita a partir da presunção da base de cálculo à razão de 32% no cálculo de imposto de renda 
e contribuição social e de 100% das receitas financeiras, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares 
de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. 
Por esse motivo, não registraram imposto de renda e contribuição social diferidos sobre determinadas 
diferenças temporárias que não impactam a base de cálculo do lucro presumido e não estão inseridas 
no contexto da não cumulatividade na apuração do Programa de Integração Social - PIS e da Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS. Controlada - A tributação sobre o lucro na 
Controlada compreende o imposto de renda e a contribuição social. O imposto de renda é computado 
sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido de 10% sobre o que exceder R$ 240 anuais. 
A contribuição social é computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais do imposto de renda e a base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
tributável anual. O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. 
A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos 
sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento 
às autoridades fiscais. O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, 
no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos 
excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são 
reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças 
entre as bases fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. 
Entretanto, o imposto de renda e a contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do 
reconhecimento inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de 
negócios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo 
fiscal). O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo na Controlada são reconhecidos somente 
na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. Os tributos diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido 
no balanço quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos 
correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. 
ICPC 22/ IFRIC 23 - “Incerteza sobre Tratamento de Tributos sobre a Renda”: Essa interpretação 
esclarece como mensurar e reconhecer ativos e passivos de tributos sobre o lucro (IR/CS) correntes e 
diferidos, à luz do CPC 32/IAS 12, nos casos em que há incerteza sobre tratamentos aplicados nos 
cálculos dos respectivos tributos. A administração avaliou os principais tratamentos fiscais adotados pelo 
Grupo nos períodos em aberto sujeitos a questionamento pelas autoridades tributárias e concluiu que 
não há impacto significativo a ser registrado nas demonstrações financeiras. 9.17. Moeda estrangeira 
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a respectiva moeda funcional do Grupo pelas 
taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados em 
moedas estrangeiras na data de apresentação são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio 
apurada naquela data. Os ganhos ou perdas de variação nas taxas de câmbio sobre ativos e passivos 
monetários são reconhecidos na demonstração do resultado. Ativos e passivos não monetários adquiridos 
ou contratados em moeda estrangeira são convertidos com base em taxas de câmbio das datas das 
transações ou nas datas de avaliação do valor justo quando este é utilizado.
10. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Caixa e bancos 11 10 3.094 3.044
Certificado de depósito bancário e fundos
  de investimento (a) 11 .647 36
Outras aplicações (b) 1 .269 297 407 .241 33.965
Total 1.280 307 421.982 37 .045
Certificado de depósito bancário e fundos
  de investimento (c) 12.631 12.343 25.245 24.634
Total aplicações financeiras 12.631 12.343 25.245 24.634
(a) O Grupo mantem suas aplicações financeiras em instituições bancárias de baixo risco as quais a 
Administração entende que sejam de primeira linha, de acordo com o “rating” divulgado pelas agências 
de risco. No exercício findo em 2020, é remunerado à taxa média de 98% da variação do Depósito 
Interbancário – CDI e possui vencimento para 31 de agosto de 2021, sem opção de resgate antecipado. 
Em 2019, são representadas por Certificados de Depósitos Bancários - CDB e fundos de investimento 
de baixo risco, todos com liquidez imediata, remunerados à taxa média de 95% (2019 - 95%) da variação 
do Depósito Interbancário – CDI. (b) As outras aplicações financeiras estão compostas pelas aplicações 
automáticas dos saldos bancários em conta corrente no final do dia, e por aplicações financeiras em 
Certificados de Depósitos Bancários de curtíssimo prazo, remuneradas a taxa de 5% a 60% da variação 
do CDI, entre elas, algumas isentas de IOF. O giro destas aplicações é inferior a 15 dias. (c) Os títulos 
de certificados de depósito bancário e fundos de investimento de longo prazo, sem opção de resgate 
antecipado, mantidos em instituição bancária de baixo risco, são considerados pela Administração como 
sendo de primeira linha, de acordo com o “rating” divulgado pelas agências de risco. Na Controlada, são 
remunerados à taxa média de 95% (2019 – 95%) da variação do Depósito Interbancário – CDI e possuem 
vencimentos para 28 de abril de 2022, na controladora, é remunerado à taxa média de 97,5% da variação 
do Depósito Interbancário – CDI e possui vencimento para 3 de novembro de 2022, sem opção de resgate 
antecipado.
11. Contas a receber de clientes (consolidado)

2020 2019
Mercado interno 31.057 41.051
Mercado externo 206 13
Mercado externo - partes relacionadas (Nota 15) 86.575 80.596
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1 .869) (1 .897)
Total 115.969 119.763

Ativo circulante 115.940 119.763
Ativo não circulante 29

O Grupo possui o seguro garantia nas vendas a prazo em até 90 dias. O Grupo não possui histórico de 
inadimplência com os clientes nos quais são efetuadas essas operações. As contas a receber do Grupo 
não são oferecidas como garantia de outras operações. O prazo médio de recebimento das contas a 
receber de clientes corresponde a aproximadamente 65 dias em 2020 (2019 - 46 dias). O Grupo possui 
normas para o monitoramento da concessão de créditos e supervisiona o risco de não recebimento de 
valores decorrentes de operações de venda. A provisão para perdas de créditos estimada é constituída 
com base nas contas a receber de clientes em aberto provisionando prováveis perdas no saldo com 
percentual progressivo, baseado na perda esperada e o prazo em que as contas a receber se encontram 
em aberto.
A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:

2020 2019
Saldo inicial 1 .897 4.951
Reversões (56) (4.880)
Adições 28 1 .826
Saldo final 1 .869 1 .897
12. Estoques (consolidado)

2020 2019
Produtos acabados 17.769 9.710
Matéria-prima 56.847 29.453
Materiais para manutenção 49.517 45.729
Outros 6.898 4.365
Total 131.031 89.257

O saldo de materiais para manutenção, em 31 de dezembro de 2020, está líquido de provisão para giro 
lento de materiais no montante de R$ 84 (2019 - R$ 364). Os materiais para manutenção são mantidos 
em estoque para atendimento de manutenção preventiva e reparos emergenciais.
Nos anos de 2020 e 2019 não houve necessidade de constituição de provisão para perda na realização 
de produtos acabados. O Grupo não possui estoques dados em garantia.

13. Tributos a recuperar
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
PIS e COFINS sobre aquisições de imobilizado (a) 235.259 31.332
PIS e COFINS sobre insumos e serviços (b) 24.960 9.149
IRPJ - Imposto de renda pessoa jurídica (c) 5.059 2.630
ICMS sobre aquisições de imobilizado (a) 77.518 4.480
CSLL - Contribuição social sobre lucro líquido (c) 1.826 963
IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados 1.246 703
ICMS sobre insumos e serviços de transporte 288 228
REINTEGRA - Preponderantemente exportadoras 505 238
IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte 144 96 145 203
Total 144 96 346.806 49.926

Ativo circulante 10 10 35.149 14.811
Ativo não circulante 134 86 311.657 35.115

(a) Refere-se aos créditos de PIS, COFINS e ICMS apurados sobre o ativo imobilizado em andamento, 
relacionado ao processo de expansão das operações do Projeto Star (Nota 1). Os créditos estão 
classificados no ativo não circulante e poderão ser utilizados quando finalizado o ativo. Após o início da 
operação do Projeto Star, o valor de PIS/COFINS será utilizado para compensação de INSS sobre folha 
de pagamento e outros tributos federais além débitos próprios de PIS/COFINS na venda no mercado 
doméstico, este último também deverá ser a base para recuperação dos créditos de ICMS. A administração 
estima que o saldo do PIS e COFINS e ICMS do ativo imobilizado, seja compensado durante os próximos 
anos. (b) Refere-se substancialmente aos créditos do PIS e da COFINS sobre serviços contratados para 
manejo florestal, os quais apresentaram aumento em 2020, decorrente do processo de expansão das 
operações (Nota 1). O saldo acumulado será compensado com outros tributos federais, a expectativa é 
que o saldo do PIS e da COFINS seja compensado com INSS durante os próximos 2 anos. (c) Valores 
recolhidos por estimativa ao logo de 2020 que superam a obrigação apurada sobre o lucro tributável do 
exercício e saldo negativo de IRPJ e CSLL apurados no exercício de 2019 de R$ 3.114 e na cisão ocorrida 
em 2018 de R$ 582.
14. Outros valores a receber (consolidado)
Ativo circulante 2020 2019
Seguros a apropriar 6.262 2.681

Adiantamentos a funcionários 2.037 1.477

Adiantamentos a fornecedores 1.532 2.430

Adiantamento a fornecedores - partes relacionadas - Nota 15 2.316 8.131

Despesas antecipadas 10

Outros créditos 403 76

12.550 14.805

Ativo não circulante 2020 2019
Depósitos Judiciais 14.330 13.878

Bens destinados à venda 3 3

Adiantamentos a fornecedores 1.102 1.112

15.435 14.993
15. Partes relacionadas: Os saldos e as transações com partes relacionadas são assim resumidos:
Ativos e passivos

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Ativo circulante
Partes relacionadas
Estrela SSC Holdings S.A. (i) 612

Turvinho Participações Ltda. (i)   2.316 7.516

2.316 8.128

Partes relacionadas
April International Enterprise Pte. (ii) 15.900 80.596

Bracell SP Cellulose Trading FZCO (ii)   70.675  
  86.575 80.596

Total   88.891 88.724

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Passivo circulante
Partes relacionadas
Estrela SSC Holdings S.A. (i) 16.614 3.715

Turvinho Participações Ltda. (i) 31.127 31.685

Bracell Bahia Florestal Ltda.   356  
48.097 35.400

Passivo não circulante
Bracell International Pte. Ltd. (iii) 679.860 524.778 8.942.777 2.983.345

Total 679.860 524.778 8.990.874 3.018.745
Transações (consolidado)

Consolidado
2020 2019

Receitas
April International Enterprise Pte. (ii) 188.775 238.189
Bracell SP Cellulose Trading FZCO (ii) 77.731  

266.506 238.189
Custo do produto vendido / Despesas operacionais
Bracell Bahia Florestal Ltda. 3.475
Estrela SSC Holdings S.A. (i) 6.783
Turvinho Participações Ltda. (i) 40.470 31.685

50.728 31.685

(i) Refere-se substancialmente aos contratos de de direito de uso de superfície das terras utililzadas para 
exploração florestal pela Controlada, seus adiantamentos efetuados em caráter de exclusividade, e ao 
compartilhamento de despesas administrativas com as partes relacionadas, mediante preços e condições 
acordadas entre as partes. (ii) Os valores registrados como ativo circulante e passivo circulante são 
referentes às transações mercantis de vendas e aquisições de produtos diretamente relacionados com 
as atividades operacionais da Controlada, mediante preços e condições acordadas entre as partes. 
(iii) O saldo do passivo não circulante, refere-se a contratos de mútuo com a Bracell International Pte. Ltd. 
O empréstimo é denominado em dólar norte-americano, não está sujeito a incidência de juros e tem 
vencimento a partir de 2024. A administração entende não ser aplicável ajuste a valor presente sobre tais 
saldos por (i) se referirem a transações entre partes relacionadas; (ii) considerar ser possível que as datas 
de vencimento de tais valores poderão ser prorrogadas ou mesmo os saldos convertidos em patrimônio 
líquido no futuro; (iii) bem como por entender que em se tratando de saldos em moeda estrangeira a 
variação cambial representa a própria remuneração e risco de crédito dos saldos mantidos com a parte 
relacionada. Outras transações - Contratos de parceria agrícola – Turvinho x Bracell SP - A Controlada 
firmou contratos de parceria agrícola com sua parte relacionada Turvinho, com prazos de duração 
consistentes com os prazos dos contratos de arrendamento originais firmados pela Turvinho junto à 
terceiros (prazos finais entre 2027 a 2040). Os frutos da colheita serão repartidos, cabendo à Controlada 
o percentual de 75% sobre a produção de eucalipto em pé, em cada colheita.

16. Investimentos (controladora): Conforme mencionado na Nota 8, em 26 de novembro de 2020, a 
Bracell International Pte. Ltd. (controladora da Empresa), integralizou capital no montante de R$ 2.407.860 
diretamente na Bracell SP, diluindo a participação da Empresa na Controlada que era de 99,999% para 
14,898%. Apesar da diluição na participação societária, a Empresa continuou controlando a Bracell SP 
conforme acordo de sócios firmado entre Bracell International Pte. Ltd. e a Empresa, que garantiu à 
Empresa os seguintes poderes, o que de acordo com o CPC 36 (R3) / IFRS 10 configura o controle: 
 Nomeação, substituição ou destituição dos Diretores da Empresa ou dos diretores de suas Subsidiárias; 

negócios, aquisição de entidades ou participação acionária ou contratual em qualquer pessoa, joint 

investimento ou decisão estratégica relacionada às atividades de pesquisa e desenvolvimento da Empresa 
ou de suas Subsidiárias em relação ao negócio de celulose e papel e / ou negócios relacionados, conforme 

 Aprovação, alterações ou emendas aos planos de negócios e orçamentos anuais da Empresa e de suas 

prestação de garantia ou despesa que resulte no aumento do endividamento financeiro da Empresa ou 

suas Controladas, ou outorga de garantias.
Composição dos investimentos:

31 de dezembro de 2020
Quantidade 

de quotas Participação % Capital social
Bracell SP Celulose Ltda. 421.532.488 14,90% 421.532

2020 2019
(Reapresentado)

Custo patrimonial 337.149 379.772
Mais-valia dos investimentos 300.536 336.117
Ágio gerado na combinação de negócios 626.546 626.546
Saldo em 31 de dezembro 1.264.231 1.342.435

Alocação do preço pago (Purchase Prise Alocation) em combinação de negócios: Conforme descrito 
na Nota 1, em 31 de agosto de 2018, a Empresa obteve o controle da Bracell SP, e naquela data realizou 
a avaliação do valor justo dos ativos e passivos adquirios na combinação de negócios, alocando o preço 
pago aos ativos adquiridos, e o saldo remanescente representado pelo ágio com expectativa de 
rentabilidade futura. O detalhamento da transação e suas alocações estão demonstradas a seguir:
 Composição do preço pago - Na data da aquisição do controle, o valor justo da contraprestação foi 

calculado conforme demonstrado a seguir:
Preço de aquisição 1.519.950
(+) Ajuste de preços - capital de giro (a) 13.516
(=) Preço de aquisição ajustado 1.533.466

(a) Referem-se a ajustes decorrentes da variação de capital de giro e variação da dívida líquida, conforme 
Contrato de Compra e Venda entre as partes.
 Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos - Na data da aquisição de controle, o valor 

de livros da Bracell SP somava R$ 522.627, e tiveram naquela data, os valores justos dos ativos adquiridos 
e passivos assumidos calculados em R$ 906.920, representando portanto uma mais-valia líquida de 
R$ 384.294. Vide resumo abaixo dos valores justos identificados na data da transação:
Caixa e equivalentes de caixa 72.813
Contas a receber 114.399
Estoques 73.379
Impostos a recuperar 2.669
Outros créditos 24.065
Ativo biológico 495.729
Imobilizado 621.759
Intangível 16.200
Fornecedores e outrras contas a pagar (47.133)
Empréstimos e financiamentos (353.342)
Obrigações tributárias, trabalhistas e previdenciárias (47.646)
Provisões e contingências (65.972)
Ativos identificáveis e passivos assumidos, líquido 906.920

As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos significativos adquiridos foram 
as seguintes:

Ativos adquiridos Técnica de avaliação

Imobilizado

Valor de reposição: É o investimento necessário à aquisição de novos bens, 
idênticos ou com características e capacidades semelhantes aos bens existentes 
(objetos da avaliação), indicando-se quanto valeriam caso fossem executados 
novamente, mantendo sua concepção original. Valor de mercado: Voluntariamente 
e conscientemente um bem, numa data de referência, dentro das condições do 
mercado vigente. Esse valor leva em consideração o tempo normal de absorção 
do ativo pelo mercado, sendo caracterizado pelas premissas e informações 
coletadas, além de Normas Técnicas específicas e vistorias “in loco” do ativo. O 
valor a ser apresentado não representa o valor efetivo de negociação, devendo 
ser assumido como valor de mercado referencial. O valor efetivo de negociação 
é estabelecido caso a caso em um mercado livre de compra e venda.Vida útil 
remanescente: É o período de tempo esperado em que um bem prestará seu 
serviço designado de maneira satisfatória, tanto de forma econômica como 
funcional. Depreciação física: Parcela da depreciação devida ao desgaste de 
componentes em consequência de sua utilização, desde o momento em que o 
bem esteve pronto paraentrar em operação até a data da avaliação.

Intangível

Relief-from-Royalty: Essa metodologia tem como fundamento a remuneração a 
mercado da licença de uso concedida a terceiros. Sendo assim, o valor do ativo 
é representado pela economia de royalties que o proprietário teria por possuir o 
ativo. Para tanto, faz-se necessário a determinação de uma taxa de royalty que 
reflita a remuneração apropriada do ativo. Os fluxos de pagamentos de royalties, 
líquidos de impostos, são descontados a valor presente.

Estoques

Market Approach: ativos similares na data de avaliação. Conforme definido pelo 
CPC 46 e IFRS 13, este método utiliza preços e outras informações relevantes 
geradas por transações de mercado envolvendo ativos, passivos ou grupo de 
ativos e passivos – como, por exemplo, um negócio – idêntico ou comparável (ou 
seja, similar).

Contas a receber

Fluxo de caixa descontado: Essa metodologia tem como fundamento a estimativa, 
a valor presente, dos fluxos de caixa futuros gerados por um ativo/passivo. Dessa 
forma, a mensuração do valor justo reflete as expectativas atuais em relação 
aosvalores futuros.

Depósitos diversos

Fluxo de caixa descontado: Essa metodologia tem como fundamento a estimativa, 
a valor presente, dos fluxos de caixa futuros gerados por um ativo/passivo. 
Dessaforma, a mensuração do valor justo reflete as expectativas atuais em relação 
aos valores futuros.

Fornecedores

Fluxo de caixa descontado: Essa metodologia tem como fundamento a estimativa, 
a valor presente, dos fluxos de caixa futuros gerados por um ativo/passivo. 
Dessaforma, a mensuração do valor justo reflete as expectativas atuais em relação 
aos valores futuros.

Demonstramos abaixo a movimentação da mais-valia dos ativos adquiridos na combinação de negócios:

Ativos adquiridos
Mais-valia alocada na data 

da aquisição de controle
Amortização - 

Ano de 2018
Saldo em 31 de 

dezembro de 2018
Amortização - 

Ano de 2019
Saldo em 31 de 

dezembro de 2019
Amortização - 

Ano de 2020
Saldo em 31 de 

dezembro de 2020
Imobilizado 372.613 (11.152) 361.461 (33.452) 328.009 (33.452) 294.557

Intangível 10.643 (709) 9.934 (2.129) 7.805 (2.129) 5.676

Estoques 2.174 (2.174)

Contas a receber (1.528) 1.528

Depósitos diversos 303 303 303 303

Fornecedores 89 (89)      

384.294 (12.596) 371.698 (35.581) 336.117 (35.581) 300.536

Ágio - O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado conforme segue:
Preço de aquisição de controlada 1 .533.466
Ativos identificáveis e passivos assumidos, líquido 906.920
Ágio gerado na combinação de negócios 626.546

O ágio é atribuído principalmente às habilidades e ao talento técnico da força de trabalho da Bracell SP e às sinergias esperadas na integração da entidade ao negócio existente de papel padrão do Grupo. 
O ágio reconhecido não tem expectativa de ser dedutível para fins de imposto de renda e contribuição social.
 Contraprestação contingente - A Empresa pagou em 2019 o montante de R$ 150.000 à Lwart Participações e Empreendimentos Ltda., em decorrência da contraprestação contingente conforme o acordo de 

compra datado de 21 de maio de 2018, referente à obtenção da licença de instalação do Projeto Star. Tratava-se de uma contraprestação contingente que dependia da licença de instação do Projeto Star prever 
a dissolução de 1.150.000 toneladas por ano de celulose, que foi atendida somente após 13 meses da data de fechamento, não compondo assim o valor justo do preço pago na combinação de negócio, e então 
foi contabilizada no resultado do exercício de 2019 no grupo de “Outras receitas (despesas) operacionais”.
(a) Movimentação dos investimentos

Saldo inicial
Resultado de 

equivalência patrimonial 31/12/18
Resultado de 

equivalência patrimonial 31/12/19
Resultado de 

equivalência patrimonial 31/12/20
Aquisição de controlada - custo patrimonial 522.627 59.543 582.170 (202.398) 379.772 (870.866) (491.094)

Mudança Participação em Controlada (a) 828.243 828.243

Mais-valia dos investimentos (b) 384.294 (12.596) 37 1.698 (35.581) 336.117 (35.581) 300.536

Ágio gerado na combinação de negócios 626.546  626.546  626.546  626.546

1.533.467 46.947 1.580.414 (237.979) 1.342.435 (78.204) 1.264.231

(a) Em 26 de novembro de 2020, a Bracell International Pte. Ltd. (controladora da Empresa), integralizou capital diretamente na Bracell SP, mediante a conversão de mútuos intercompany existentes, diluindo a 
participação da Empresa na Controlada para 14,898% (99,99% até outubro de 2020), em consequência disso, houve um ganho devido à remensuração dessa participação.
(b) Nas demonstrações financeiras consolidadas, a mais valia apurada na combinação de negócios, decorrente do valor justo dos ativos adquiridos, esta apresentada como parte do imobilizado (Nota 18) e o 
intangível (Nota 19).

(b) Informações financeiras resumidas da Controlada
Controlada

2020 2019
(Reapresentado)

Ativo circulante 715.362 275.364

Ativo não circulante 12.628.103 4.235.331

Passivo circulante 813.135 283.931

Passivo não circulante 10.267.334 3.846.992

Patrimônio líquido 2.262.996 379.772

Resultado do exercício (524.636) (202.398)

 Teste de impairment de ativos intangíveis de vida útil indefinida (goodwill) e demais ativos
As principais premissas utilizadas pelo Grupo na avaliação da recuperabilidade dos ativos intangíveis de 
vida útil indefinida e demais ativos e passivos foram: Unidades geradoras de caixa:  Linha 1: compreende 
a atual planta operacional do Grupo em Lençóis Paulista-SP, voltada para a produção de celulose kraft, 
utilizada na produção de papéis para imprimir e escrever, embalagens e papéis para aplicações como 
filtros, papéis autoadesivos e decorativos, fitas adesivas, entre outros. A linha 1 tem capacidade de 

 Linha 2: deverá aumentar a capacidade de produção anual da 
Bracell SP em aproximadamente 2 milhões de toneladas. A linha 2 terá como foco a produção de celulose 
kraft e celulose solúvel, usada em produtos como fibras de liocel e celofane, e deve estar totalmente 
operacional até o final de 2021. O potencial de expansão e as perspectivas de mercado foram os principais 
impulsionadores da aquisição da Bracell SP pelo Grupo RGE em 2018. Conforme citado na Nota 9.9, a 
administração entende que o ágio resultante da aquisição da Controlada beneficia as operações do Grupo 
como um todo e, frente a impossibilidade de alocação de valor entre a UGCs, senão por critério arbitrário, 
o teste de impairment sobre o ágio foi elaborado considerando o resultado das operações do Grupo como 
um todo (Linha 1 + Linha 2). Principais premissas utilizadas para os cálculos de enterprise value 

das UGC’s testadas: O ágio citado anteriormente possui vida útil indefinida, sendo seu fundamento 
econômico a rentabilidade futura da Controlada adquirida, e anualmente são submetidos ao teste de 
recuperabilidade. Foram desenvolvidos testes de recuperabilidade para o ágio com vida útil indefinida. 
Todos os fluxos de caixa foram projetados para o período de 4 anos e perpetuados a partir do 5º ano. 
Não foi aplicado crescimento na perpetuidade, uma vez que as taxas de desconto e o fluxo de caixa 
foram realizados por métodos reais. As principais premissas adotadas para estimar o valor recuperável 
estão abaixo indicadas (taxas ao ano):

Taxa 
Desconto

Taxa de 
desconto antes 

dos impostos

Taxa 
Crescimento 
Perpetuidade

Margem 
Ebitda 
média

Linha 1 + Linha 2 9,85% 14,4% 0% 54,3%

As receitas, custos e despesas estimadas consideram o crescimento esperado pela conclusão da Linha 
2 (Projeto Star), sendo este o principal e mais relevante impacto de incremento nos cálculos de valor em 
uso. A taxa de desconto aplicada nas projeções de fluxo de caixa foi de 9,85% composta pela taxa média 
ponderada de capital CMPC ou WACC, na sigla em inglês. Como resultado do teste realizado foi concluído 
que o custo contábil (carrying amount) destes ativos, quando comparado ao valor em uso pelas principais 
premissas citadas acima, são inferiores ao valor em uso das unidades geradora de caixa, não gerando 
necessidade de constituição para provisão de recuperabilidade. Tais projeções foram aprovadas pela 
administração do Grupo, as quais foram preparadas com base nos resultados históricos e na expectativa 
de resultado de cada UGC.
17. Ativo biológico (consolidado): O ativo biológico da Bracell SP compreende o cultivo e o plantio de 
florestas de eucalipto para abastecimento de matéria-prima na produção de celulose, na produção de 
energia na caldeira de biomassa e na venda de madeira para terceiros. Em 31 de dezembro de 2020, o 
Grupo possui 143 mil hectares (2019 - 99,7 mil hectares) de florestas plantadas, desconsiderando as 
áreas de preservação permanente e reserva legal que devem ser mantidas para atendimento da legislação 
ambiental brasileira. O saldo do ativo biológico do Grupo é composto pelo custo de formação das florestas 
e pelo diferencial do valor justo sobre o custo de formação, para que o saldo de ativos biológicos como 
um todo seja registrado a valor justo menos os custos necessários para colocação dos ativos em condição 
de uso na produção de celulose ou venda, da seguinte forma:

2020 2019
(Reapresentado)

Custo de formação do ativo biológico 1.162.882 664.848

Valor justo dos ativos biológicos 387.659 171.978

Total do ativo não circulante 1.550.541 836.826

A avaliação do ativo biológico por seu valor justo considera certas estimativas, tais como preço de madeira, 

taxa de desconto, plano de colheita das florestas e volume de produção, as quais estão sujeitas a 

incertezas, podendo gerar efeitos nos resultados futuros em decorrência de suas variações. De acordo 

com a hierarquia do CPC 46 / (IFRS 13) – Mensurações do Valor Justo, o cálculo dos ativos biológicos 

se enquadra no Nível 3, por conta de sua complexidade e estrutura de cálculo.

17.1. Principais premissas e análise de sensibilidade adotadas pelo Grupo na elaboração do cálculo 
do valor justo:  A metodologia utilizada na mensuração do valor justo é baseada na projeção do fluxo 

de caixa futuro das florestas com mais de 2 anos, considerando a quantidade cúbica de madeira estimada 

de acordo com a produtividade, segregada nos anos de plantio, e os respectivos valores de madeira em 

pé. Para isso, considera-se um único ciclo de produção de sete anos. Florestas com 2 anos ou menos 

 A taxa de desconto 

corresponde ao custo médio ponderado do capital para ativos similares ao ativo biológico. Para o cálculo, 

foram utilizados a taxa de risco e o perfil de endividamento do setor de celulose no Brasil e do próprio 

 Os preços de venda são 

determinados pela média dos últimos 12 meses do preço da madeira em pé, medido em R$/m³, e 

divulgados pela Revista RADAR, publicada pela consultoria Pöyry, descontada a inflação no período pelo 

Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M. Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2020, foi 

 A produtividade é calculada por 

talhão de plantação, em que cada um possui uma especificidade em relação a solo, material genético, 

clima, etc. O conjunto dessas características, com base em dados históricos, compõe um índice 

denominado Incremento Médio Anual - IMA, que é determinante para a estimativa da produtividade futura.

 Os custos de plantação são apurados com base em histórico de custos do Grupo, previsão de preço 

 Para as parcerias 

nas quais são efetuados adiantamentos, as florestas entram no cálculo do ativo biológico e os 

adiantamentos são considerados como custo de formação da floresta. 17.2. Reconciliação e 
movimentação das variações de valor justo - As variações no valor justo dos ativos biológicos são 

explicadas por plantio, colheita e variação no preço justo e na transformação biológica do ativo, conforme 

demonstrado a seguir:

Saldo em 1º de janeiro de 2019 538.179

Transferência de adiantamento para direito de uso (a) (134.959)

Custo de plantio em novas áreas e transferências de florestas após 24 meses 234.673

Valor a custo da madeira cortada (20.764)

Custo formação das florestas até 24 meses 191.539

Variação de valor justo 28.158

Saldo em 31 de dezembro de 2019 836.826

Custo de plantio em novas áreas e transferências de florestas após 24 meses 210.712

Valor a custo da madeira cortada (42.195)

Valor a custo da madeira vendida (1.789)

Custo formação das florestas até 24 meses 333.952

Plantações em aqusição (2.316)

Valor transferência para imobilizado Terras (330)

Variação de valor justo 215.681

Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.550.541

(a) Conforme mencionado na Nota 9.7, em decorrência da adoção do CPC 06 (R2)/ (IFRS 16), os 

adiantamentos a parceria agrícola relacionados a contratos sujeitos ao escopo dessa norma, anteriormente 

apresentados como parte do ativo biológico, foram reclassificados para ao ativo de direito uso.

A variação no valor justo do ativo biológico, quando comparada ao exercício de 2019, deu-se principalmente 

em relação ao preço, novas áreas e ao crescimento/desenvolvimento florestal:

 Preço: no exercício findo em 31 de dezembro de 2020 o preço foi impactado pelo aumento de R$ 306.230 

em relação ao valor da madeira em pé, pela redução de R$ 38.949 referente ao aumento da taxa de 

desconto e pela redução de R$ 43.959 nos custos de silvicultura e de uso da

terra. Em 2019, o preço foi impactado pelo aumento de R$ 24.002 em relação ao valor da madeira em 

pé, pelo aumento de R$ 9.498 referente à redução da taxa de desconto e pela redução de R$

14.010 nos custos de silvicultura e de uso da terra.

 Crescimento/Desenvolvimento florestal: Em 2020, houve uma redução no valor justo de R$ 7.641 em 

decorrência do aumento de áreas com idade inferior a 24 meses (representando 50% da área total).

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 98A9-1E68-049C-6214.
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(Continua...)

(Continua...) Bracell Celulose Solúvel Especial Participações Ltda. -  CNPJ nº 53.943.098/0001-87

18. Imobilizado (consolidado)
Terrenos e 

fazendas
Imóveis e 

benfeitorias

Máquinas 
instalações e 

equipamentos

Móveis, 
utensílios e 

computadores
Máquinas agrícolas 
tratores e veículos

Adiantamento para Máquinas, 
aquisição (a) e Imobilizado em 

andamento (b) Total
Em 1º de janeiro de 2019
  Custo 669 65.880 488.210 6.727 40.877 58.979 661.342
  Depreciação acumulada (20.689) (344.856) (5.530) (25.835) (396.910)
  Mais-valia 7.800 57.730 275.611  20.320  361.461
  Valor contábil líquido 8.469 102.921 418.965 1.197 35.362 58.979 625.893
Em 31 de dezembro de 2019
Valor contábil líquido inicial 8.469 102.921 418.965 1.197 35.362 58.979 625.893
Adições 4.278 185 1 .603.772 1.608.235
Baixas (31) (98) (129)
Depreciação (1.475) (21.243) (255) (6.132) (29.105)
Depreciação mais-valia (1.715) (28.511) (3.227) (33.453)
Transferências (b) 2.917  4.262 86 23.979 (41.981) (10.737)
Valor contábil líquido final 11.386 99.731 377.720 1.213 49.884 1.620.770 2.160.704
Em 31 de dezembro de 2019
  Custo 3.586 65.880 496.608 6.992 56.444 1.620.770 2.250.280
  Depreciação acumulada (22.164) (365.988) (5.779) (23.657) (417.588)
  Mais-valia 7.800 56.015 247.100  17.093  328.008
  Valor contábil líquido 11.386 99.731 377.720 1.213 49.880 1.620.770 2.160.7 00
Em 31 de dezembro de 2020
Valor contábil líquido inicial 11.386 99.731 377.720 1.213 49.880 1.620.770 2.160.700
Adições 6.700 3.438 323 10 6.840.642 6.851.113
Baixas (304) (2) (2.140) (2.446)
Depreciação (1.481) (18.055) (376) (6.348) (26.260)
Depreciação mais-valia (1.715) (28.511) (3.227) (33.453)
Transferências de ativo biológico (c) 330 330
Transferências (b)  714 4.046 1 .579 6.328 (12.687) (20)
Valor contábil líquido final 18.416 97.249 338.334 2.737 44.503 8.448.725 8.949.965
Em 31 de dezembro de 2020
  Custo 10.616 66.594 503.129 8.873 57.325 8.448.725 9.095.262
  Depreciação acumulada (23.645) (383.384) (6.136) (26.688) (439.853)
  Mais-valia 7 .800 54.300 218.589  13.866  294.555
  Valor contábil líquido 18.416 97.249 338.334 2.737 44.503 8.448.725 8.949.965

(a) No decorrer do exercício de 2020, as principais aquisições na rubrica “Imobilizado em andamento” e “Adiantamento para aquisição de imobilizado” referem-se a aquisições para a construção do Projeto Star, 
aquisição de máquinas e implementos agrícolas, construção do novo viveiro de mudas, construção de hotel e investimentos para ampliação e aquisição de equipamentos para a fábrica. Conforme também previsto 
pelas práticas contábeis adotadas no Brasil e IFRS, o Grupo também capitalizou como juros, parte da variação cambial de empréstimos com partes relacionadas (em 31 de dezembro de 2020 - R$ 224.941) 
relacionados à construção do ativo qualificável Projeto Star. (b) Trata-se dos valores de projetos de imobilizados em andamento que foram concluídos e classificados de acordo com a classe contábil de cada 
item. Em 31 de dezembro de 2020, R$ 20 (2019 – R$ 10.737) foram reclassificados para o intangível. (c) Refere-se a bens classificados de ordem de ativo biológico para terras e terrenos, no imobilizado totalizando 
R$ 330. O monitoramento dos ativos do Grupo é realizado por meio de indicadores internos e externos, tendo a finalidade de identificar possíveis impactos no valor recuperável dos ativos. A administração do 
Grupo não identificou qualquer indicativo de impairment ou sinal de necessidade da redução do valor recuperável dos ativos imobilizados da mesma no final dos exercícios em 31 de dezembro de 2020 e 2019.
O Grupo analisa anualmente as taxas de depreciação dos itens do ativo imobilizado. No ano de 2020, não houve a necessidade da alteração das referidas taxas em relação a 2019.
19. Intangível (consolidado): A movimentação do intangível foi a seguinte:

Marcas e 
patentes Software Outros

Licença ambiental e servidão 
de passagem (a)

Contratos de 
fornecimento (b) Ágio Total

Em 1º de janeiro de 2019 3 229 4.578 764 9.933 626.546 642.053
Adições
Baixas
Amortização (64) (64)
Transferências (c) (4.578) 10.737 6.159
Realização mais-valia     (2.128)  (2.128)
Em 31 de dezembro de 2019 3 165  11.501 7.805 626.546 646.020
Adições
Baixas
Amortização (36) (36)
Transferencias (c) 20 20
Realização mais-valia     (2.128)  (2.128)
Em 31 de dezembro de 2020 3 149  11.501 5.677 626.546 643.876

(a) O saldo de licença ambiental e servidão de passagem é representado pelos gastos relacionados à obtenção da licença ambiental e da servidão de passagem em terras de terceiros, necessárias para o 
aumento da capacidade produtiva, do plantio de florestas e dos recursos hídricos da Controlada, planejados pela Administração. (b) Representado pelo valor justo, identificado na combinação de negócios 
divulgada na Nota 16, sobre os contratos de fornecimento de vapor e energia elétrica, por meio dos quais o Grupo se compromete a fornecer vapor de água derivado de seu processo industrial à Lwart Lubrificantes 
Ltda. e à Sika S.A. e energia elétrica à Lwart Lubrificantes Ltda e à Sika S.A., bem como sobre os contratos de aquisição de óleos tipo OBR 400A e OCLW1B, da Lwart Lubrificantes Ltda. com preços referenciados 
em 65% e 82,4% do vapor do óleo combustível BRF tipo 1A da Petrobras. (c) As transferências, sendo R$ 20 em 2020 e R$ 10.737 em 2019, referem-se a projetos de imobilizados em andamento que foram 
liquidados e classificados de acordo com a classe contábil de cada item, e; em 31 de dezembro de 2019, o valor de R$ 4.578, refere-se a direito de uso da rede de distribuição de energia elétrica, transferido para 
a rubrica de direito de uso em decorrência da adoação inicial ao CPC 06 (R2) / IFRS 16 conforme Nota 26.

20. Empréstimos e financiamentos (consolidado)

Modalidade Indexador
Taxa de 

juros a.a. % Vencimento 2020 2019
Moeda estrangeira:

Capital de giro (a) US$

1,87 % 

a 2,50% Maio de 2021 142.946 47.441

Captação em Euro (c) EUR 3,90% Janeiro de 2023 2.140 2.935

Pré-Pagamento

  de Exportação (b) US$ - Libor 4,65% Novembro de 2022 45.202 52.763

190.288 103.139

Total geral 190.288 103.139

Passivo circulante 166.805 64.235

Passivo não circulante 23.483 38.904

Total geral 190.288 103.139

US$ - dólares norte-americanos

EUR - euros.

(a) Capital de giro em moeda estrangeira - Recursos captados via Adiantamentos sobre Contratos de 

Câmbio (ACC), tendo como lastro as exportações futuras.

(b) Pré-Pagamento de Exportação e Nota de Crédito de Exportação

Captações de longo prazo, utilizando como lastro as exportações futuras da Controlada. Essas transações 

possuem como garantia aval da Empresa.

(c) Captação em euro - Captações de longo prazo junto à instituição alemã para financiamento da aquisição 

de equipamentos no Brasil.

As parcelas de longo prazo têm a seguinte composição por ano de vencimento:
2020 2019

2021
2022 23.334 19.543
2023 149 19.241
2024 a 2025  120
Total 23.483 38.904

Movimentação da dívida líquida
Controladora:

Empréstimos no 
exterior (Nota 15)

Caixas e equivalentes 
de caixa e aplicações

Dívida 
líquida

Dívida líquida em 1º de janeiro de 2019 357.563 (22.278) 335.285
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
  Obtenção de empréstimos 153.962 153.962
  Caixa e equivalentes de caixa gerado 9.628 9.628
Movimentações que não afetaram o fluxo
  de caixa
  Variação cambial e juros provisionados 13.253  13.253
Dívida líquida em 31 de dezembro de 2019 524.778 (12.650) 512.128
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
  Obtenção de empréstimos 3.067 3.067
  Caixa e equivalentes de caixa gerado (1.261) (1.261)
Movimentações que não afetaram o fluxo
  de caixa
  Variação cambial e juros provisionados 152.015  152.015
Dívida líquida em 31 de dezembro de 2020 679.860 (13.911) 665.949

Consolidado: Empréstimos 
bancários

Empréstimos no 
exterior (Nota 15)

Passivos de 
arrendamento

Caixas e equivalentes 
de caixa e aplicações Dívida líquida

Dívida líquida em 1º de janeiro de 2019 291.294 357.563 494.529 (60.789) 1.082.597
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
  Obtenção de empréstimos 102.945 2.585.815 2.688.760
  Pagamentos de empréstimos e passivos de arrendamento (270.612) (103.905) (374.517)
  Pagamentos de juros (6.168) (6.168)
  Caixa e equivalentes de caixa gerado (890) (890)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
  Adições e remensurações 907 .284 907.284
  Variação cambial/monetária 41.797 41.797
  Variação cambial e juros provisionados (14.320) 39.966   25.646
Dívida líquida em 31 de dezembro de 2019 103.139 2.983.344 1.339.705 (61.679) 4.364.509
Movimentações que afetaram o fluxo de caixa
  Obtenção de empréstimos 341.660 8.075.237 8.416.897
  Pagamentos de empréstimos e passivos de arrendamento (258.583) (162.338) (420.921)
  Pagamentos de juros (3.629) (3.629)
  Caixa e equivalentes de caixa gerado (385.548) (385.548)
Movimentações que não afetaram o fluxo de caixa
  Variação cambial e juros provisionados 7.701 292.056 299.757
  Adições e remensurações 678.105 678.105
  Variação cambial/monetária 81.647 81.647
  Integralização de capital social (i)  (2.407 .860)   (2.407.860)
Dívida líquida em 31 de dezembro de 2020 190.288 8.942.777 1.937.119 (447.227) 10.622.957

(i) O montante total da integralização de capital social da Bracell International Pte. Ltd. na Bracell SP foi de R$ 2.407.860, mediante a conversão de empréstimos no exterior em capital.
(*) A movimentação dos passivos de arrendamento, que compõe a dívida líquida, está apresentada acima e na Nota 26.
Compromissos (“covenants”) - Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, o Grupo não possuía contratos contendo cláusulas de restrições financeiras (covenants), não estando sujeitas a vencimentos antecipados.

21. Fornecedores Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Mercado interno 409.262 94.508
Mercado interno - partes relacionadas (Nota 15) 307 48.096 35.707
Mercado externo   1.281 189

 307 458.639 130.404
A variação de fornecedores no mercado interno e externo ocorreu devido ao andamento das obras do 
projeto Star para expansão de capacidade de produção da sua fábrica em Lençóis Paulista (Nota 1);
A exposição do Grupo a riscos de moeda e liquidez relacionados a contas a pagar a fornecedores é 
divulgada na Nota 33.
22. Obrigações fiscais Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Impostos sobre Vendas 2.137 1.989
Impostos sobre o Lucro 16 46 16 48
Impostos Retidos sobre Serviço 4.159 2.151
Outros (a)   29.896 168

16 46 36.208 4.356
(a) Em 31 de dezembro de 2020 referem-se a impostos estaduais (R$ 25.287) e federais (R$ 4.533) 
referente aos processos de importação de materiais e serviços para andamento das obras do projeto 
Star (Nota 1).
23. Obrigações sociais (consolidado) 2020 2019
Salários e ordenados, encargos 11.278 7.600
Férias, 13º Salário e encargos 19.309 11.371
Provisão para participações em resultado 24.870 7.325
Retenção de INSS e IRRF 15.307 4.956
Outros 2.374 1.090

73.138 32.342
Benefício a empregados - O Grupo concede a seus empregados benefícios de seguro de vida, assistência 
médica, assistência odontológica, assistência farmacêutica, previdência privada, participação nos 
resultados e alimentação, entre outros. A concessão desses benefícios obedece ao regime de competência 
e a concessão destes cessa ao término do vínculo empregatício. Previdência privada - O Grupo 
disponibiliza um plano de previdência complementar a seus colaboradores, administrado pela BrasilPrev, 
de natureza de contribuição definida, que é suportado pelo Grupo e pelos participantes da seguinte forma: 
(i) os participantes optam por contribuir com valores a partir de R$50,00; e (ii) o Grupo contribui com o 
participante, a partir de um determinado patamar salarial. Durante 2020, as despesas do Grupo incorridas 
em virtude desse plano foram de R$377 (R$247 em 2019).
24. Outros passivos Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Adiantamento de clientes 661
Outros passivos financeiros 299 613 413
Provisão de despesas comerciais 6.439 3.931
Outros passivos   1 .295  

299  9.008 4.344

25. Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas (consolidado): Com base nas análises individuais 
dos processos impetrados contra o Grupo e com o suporte da opinião de seus consultores jurídicos, 
foram constituídas provisões no passivo não circulante para riscos com perdas consideradas prováveis, 
demonstradas a seguir:

Fiscal (a) Trabalhista (b)
Ambiental e 

cível (c) Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 16.481 1.912 18.393
Provisionado no ano 1.397 1.971 2.707 6.075
Utilizado (719) (101) (820)
Revertido (12.294) (12) (12.306)
Atualização monetária 195 207 251 653
Saldo em 31 de dezembro de 2019 5.779 3.359 2.857 11.995

Provisionado no ano 42 300 465 807
Utilizado (490) (490)
Revertido (1.050) (1.429) (10) (2.489)
Atualização monetária 123 61 667 851
Saldo em 31 de dezembro de 2020 4.894 1 .801 3.979 10.674

(a) Em 2011 quando a controlada estava sob o controle do acionista anterior (Lwart Participações e 
Empreendimentos Ltda., ou “Lwart”), a controlada ingressou com ação judicial para exclusão do valor do 
ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS. Em 2017, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou a tese 
favorável aos contribuintes, todavia, sem trânsito em julgado definitivo e, diante desse cenário, a Controlada 
decidiu, a partir de julho de 2017, não realizar mais o recolhimento, e fazer depósito judicial do PIS e 
COFINS relativo à parcela do ICMS na sua base de cálculo. Posteriormente a Controlada obteve decisão 
favorável transitada em julgado datada de 9 de maio de 2019 referente sua ação judicial impetrada em 
2011, porém não reconheceu os créditos tributários devido as incertezas existentes, conforme a seguir:
Conforme avaliação jurídica sobre estes itens frente ao SPA (Contrato de compra e venda quando do 
business combination de aquisição da Controlada), esta Ação Judicial não foi incluída na cláusula específica 
em que identifica os “Ativos Contingentes”. Assim não há obrigação da Bracell SP em ressarcir os depósitos 
judiciais. Por outro lado, não obriga a vendedora Lwart a entregar a documentação essencial para a 
recuperação do montante relacionado ao trânsito em julgado. Considerando o exposto, a Administração 
do Grupo resolveu não reconhecer em seus livros fiscais e contábeis o montante estimado em 
aproximadamente R$ 70 milhões (considerando o valor destacado em nota fiscal, em linha com a decisão 
do STF de 13 de maio de 2021 com a modução dos efeitos) que de devido à falta de documentação 
suporte para iniciar o processo administrativo junto a RFB (Receita Federal do Brasil) com intuito de 
recuperação desses valores tornando assim a realização do ativo improvável. O Grupo está buscando 
entendimento com os quotistas-vendedores (Lwart) para uma solução consensual, mas até a data de 
emissão destas demonstrações financeiras não houve conclusão. Em relação aos valores de depósitos 
judiciais já registrados nos livros da Controlada, a administração e seus consultores jurídicos confirmam 

que não há obrigação de ressarcir os quotistas-vendedores (Lwart). Por isso estes valores depositados 
aguardam apenas transferência bancária a ser executada pelo banco depositário, após emissão da ordem 
judicial emitida por ofício ocorrida em 18 de março de 2021. (b) As reclamações trabalhistas referem-se 
a pedidos de verbas de diferenças salariais, pedidos indenizatórios e adicionais de outras naturezas, 
formulados por antigos empregados, assim como aqueles referentes às empresas terceiras não saudáveis 
(insolventes) que prestaram serviços para a divisão florestal e área industrial. (c) Refere-se a autos de 
infração ambientais do Grupo, atualmente em aguardo da análise de defesa. A Administração do Grupo, 
com base na opinião de seus consultores jurídicos, entende não haver riscos significativos que não 
estejam cobertos por provisões suficientes em suas demonstrações financeiras ou que possam resultar 
em impacto significativo sobre seus resultados futuros. Contingências possíveis - O Grupo é parte em 
processos e está sujeito a riscos para os quais sua Administração, com base na opinião de seus consultores 
jurídicos, acredita que as chances de perda são possíveis, razão pela qual nenhuma provisão foi 
constituída. Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, essas situações estavam assim representadas: 
 Fiscais -  Trabalhistas -  Cíveis - R$ 1.024 

(R$ 80 em 2019).
26. Direito de uso e passivos sobre os contratos de arrendamento (consolidado): Conforme descrito 
na Nota 9.7, em 1º de janeiro de 2019, o Grupo adotou o CPC 06 (R2)/ (IFRS 16) e aplicou a abordagem 
de transição simplificada, com o efeito cumulativo da adoção registrado na data da aplicação inicial. 
Consequentemente, os períodos comparativos não foram reapresentados. Em 1º de janeiro de 2019, 
foram contabilizados os valores correspondentes ao direito de uso dos contratos vigentes, em montantes 
equivalentes ao valor presente das obrigações assumidas junto às contrapartes. A amortização desses 
saldos se dá conforme os prazos definidos para os arrendamentos. Não são permitidas renovações 
automáticas e por prazo indeterminado, assim como o exercício da extinção contratual é um direito de 
ambas as partes. O efeito para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 é 
apresentado abaixo:

Arrendamento 
de terras (a) Outros (b) Total

Saldo em 1º de janeiro de 2019 494.529 494.529
Transferências 134.959 5.882 140.841
Adições e remensurações 907.284 907.284
Amortizações (49.049) (1.471) (50.520)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.487.723 4.411 1.492.134

Adições e remensurações 678.105 678.105
Amortizações (98.872) (168) (99.040)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 2.066.956 4.243 2.071.199

(a) Refere-se a contratos de arrendamento de terras, cessão de uso de superfície e parceria agrícola. 
(b) Em decorrência da adoção novo pronunciamento, os adiantamentos a parceria agrícola e direito de 
uso da rede de distribuição de energia elétrica, relacionados a contratos sujeitos ao escopo dessa norma 
e que anteriormente estavam apresentados como parte do ativo biológico e ativo intangível, 
respectivamente, foram reclassificados para ao ativo de direito uso.
Passivos de arrendamento - Na adoção do CPC 06 (R2)/ (IFRS 16), o Grupo reconheceu passivos de 
arrendamento para os contratos vigentes e que anteriormente estavam classificados como arrendamento 
operacional segundo os princípios do CPC 06/ (IAS 17) - Operações de Arrendamento Mercantil.
Os passivos reconhecidos correspondem aos saldos a pagar remanescentes dos contratos de 
arrendamento, mensurados à valor presente pelas taxas de desconto, conforme apresentado a seguir.
Valor presente do passivo em 31 de dezembro de 2019

Taxa média de 
desconto (c)

Vencimento 
final (d)

Valor presente 
do passivo

Natureza dos contratos
Arrendamento 3,9961 Novembro de 2034 31.721
Contratos de parceria 4,8773 Novembro de 2053 589.104
Direito de Uso de Superfície 5,1286 Julho de 2065 718.880

1.339.705
Valor presente do passivo em 31 de dezembro de 2020

Taxa média de 
desconto (c)

Vencimento 
final (d)

Valor presente 
do passivo

Natureza dos contratos
Arrendamento 3,8888 Agosto de 2039 36.391
Contratos de parceria 4,8815 Novembro de 2053 946.184
Direito de Uso de Superfície 5,1283 Julho de 2065 954.544

1.937.119

(c) Para determinação das taxas de desconto, foram obtidas cotações junto a instituições financeiras 
para contratos com características e prazos médios semelhantes aos contratos existentes. (d) Referem-
se aos vencimentos originais dos contratos e, portanto, não consideram eventuais cláusulas de renovação.
Abaixo a movimentação dos saldos para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019:
Saldo em 1º de janeiro de 2019 494.529
Adições e remensurações 907.284
Pagamentos (103.905)
Apropriação de encargos financeiros 41.797
Saldo em 31 de dezembro de 2019 1.339.705

Adições e remensurações 678.105
Pagamentos (162.338)
Apropriação de encargos financeiros 81.647
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.937.119

(e) Não está incluso na adoção inicial de movimentação de saldos do passivo de arrendamento os valores 
correspondentes aos adiantamentos parceria agrícola efetuados até 31 de dezembro de 2018 e 
anteriormente apresentados como parte do ativo biológico, montante de R$ 134.959, bem como o direito 
de uso da rede de distribuição de energia elétrica, anteriormente apresentados como parte do intangível, 
no montante de R$ 4.578.

Taxa de desconto - As taxas de desconto utilizadas para os contratos de arrendamento e direito de uso 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 são similares às utilizadas na adoção do 
CPC 06 (R2)/(IFRS 16). Valores reconhecidos no resultado do período - Nos exercícios findos em 31 
de dezembro de 2020 e 2019, foram reconhecidos os valores:

2020 2019
Despesas relativas a ativos de curto prazo 4.507 2.625
Despesas relativas a ativos de baixo valor 612 741
Apropriação de encargos financeiros 81.647 41.797
Amortizações 99.040 50.520

27. Patrimônio líquido
a. Capital social - Em 31 de dezembro de 2020 e de 2019, o capital social subscrito e integralizado 
totaliza R$ 1.182.010, sendo representado por cotas no valor de R$1,00 cada uma, assim distribuídas 
entre os quotistas:
Acionistas Nº de cotas Valor (R$)
Bracell Singapure Pte. Ltd. 1
Bracell International Pte. Ltd. 1.182.009.999 11.182.010
Total 11.182.010.000 1.182.010

28. Receita operacional líquida (consolidado) Consolidado
2020 2019

Receita bruta no mercado interno 220.068 270.582
Receita bruta no mercado externo 262.894 238.189
Devoluções (1.977) (180)
Impostos incidentes sobre as vendas (49.749) (66.174)
Receita líquida 431.236 442.417

29. Apresentação da demonstração do resultado por natureza (consolidado): O Grupo apresentou 
a demonstração do resultado utilizando uma classificação das despesas baseada na sua função. 
As informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na demonstração do resultado são 
apresentadas a seguir:

2020 2019
(Reapresentado)

Consumo de matérias-primas e materiais (182.399) (135.231)
Salários, encargos e benefícios a empregados (67.332) (64.564)
Manutenção, melhorias e limpeza (3.746) (12.204)
Expedição, fretes e carretos (29.910) (31.942)
Depreciações e amortizações (125.335) (79.689)
Depreciação mais-valia (35.581) (35.581)
Despesas corporativas (51.436) (44.494)
Outras despesas (a) (2.048) (374.275)
Despesas agrícolas e florestais (17.919) (11.106)
Despesas fabris (123) (328)
Energia, tarifas e locações (1.952) (2.116)
Outras receitas (despesas) 7.889 8.521

(509.892) (783.009)

2020 2019
(Reapresentado)

Custo dos produtos vendidos (375.749) (312.265)
Comerciais (33.433) (37.669)
Administrativas (104.895) (104.547)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 4.185 (328.528)

(509.892) (783.009)

(a) No exercício findo em 31 de dezembro de 2019, refere-se a provisões para contingências (Nota 25), 
a indenização de lucro cessante paga à Duratex S.A. pela Controlada como parte do processo de aquisição 
das terras e florestas conforme contrato de compra e venda de imóveis rurais datado de 18 de setembro 
de 2019 no montante de R$ 185.600 e ao pagamento de contraprestação contingente pela Empresa da 
combinação de negócios (Nota 16), no montante de R$ 150.000, referente à obtenção da licença de 
instalação do Projeto Star.
30. Resultado financeiro Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
(Reapresentado)

Receitas financeiras:
  Aplicações financeiras 350 1.198 905 1.842
  Variações monetárias 194 410
  Outros   (391) 156
Total 350 1.198 708 2.408
Despesas financeiras:
  Juros sobre empréstimos e financiamentos (3.710) (10.117)
  Encargos de direito de uso (81.647) (41.797)
  Variações monetárias (17.370)
  Outros (32) (26) (790) (3.026)
Total (32) (26) (86.147) (72.310)
 Variação Cambial
  Receita 110.937 71.599 301.499 142.455
  Despesa (262.951) (84.852) (1.005.529) (168.193)
Total (152.014) (13.253) (704.030) (25.738)
Instrumentos financeiros derivativos
  Receita 25.115 50.407
  Despesa (29.557) (51.442)
Total   (4.442) (1.035)
Resultado financeiro (151.696) (12.081) (793.911) (96.675)

31. Imposto de renda e contribuição social (consolidado): Natureza e expectativa de realização do 
imposto de renda diferido sobre diferenças termporárias:

2020 2019
(Reapresentado)

Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas 3.629 4.078
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 636 645
Provisão para “Impairment” sobre ativos 3.814 3.814
Variação cambial 7.919
Encargos e amortização sobre direito de uso de terras 89.322 30.569
Outros 6.455 4.444
Imposto de renda diferido ativo líquido 103.856 51.469
Valor justo do ativo biológico (131.804) (58.473)
Depreciação fiscal (26.209) (26.219)
Variação cambial (19.511)
Arrendamentos e ganhos direito de uso (28.077) (11.549)
Outros  (4)
Imposto de renda diferido passivo (205.601) (96.245)
Saldo líquido no passivo não circulante (101.745) (44.776)
Movimentação líquida dos tributos diferidos passivo:

2020 2019
(Reapresentado)

Saldo inicial (44.776) (58.074)
Débito no resultado (56.970) 13.298
Saldo final (101.745) (44.776)
Reconciliação do imposto de renda com a alíquota nominal

2020 2019
(Reapresentado)

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social (656.886) (409.109)
Alíquota 34,00% 34,00%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota de 34% 223.341 139.097
Ajustes:
Indenização de lucro cessante (a) (63.104)
Outras diferenças permanentes (5.233) (351)
Desembolso adicional - licença de operação (b) (51.000)
Diferença entre regime de apuração lucro presumido x lucro real (64.431) (16.900)
Tributos diferidos sobre prejuízo fiscal não constituído (c) (210.744)  
Tributos sobre o lucro (57.067) 7.743
Correntes (97) (5.555)
Diferidos (56.970) 13.298
Resultado do imposto de renda e da contribuição social no exercício (57.067) 7.743

(a) Refere-se ao efeito tributário não dedutível sobre a indenização de lucro cessante paga à Duratex 
S.A. (R$ 185.600) referente ao processo de aquisição das terras e florestas conforme contrato de compra 
e venda de imóveis rurais datado de 18 de setembro de 2019. (b) Refere-se ao efeito tributário sobre o 
desembolso do pagamento adicional efetuado à Lwart Participações e Empreendimentos Ltda., em 
decorrência da contraprestação contingente conforme contrato de compra e venda datado de 21 de maio 
de 2018. (c) A Controlada possui impostos diferidos ativos não constiuídos de R$ 210.744 relacionado a 
prejuízos fiscais gerados no exercício. A administração entende que o ativo fiscal diferido sobre prejuízo 
fiscal não deveria ser reconhecido devido a Controlada atualmente não possuiir expectativa de geração 
de geração de lucro tributável futuro, bem como por não possuir histórico consistente de geração de 
lucros tributáveis no passado.
32. Gestão de capital (consolidado): O Grupo gerencia seu capital para assegurar sua continuidade e 
desenvolvimento enquanto maximiza o retorno aos quotistas por meio da otimização do balanço de dívida 
e patrimônio. A estrutura de capital do Grupo é formada pela dívida líquida, composta pelo saldo de 
financiamentos (Dívida com Terceiros e Partes relacionadas incluindo Arrendamentos) deduzidos pelo 
saldo de caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras, e pelo saldo do patrimônio líquido, incluindo 
o saldo de capital emitido e todas as reservas constituídas, sendo a composição da gestão de Capital do 
Grupo e suas variações demonstradas abaixo:

2020 2019
(Reapresentado)

Empréstimos e financiamentos 190.288 103.139
Passivos de arrendamento 1.937.119 1.339.705
Empréstimos partes relacionadas exterior 8.942.777 2.983.345
Dívida 11.070.184 4.426.189
Caixas e equivalentes de caixa (447.227) (61.679)
Dívida líquida 10.622.957 4.364.510

Patrimônio líquido 2.523.958 830.050
Dívida líquida versus patrimônio líquido 420,9% 525,8%

33. Instrumentos financeiros (consolidado)
a. Classificação contábil e valores justos
A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo.

Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2020 Nota

Valor justo 
através do 
resultado 

(Negociação)
Custo 

Amortizado Total Nível a
Ativos
Caixa e bancos 10 3.094 3.094
Aplicações financeiras 10 444.133 444.133 444.133
Contas a receber de clientes 11 115.969 115.969
Instrumentos financeiros derivativos 33
Outros valores a receber 14  27.985 27.985  
Total 444.133 147.048 591.181 444.133
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar 21 a 24 576.992 576.992
Instrumentos financeiros derivativos 33 1.049 1.049 1.049
Empréstimos partes relacionadas
  no exterior 15 8.942.777 8.942.777
Financiamentos 20 190.288 190.288
Passivos de arrendamento  1.937.119   
Total 1.049 11.647.176 9.711.106 1.049

Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2019 Nota

Valor justo 
através do 
resultado 

(Negociação)
Custo 

Amortizado Total Nível a
Ativos
Caixa e bancos 10 3.044 3.044
Aplicações financeiras 10 58.635 58.635 58.635
Contas a receber de clientes 11 119.763 119.763
Instrumentos financeiros derivativos 33
Outros valores a receber 14  29.798 29.798  
Total 58.635 152.605 211.240 58.635
Passivos
Fornecedores e outras contas a pagar 21 e 24 171.446 171.446
Instrumentos financeiros derivativos 33 1.649 1.649 1.649
Empréstimos partes relacionadas
  no exterior 15 2.983.345 2.983.345
Financiamentos 20 103.139 103.139
Passivos de arrendamento  1.339.705 1.339.705  
Total 1.649 3.257.930 4.599.284 1.649

a. Natureza dos instrumentos financeiras - Os saldos classificados como instrumentos financeiros 
 Caixa e equivalentes de caixa - Incluem o caixa, os saldos em conta corrente e em 

aplicações financeiras, com valores disponíveis para realização na data de elaboração das demonstrações 
 Contas a receber de clientes/fornecedores - Decorrem diretamente das operações do 

 Empréstimos 
e financiamentos - Contratações realizadas junto a instituições financeiras, registradas pelo método do 

 Contratos a termo financeiro - cambiais 
- Valores referentes ao valor justo de operações de termo de moeda futuro junto a instituições financeiras. 
 Outros Créditos  Mútuo com partes 

relacionadas  Passivos de 
arrendamento – Substancialmente se referem aos aluguéis e arrendamentos de imóveis.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 98A9-1E68-049C-6214.
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5ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 5º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 0042419-
94.2021.8.26.0100. A Dra. Paloma Moreira de Assis Carvalho, Juíza de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Central da
Capital/SP, Faz Saber a Caio Cassiano Frigerio Santos (CPF. 227.367.958-06), que a ação de Cobrança, de
Procedimento Comum, ajuizada por FEI - Fundação Educacional Inaciana Padre Sabóia de Medeiros, foi julgada
procedente, condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 16.684,89 (março de 2021). Estando o executado em
lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento,
sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de
mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art. 523
do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado na forma
da lei. SP, 08/12/2021.                                                                                                             26 e 27 / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1012994-94.2015.8.26.0009. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível - Prestação
de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente Sao Camilo - Ipiranga. Requerido: Robison Ambrosio Garcia. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012994-94.2015.8.26.0009. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional
IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Claudia Ribeiro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ROBISON AMBROSIO GARCIA,
RG 18.348.003-X, CPF 112.465.388-06, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Sociedade
Beneficente Sao Camilo - Ipiranga, objetivando a cobrança da quantia de R$ 18.631,71(dezembro/2015), decorrente do Recibo
Provisório de Serviço n° 42294, oriundo da prestação de atendimento médico/hospitalar. Encontrando-se o réu em lugar incerto e
não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de quinze
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de dezembro de 2021.                      26 e 27 / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1127031-84.2017.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Prestação de Serviços. Requerente: Sociedade Beneficente São Camilo. Requerido: Emanoella Maciel Marçal e outro.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1127031-84.2017.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
21ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcio Teixeira Laranjo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) Emanoella Maciel Marçal (CPF. 212.736.868-10), que Sociedade Beneficente São Camilo lhe ajuizou ação de Cobrança,
de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 21.340,78 (dezembro de 2017), decorrente dos Recibos Provisórios
de Serviços n°s 224106, 224218, 224105. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 12 de janeiro de 2022.                                                                                                       26 e 27  / 01 / 2022

EDITAL DE INTIMAÇÃO. Processo Digital nº: 0005250-70.2021.8.26.0004. Classe: Assunto: Cumprimento de sentença - Contratos
Bancários. Exequente: Banco Bradesco S/A. Executado: Paulo Embrizi Natzel. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 0005250-70.2021.8.26.0004. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de
São Paulo, Dr(a). Sidney Tadeu Cardeal Banti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PAULO EMBRIZI NATZEL, CPF 077.694.028-
75, que foi distribuído o Cumprimento de Sentença oriundo da ação de Procedimento Comum ajuizada por Banco Bradesco S/A,
cuja sentença julgou procedente a ação, condenando o réu ao pagamento da dívida objeto da presente demanda, com correção
monetária pela Tabela Prática do TJ/SP, juros de mora de 1% ao mês e encargos contratuais (multa de 2%) desde o ajuizamento
da demanda. Encontrando-se o executado em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada
a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, nos termos do artigo 256, inciso I, do CPC, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital da data da publicação única ou, havendo mais de um, da primeira (Art. 257, inciso III
do CPC), pague a quantia de R$108.737,53 (julho/21), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito
e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do
artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua
impugnação. Decorrido os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular andamento ao feito. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12
de janeiro de 2022.                                                                                                                                                  26 e 27 / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1050533-13.2018.8.26.0002. Classe: Assunto: Execução de Título
Extrajudicial - Contratos Bancários. Exequente: Itapeva Ximulticarteira Fundo de Investimento Em Direitos. Creditórios
Não Padronizados (�Fundo�) Executado: Jose Janielyson da Silva. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1050533-13.2018.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo
Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). VANESSA SFEIR, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) José Janielyson da Silva
(CPF. 017.296.864-00), que Itapeva XI Multicarteira Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não-Padronizados
(�Fundo�) lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$ 196.387,53 (setembro de 2018), representada
pela Cédula de Crédito Bancário n° 1814000002720320614. Estando o executado em lugar ignorado, expedese
edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária
será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de janeiro de 2022.                                              26 e 27 / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1053345-25.2018.8.26.0100. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Sustação de Protesto. Requerente: Bn Construções Ltda e outros. Requerido: Papelaria da Vila Ltda - Epp e outros. EDITAL
DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053345-25.2018.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gisele Valle Monteiro da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a BRUNO FABRE BENITEZ � ME, CNPJ. 15.691.734/0001-31, que Bn Construções Ltda, Bncorp Roma Desenvolvimento
Imobiliário Ltda, Gafisa Spe 104 Empreendimentos Imobiliários Ltda, Bnc Londres Desenvolvimento Imobiliário Ltda, M.a.r
Viena Desenvolvimento Imobiliário Ltda e M.a.r. Hanôver Desenvolvimento Imobiliário Ltda ajuizaram-lhe ação declaratória
de inexigibilidade de débito c/c suspensão dos efeitos do protesto com pedido de tutela provisória de urgência, de
Procedimento Comum, objetivando a concessão de tutela provisória de urgência, para suspender a exigibilidade dos títulos
00435-I/02 � DMI 22441 (3º tabelionato de protestos), 7842 - 0348 (4º tabelionato de protestos), 00426-I/02 � 22426 (9º
tabelionato de protestos), 00425-I/02 � 7905 (9º tabelionato de protestos), 429-I/02 � 22504 (2º tabelionato de protestos),
7963, 0000022518, 22447 (3º tabelionato de protestos), 22437 (6º tabelionato de protestos) e (10º Tabelionato de
Protestos � título nº. 7830 � Livro 7791 G, FL. 66), determinando ainda a sustação/suspensão dos protestos já realizados,
confirmando a liminar deferida, com a decretação da inexigibilidade dos débitos, imposição de obrigação de não fazer e a
condenação da Requerida ao pagamento de indenização a título de danos morais no valor de R$ 1.000,00. À ação foi
dado o valor de R$ 10.000,00. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se EDITAL para que, no prazo de 15 dias
úteis, após o prazo supra, CONTESTE a ação, sob pena de serem aceitos verdadeiros os fatos narrados pela autora,
nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e publicado na forma da Lei. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de
dezembro de 2021.                                                                                                                              26 e 27 / 01 / 2022

2ª Vara de Registros Públicos-SP. EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº1028188-21.2016.8.26.0100O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos,
do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Vivian Labruna Catapani, na forma da Lei, etc.FAZ SABER
a(o) NAIR CREPALDI PEZZOTI, JOÃO PEZZOTI, OLGA HATSUE DELAREGINA, MANOEL
FLORENTINO DE ANDRADE FILHO, MARIA DO SOCORROCORDEIRO DE ANDRADE, JERÔNIMO
ANTUNES DE BRITO, ESP. DE ANTONIO DESOUZA BARROS, TEREZA APARECIDA DA CUNHA,
ELIZETE APARECIDA DA CUNHA,réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem
como seus cônjuges e/ousucessores, que Eduardo Luiz de Souza e Lucila Fortes de Souza ajuizou(ram)
ação de USUCAPIÃO, visando declara&cced il;ão de domínio sobre Rua Osmar Lúcio de Alencar, nº 107
BairroJd Alto Alegre, São Paulo-SP, CEP 08381-740, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.Estando
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados paracontestaremno prazo de 15
(quinze) diasúteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em queserá nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na formada lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo-SP.

J - 27 e 28/01

CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA 
DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 42.288.184/0001-87 - NIRE Nº. 35300570588 - COMPANHIA FECHADA
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 01 DE DEZEMBRO DE 2021

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 01 de dezembro de 2021, às 10h00, na sede da Companhia, localizada na Rua Zuma 
de Sá Fernandes, nº. 360, Presidente Altino, CEP 06213-040, Cidade de Osasco, Estado de São Paulo. 2. PRESENÇA: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 
127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Os avisos de que trata o artigo 124 da LSA foram 
dispensados pelo comparecimento da totalidade das acionistas, conforme permitido pelo parágrafo 4º do artigo 124 
da LSA. 4. MESA: Presidente: Luís Augusto Valença de Oliveira e Secretário: Marcio Yassuhiro Iha. 5. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre: (i) a alteração de endereço da Companhia, com a consequente alteração do artigo 1º do Estatuto 
Social; e (ii) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: As acionistas detentoras da 
totalidade do capital social da Companhia, após debates e discussões, por unanimidade de votos, deliberaram aprovar: 
6.1. A lavratura da presente ata sob a forma de sumário, como faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; 6.2. A 
alteração do endereço da sede da Companhia da Rua Zuma de Sá Fernandes, nº. 360, Presidente Altino, CEP 06213-
040, Cidade de Osasco, Estado de São, para a Rua General Manoel de Azambuja Brilhante, n.º 55, Centro, na Cidade 
de Osasco, Estado de São Paulo, CEP 06010-160; 6.3. Em consequência do deliberado no item 6.2. acima, alterar o 
artigo 1º do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º. A 
CONCESSIONÁRIA DAS LINHAS 8 E 9 DO SISTEMA DE TRENS METROPOLITANOS DE SÃO PAULO S.A. é uma sociedade 
anônima, com sede e foro na Cidade de Osasco, Estado de São Paulo, na Rua General Manoel de Azambuja Brilhante, 
n.º 55, Centro, CEP 06010-160. O Conselho de Administração poderá deliberar sobre a abertura ou encerramento de 
fi liais ou outras dependências.” 6.4. Permanecer inalterados os demais dispositivos estatutários não alterados na 
presente assembleia. 6.5. Consolidar o Estatuto Social da Companhia, de acordo com as alterações aprovadas nesta 
assembleia, conforme constante do ANEXO I a presente ata, tendo em vista uma via levada a registro perante a Junta 
Comercial competente, sendo dispensada a publicação integral. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os 
presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no §1º do artigo 10 da 
MP 2.200-2/2001, e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta 
Comercial competente. São Paulo/SP, 01 de dezembro de 2021. Assinaturas: Luís Augusto Valença de Oliveira, 
Presidente da Mesa e, Marcio Yassuhiro Iha, Secretário. Acionistas: (1) CCR S.A, pelo Sr. Luís Augusto Valença de 
Oliveira; e (2) RUASINVEST PARTICIPAÇÕES S.A., pelos Srs. Paulo José Dinis Ruas e Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz. 
Certifi co que a presente é cópia fi el do original lavrado em Livro próprio. Luís Augusto Valença de Oliveira - Presidente 
da Mesa - Assinado com certifi cado digital ICP Brasil, Marcio Yassuhiro Iha - Secretário - Assinado com certifi cado 
digital ICP Brasil. JUCESP nº 34.459/22-4 em 21.01.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Marchesan Agro Industrial e Pastoril S.A.
CNPJ 50.415.611/0001-79 - NIRE 35.300.002.334

Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração

Data/Hora/Local: 16/12/2021, às 8:00hs, na Avenida Marchesan, 1.979, Matão/SP. Presença: Totalidade 

dos membros. Convocação: Dispensada na forma da lei. Mesa: Presidente - Alessandra Bastia Marchesan; 

Secretária - Maria Cecília Marchesan Gandol� . Pela Ordem do dia/Deliberações: “Aprovadas por 

unanimidade”, a antecipação da eleição de Diretoria e reeleição para os cargo de Diretoras da Companhia, 

para o biênio 2022/2023, Maria Helena Marchesan Matturro, RG nº 4.787.266 SSP/SP e CPF/MF nº 

219.516.398-47; e Maria Cecília Marchesan Gandol� , RG nº 10.825.869-5 SSP/SP e CPF/MF nº 122.301.068-

64, que tomarão posse mediante assinatura do respectivo termo de posse, e que permanecerão no cargo 

até a posse da nova Diretoria a ser eleita pelo Conselho de Administração. Os Diretores eleitos Declararam, 

sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de constituir sociedade ou de exercer sua 

administração, que nunca foram condenados nem se encontram sujeitos aos efeitos de pena que vede, 

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita 

ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema � nanceiro nacional, 

contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública, ou a propriedade. 

Encerramento: Nada mais a tratar, lavrou-se a presente Ata, que foi lida, achada conforme e vai por todos 

assinada. Mesa: Alessandra Bastia Marchesan - Presidente; Maria Cecília Marchesan Gandol�  - Secretária. 

Conselheiros: Maria Helena Marchesan Matturro; João Carlos Marchesan; Luiz Paulo Marchesan Alvares; 

Maria Cecília Marchesan Gandol� ; Alessandra Bastia Marchesan; Gustavo Marchesan Marischen; Andrea 

Bastia Marchesan; Caio Bambozzi Marchesan. Diretoras Eleitas: Maria Helena Marchesan Matturro;

Maria Cecília Marchesan Gandolfi. JUCESP nº 24.919/22-6 em 14/01/2022.

Red 4 Desembargador Aragão 50 Empreendimentos Imobiliários Spe Ltda.
CNPJ/MF sob o nº 17.188.385/0001-65 - NIRE 35.227.061.348

Sumário da Ata de Reunião de Sócios

Data/Hora/Local: 01/12/2020, às 10hs, Rua Funchal, 203, conjunto 12, sala 1, , São Paulo/SP. Mesa: Presiden-

te - Carla de Castro Loureiro; Secretário - Rodrigo de Castro Loureiro. Publicações: Dispensadas, tendo em 

vista a presença da totalidade dos sócios, conforme §2º do artigo 1.072 do Código Civil. Ordem do Dia/Deli-

berações: “Aprovadas por unanimidade”: (i) A redução do capital social da Sociedade que, atualmente, é de 

R$ 17.216.592,00, para R$ 1.000,00 da seguinte forma: (i.a) aprovar a redução do capital social da Sociedade 

de 12.716.440 quotas, que totalizam o valor de R$ 12.716.440,00 para � ns de compensação com prejuízo acu-

mulado, nos termos do artigo 1.082, I, do Código Civil, de 2002; e, (i.b) aprovar a redução de 4.499.152 quotas, 

que totalizam o valor de R$ 4.499.152,00 por este capital social ter se tornado excessivo em relação ao objeto 

da Sociedade, de acordo com o inciso II do artigo 1.082 do Código Civil. (ii.a) Ante a redução ora aprovada, a 

participação de cada sócio no capital social passará a ser: (a) Red4 Incorporações Ltda, que, atualmente, é 

de 13.773.274 quotas, no valor de R$ 13.773.274,00, passa a possuir 800 quotas, no valor de R$ 800,00; Conx 

Empreendimentos Imobiliários Ltda. que, atualmente, é de 3.443.318 quotas, no valor de R$ 3.443.318, 

passa a possuir 200 quotas, no valor de R$ 200,00; (ii.b) Ante a alteração acima, os sócios aprovam a alteração 

da Cláusula 5g do Contrato Social que passa a vigorar com a seguinte redação: “Cláusula Quinta - O capital 

social, é de R$ 1.000,00, diVidido em 1.000 de quotas, no valor nominal de R$ 1,00 cada, totalmente subscritas e 

integralizadas em moeda corrente nacional, distribuídas entre os sócios da seguinte forma: Sócios - % - Quotas 

- Valor (R$): Red4 Incorporações Ltda: 80 – 800 - 800,00; Conx Empreendimentos Imobiliários Ltda: 20 – 

200 - 200,00; Total: 100,00 - 1.000 - 1.000,00. §1º - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas 

quotas, porém todos os sócios respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do 

artigo 1.052, da Lei 10.406/02. §2º - As quotas são indivisíveis em relação à Sociedade, que reconhecerá um único 

proprietário para cada quota.” (iii) por � m, � ca autorizada a administração da Sociedade a efetuar todos os 

atos para a e� cácia das deliberações ora aprovadas, inclusive as publicações legais exigidas para efetivação 

da redução de capital ora aprovada. Encerramento: Nada mais a tratar, lavrou-se a presente ata, que foi lida, 

achada conforme e por todos os presentes assinada. Mesa: Presidente - Carla de Castro Loureiro; Secretário 

- Rodrigo de Castro Loureiro. Sócios Presentes: Red4 Incorporações Ltda; e, Conx Empreendimentos Imobi-

liários Ltda. São Paulo, 01/12/2020. Sócios: Red4 Incorporações Ltda. Conx Empreendimentos Imobiliários 

Ltda. - p. Ricardo Uchoa Lima e Yorki Oswaldo Estefan.

Guiumri Participações S.A.
(em constituição)

 Ata de Assembleia Geral de Constituição
1. Data, hora e local: Aos 05 dias do mês de julho de 2021, às 10:00 horas, na sede da Companhia, 
localizada na Rua Claudio Soares, nº 72, cj. 719, Pinheiros, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 05422-030. 2. Presença: Presentes os fundadores e subscritores, representantes da totalidade do 
capital inicial da Companhia, a saber: Gustavo França Pianucci e Maximiliano José Ranzani Garcia. 3. 
Mesa: Presidente: Gustavo França Pianucci, Secretário: Maximiliano José Ranzani Garcia. 4. Convocação: 
Dispensada a convocação prévia consoante ao disposto no parágrafo 4° do artigo 124 da Lei no 6.404/76. 
5. Deliberações: Foram tomadas, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, as seguintes 
deliberações: 5.1. Aprovar a constituição de uma sociedade anônima sob a denominação de Guiumri 
Participações S.A., com sede e foro na Rua Claudio Soares, nº 72, cj. 719, Pinheiros, na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05422-030. 5.2. Aprovar o capital social inicial de R$ 100,00 (cem reais), 
representado por 100 (cem) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas neste ato. O Capital está integralizado em 100% (cem 
por cento), tendo sido constatada a realização, como entrada, do depósito em dinheiro correspondente 
a 100% (cem por cento) do capital social da Companhia, no montante de R$ 100,00 (cem reais), em 
conta vinculada no Banco do Brasil S.A., nos termos dos artigos 80, inciso III, e 81 da Lei no 6404/76, 
tudo de acordo com os Boletins de Subscrição e o Recibo de Depósito que constituem os Anexos I e II, 
respectivamente, à presente Ata de Assembleia Geral de Constituição. 5.3. Aprovar o projeto de Estatuto 
Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o Anexo III à presente Ata de Assembleia Geral 
de Constituição, dando-se assim por efetivamente constituída a Guiumri Participações S.A.em razão 
do cumprimento de todas as formalidades legais. 5.4. Eleger o Sr. Gustavo França Pianucci, brasileiro, 
solteiro, maior, empresário, portador do RG n.º 41.119.577-3 SSP/SP, inscrito no CPF n.º 362.762.708-30, 
com escritório regional na Rua Claudio Soares, nº 72, cj. 719, Pinheiros, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, CEP 05422-030, para o cargo de Diretor sem designação específica e o Sr. Maximiliano José 
Ranzani Garcia, brasileiro, maior, casado no regime da comunhão parcial de bens, empresário, portador do 
documento de identidade RG nº 34.715.849-3 SSP/SP e inscrito no CPF nº 222.429.398-40, com escritório 
regional na Rua Claudio Soares, nº 72, cj. 719, Pinheiros, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 05422-030, para o cargo de Diretor sem designação específica; todos com mandato de 2 (dois) anos, 
os quais aceitaram os cargos para os quais foram eleitos, afirmando expressamente, sob as penas da lei, 
que não estão impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem condenados 
ou sob efeitos de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, a fé pública ou a propriedade; e ato contínuo, tomaram posse mediante assinatura 
dos Termos de Posse constantes dos Anexos IV e V, respectivamente, à presente Ata de Assembleia 
Geral de Constituição, os quais permanecerão arquivados na sede da Companhia. 5.5. A remuneração 
global anual dos membros da Diretoria será determinada em Assembleia Geral a ser realizada em data 
posterior. 5.6. Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta Assembleia na forma sumária, nos termos 
do artigo 130, do parágrafo 1º da Lei 6404/76. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a 
ata a que se refere esta Assembleia, que foi aprovada pela unanimidade dos subscritores da Companhia. 
7. Acionistas: Gustavo França Pianucci e Maximiliano José Ranzani Garcia. Confere com o original lavrado 
em livro próprio. São Paulo, 05 de julho de 2021. Gustavo França Pianucci - Presidente; Maximiliano 
José Ranzani Garcia - Secretário. Visto do Advogado: Maximiliano José Ranzani Garcia - OAB/SP 
251.649. Jucesp sob NIRE nº 3530057352-8 em 27/07/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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b. Valor justo - O Grupo classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao 
valor justo por meio do resultado e custo amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual 
os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina a classificação de seus ativos financeiros 
no reconhecimento inicial. As atividades do Grupo o expõem a riscos relacionados aos seus instrumentos 
financeiros, sendo eles respectivamente risco de mercado, risco de crédito e risco de liquidez. Sendo 
que tais riscos são mitigados pela gerência e diretoria do Grupo, buscando minimizar e projetar possíveis 
efeitos adversos que no desempenho financeiro do Grupo. A gestão de risco é realizada pela gerência 
financeira e diretoria do Grupo. Sendo que a tesouraria do Grupo identifica, avalia e protege o Grupo 
contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades operacionais. Diversas políticas e 
divulgações contábeis do Grupo exigem a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos 
financeiros como para os nãos financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos de 
mensuração e/ou divulgação baseados nos métodos abaixo. Quando aplicável, as informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas nas notas específicas àquele 
ativo ou passivo. 33.1. Gerenciamento de risco financeiro - Visão geral - O Grupo mantém operações 
com instrumentos financeiros, cujos riscos são administrados por meio de estratégias de posições 
financeiras e sistemas de limites de exposição a estes. Além disso, tem operado com bancos que atendem 
aos requisitos de solidez financeira e confiabilidade, segundo os critérios estabelecidos por sua 
Administração. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas, 
comparativamente com as taxas vigentes no mercado. Os principais riscos nos quais o Grupo está exposto 
são contemplados pelo modelo atual de monitoramento e gestão e demonstra as seguintes exposições 

 Risco de variação no preço da mercadoria; 
    Risco de taxas de câmbio. Essa nota 

apresentará informações sobre a exposição a cada um dos riscos supracitados, descrevendo os objetivos, 
as práticas e os processos de mensuração e gerenciamento dos mesmos. Os principais riscos nos quais 
o Grupo está exposto, são contemplados pelo modelo atual de monitoramento e gestão. Os riscos tais 
como, risco operacional, comportamento de demanda, concorrência e eventuais mudanças significativas 
no seguimento são gerenciados por modelo. Os riscos econômicos financeiros refletem, principalmente, 
o comportamento de variáveis macroeconômicas, taxas de câmbio e de juros, bem como as características 
dos instrumentos financeiros que o Grupo utiliza. Esses riscos são administrados por meio de 
acompanhamento da alta administração que atua ativamente na gestão operacional do Grupo. O Grupo 
possui como prática gerir seus riscos existentes de forma conservadora, sendo que esta prática possui 
como principais objetivos preservar o valor e a liquidez dos ativos financeiros e garantir recursos financeiros 

 Risco de variação no preço da mercadoria: está relacionado 
à possibilidade de oscilação no preço de celulose no mercado em que atua. Para minimizar esse risco, 
o Grupo possui ferramentas de monitoramento dos preços de celulose no mercado futuro a fim de gerir 

 Risco de crédito: o Grupo considera que o risco de crédito é a 
contraparte de um instrumento financeiro não conseguir cumprir com suas obrigações contratuais, que 
podem surgir principalmente junto aos recebíveis de clientes. No caso de risco de crédito decorrente de 
exposições a clientes, consideramos que a concentração de risco de crédito das contas a receber sobre 
as vendas é minimizada, devido à pulverização da carteira de clientes atrelada à prática do Grupo contratar 
seguro de crédito junto as Intuições renomadas do setor, sendo que 95% das contas a receber do Grupo 

 Risco de liquidez: definido 
como a possibilidade de ocorrências de desequilíbrios entre ativos negociáveis e passivos exigíveis. Para 
administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitoradas pela área financeira. A Administração entende 
que mesmo com o nível atual de alavancagem não há risco relevante ao Grupo devido grande parte da 
alavancagem ser com empresas do mesmo grupo econômico. A tabela a seguir analisa os passivos 
financeiros não derivativos do Grupo, por faixas de vencimento, correspondentes ao período remanescente 
entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento.

Consolidado
Até 12 meses de 2 a 3 anos > 3 anos

Fornecedores 458.639

Empréstimos e financiamentos 216.248 47.251

Empréstimos de partes relacionadas no exterior 8.942.777

Passivos de arrendamento 162.143 3.450.692

Obrigações sociais 6.951

Outros passivos 9.008   

Total 852.989 47.251 12.393.469
 Risco de taxa de juros: a Administração entende que a variação na taxa de juros não representa risco 

significativo para o Grupo, uma vez que as variações positivas das taxas, que representam um aumento 
 Risco de 

taxas de câmbio: os resultados operacionais do Grupo são fortemente influenciados por flutuações 
cambiais, uma vez que quase todas as receitas estão atreladas ao preço das “commodities” referenciadas 
em dólares norte-americanos.
33.2. Instrumentos financeiros derivativos - O Grupo está exposto ao risco cambial do fluxo de caixa 
futuro em moeda estrangeira, devido às operações de compras, vendas e captações de empréstimos em 
moeda estrangeira, no entanto, o Grupo não contrata operações de derivativos para gerenciamento de 
sua exposição, sendo que a gestão do risco cambial é realizado a nível do Grupo RGE ao qual e Empresa 
e o Grupo fazem parte. As operações de derivativos que foram liquidadas em 2019 e 2020 são passivos 
herdados da aquisição da Lwarcel Celulose em 2018. As operações com derivativos em 2020 somaram 
a posição vendida de USD 3.840, perfazendo-se o líquido em ajustes negativos para o Grupo no montante 
de R$ 4.070. Em 2019 somaram a posição vendida de USD 20.160 mil, perfazendo- se o líquido em 
ajustes negativos para o Grupo no montante de R$ 6.412.
O Grupo contratou e liquidou operações com derivativos conforme a seguir:

Em 2020:

Vencimento final

Taxa 
média 
fixada

Valor de 
referência 
(nocional)

Efeito 
acumulado (a 

pagar) a receber 
no vencimento

NDF - Dólar norte-americano Janeiro de 2020 3,7399 3.590 (448)

NDF - Dólar norte-americano Fevereiro de 2020 3,7525 3.602 (656)

NDF - Dólar norte-americano Março de 2020 3,7 670 3.616 (1.252)

NDF - Dólar norte-americano Abril de 2020 3,7830 3.632 (1.714)

14.440 (4.070)

Em 2019:

Vencimento final

Valor de 
referência
(nocional)

Efeito 
acumulado (a 

pagar) a receber 
no vencimento

NDF - Dólar norte-americano Janeiro de 2019 3,4676 9.987 (784)

NDF - Dólar norte-americano Fevereiro de 2019 3,4831 10.031 (677)

NDF - Dólar norte-americano Março de 2019 3,4715 9.998 (1.014)

NDF - Dólar norte-americano Abril de 2019 3,5112 10.112 (1.097)

NDF - Dólar norte-americano Maio de 2019 3,6203 6.951 (624)

NDF - Dólar norte-americano Junho de 2019 3,6351 3.490 (226)

NDF - Dólar norte-americano Julho de 2019 3,6502 3.504 (189)

NDF - Dólar norte-americano Agosto de 2019 3,6631 3.517 (200)

NDF - Dólar norte-americano Setembro de 2019 3,6813 3.534 (412)

NDF - Dólar norte-americano Outubro de 2019 3,6978 3.550 (372)

NDF - Dólar norte-americano Novembro de 2019 3,7045 3.556 (484)

NDF - Dólar norte-americano Dezembro de 2019 3,7217 3.573 (333)

71.803 (6.412)

Não constam posições em aberto com derivativos dos contratos em dólar norte-americano em 31 de 
dezembro de 2020. As posições em aberto com derivativos dos contratos em dólar norte-americano em 
31 de dezembro de 2019 são conforme a seguir:
Dos contratos em dólar norte-americano

Vencimento final

Taxa 
média 
fixada

Valor de 
referência 

Fair value ativo 
(passivo) (*)

NDF - Dólar norte-americano Janeiro de 2020 3,7399 3.590 (432)
NDF - Dólar norte-americano Fevereiro de 2020 3,7525 3.602 (420)
NDF - Dólar norte-americano Março de 2020 3,7670 3.616 (406)
NDF - Dólar norte-americano Abril de 2020 3,7830 3.632 (391)

14.440 (1.649)

Circulante (1.649)
Não circulante - -
Total - (1.649)

(*) O cálculo do valor justo foi efetuado de acordo com as condições usuais de mercado e a diferença 
entre o valor de referência (nocional) e o valor justo dos contratos (“fair value”), que, em 31 de dezembro 
de 2019 resultou em ajuste negativo, se encontra registrado na rubrica “Instrumentos financeiros 
derivativos”, no passivo circulante.
33.3. Instrumentos derivativos para Proteção Taxa de Juros - SWAP´s - O Grupo, para se proteger 
da variação da Libor de 3 meses, indexador de dois empréstimos de Pré-Pagamento de Exportação com 
parcelas com vencimentos trimestrais até março de 2021 e novembro de 2022 respectivamente, contratou 
Swap´s para proteger-se do risco da variação desta taxa de juros, ficando na posição ativa na variação 

da Libor 3 meses e passiva em Taxa Fixa de juros. Os resultados das operações realizadas estão assim 
compostos: O Grupo liquidou operações com derivativos (Swap) conforme a seguir em 2020:
Derivativos Libor 3 meses x Taxa Fixa

Valor 
nocional Valor justo

Ganho (perda) 
de ajuste MTM

Posição ativa Libor 3 meses 2.700 2.609 2.609
Posição passiva juros fixos (3.647) (3.580) (3.580)
Total instrumento financeiro (947) (971) (971)

As posições em aberto com swap dos contratos em libor em 31 de dezembro de 2019 são conforme 
a seguir:
Derivativos Libor 3 meses x Taxa Fixa

Valor 
Nocional Valor Justo

Ganho (perda) de 
Ajuste MTM

Posição ativa Libor 3 meses 4.003 3.861 3.861
Posição passiva juros fixos (2.681) (3.391) (3.391)
Total instrumento financeiro (1.322) 470 470

As posições em aberto com swap dos contratos em libor em 31 de dezembro de 2020 são conforme 
a seguir:
Derivativos Libor 3 meses x Taxa Fixa

Valor 
nocional

Valor da 
curva

Valor 
 justo

Ganho  (perda)  
de ajuste MTM

Posição ativa Libor 3 meses 1.507 1.117 1.092 (24)
Posição passiva juros fixos (2.953) (2.189) (2.141) 48
Total instrumento financeiro (1.446) (1.072) (1.049) 24

As posições em aberto com swap dos contratos em libor em 31 de dezembro de 2019 são conforme 
a seguir:
Derivativos Libor 3 meses x Taxa Fixa

Valor 
nocional

Valor da 
curva

Valor 
justo

Ganho (perda) de 
ajuste MTM

Posição ativa Libor 3 meses 3.443 3.509 3.531 (157)
Posição passiva juros fixos (4.078) (4.160) (3.968) 191
Total instrumento financeiro (635) (651) (437) 34

33.4. Análise de sensibilidade - Foram realizadas simulações à sensibilidade das posições existentes 
em 31 de dezembro de 2020 para os riscos de mercado: juros e taxas cambiais. As simulações foram 
elaboradas para demonstrar apenas o impacto em possíveis cenários negativos ou positivos às posições 
tomadas pelo Grupo. Como cenários foram utilizados um aumento e redução 10%, 20% ou 30%, conforme 
decisão da administração. Abaixo, demonstramos os reflexos financeiros para cada risco:
a. Risco em variações nas taxas de juros - O Grupo tem um único empréstimo indexado em Libor:

Cenário I Cenário II Cenário III
Valor de 

referência Indexador +10% -10% +20% -20% +30% -30%
Pré-pagamento de exportação 45.202 US$ Libor 2.113 2.073 2.133 2.053 2.154 2.033

b. Risco de variação na taxa de câmbio
Cenário I Cenário II Cenário III

Valor de referência 
(moeda original) Taxa câmbio

Valor de referência 
(em reais) +10% -10% +20% -20% +30% -30%

Capital de giro (US$) 27.507 5,1967 142.946 14.294 -14.295 28.589 -28.589 42.883 -42.884
Captação em euro (EUR$) 336 6,3779 2.140 217 -211 432 -426 646 -640
Pré pagamento de exportação (US$) 8.698 5,1967 45.202 4.519 -4.521 9.039 -9.041 13.559 -13.561
Empréstimo com partes relacionadas no exterior (US$) 1.590.032 5,1967 8.262.917 826.294 -826.290 1.652.586 -1.652.582 2.478.878 -2.478.873

34. Compromissos (consolidado): 34.1. Cumprimento da legislação - A Controlada possui áreas não 
cultivadas, cobertas por vegetação nativa, preservadas ou reflorestadas, destinadas a assegurar o 
equilíbrio ecológico do meio ambiente. Essas glebas correspondem a áreas de preservação permanente 
(“APP”) e áreas destinadas à chamada “reserva legal”, nos termos da legislação ambiental aplicável.
A Controlada possui terras destinadas à reserva legal conforme o percentual mínimo previsto em lei e já 
promoveu os registros exigidos atualmente pelo Decreto nº 7.830/12 e pela Lei nº 12.727/12. Esse 
atendimento da legislação é auditado na certificação do manejo florestal pelas normas do “Forest 
Stewardship Council” - FSC. Os investimentos para manutenção e conservação de áreas de APP, quando 
realizados, são registrados no ativo imobilizado, segundo as práticas contábeis adotadas no Brasil e IFRS 
e os procedimentos geralmente adotados por empresas que devem atender a essa mesma legislação. 
34.2. Acordo judicial – INCRA (consolidado) - Em razão da operação de aquisição da Controlada pelo 
Grupo RGE, houve a cisão parcial da Controlada e posterior incorporação do acervo cindido pela Turvinho 
Participações Ltda, que inclui as propriedades rurais englobadas no acordo judicial com o Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária – INCRA. Este acordo judicial tem como objetivo regularizar 
propriedades rurais pertencentes ao núcleo colonial “Monções”, de propriedade da União, e regularizar 
a titularidade da fazenda “Selva”, com 1.162,396 hectares, agora pertencente à Turvinho Participações 
Ltda. Desde 2015, após provocação da Controlada, o INCRA emitiu Laudo de Constatação do Cumprimento 
do Acordo Judicial e já realizou a destoca e cercamento de áreas, pendências que haviam sido apontadas. 
Assim, aguarda-se finalização da parte documental do acordo, com as devidas titularidades nas matrículas 
dos imóveis. Para isso a Controlada espera finalização por parte do INCRA dos documentos necessários 
para que o cartório de Registro de Imóveis realize as adequações. Ao mesmo tempo, será realizada as 
respectivas cessões nos acordos firmados durante o ano de 2019. A Administração entende que não há 
nenhum risco de propriedade dos ativos, por já ter constituído uma provisão para impairment sobre as 
propriedades rurais englobadas no acordo judicial, baixa já realizada em 2018 amparada por este fato.
35. Seguros (consolidado): O Grupo tem como objetivo delimitar os riscos, contratando no mercado 
coberturas de seguro. As coberturas foram contratadas pela administração para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações com a orientação de 
sua corretora, como segue:

2020 2019
Frota 1.000 800
Máquinas e equipamentos 2.500 2.500
Patrimonial 1.299.175 1.007.675
Responsabilidade civil 57.164 44.338
Total 1.359.839 1.055.313

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas

Aos Administradores e aos Quotistas
Bracell Celulose Solúvel Especial Participações Ltda.
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Bracell Celulose Solúvel Especial Participações Ltda. (“Empresa”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras consolidadas da Bracell Celulose Solúvel Especial 
Participações Ltda. e sua controlada (“Consolidado”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas 
demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Bracell Celulose Solúvel Especial 
Participações Ltda. e da Bracell Celulose Solúvel Especial Participações Ltda. e sua controlada em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Empresa e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Partes relacionadas - Chamamos atenção para a Nota 15 às demonstrações financeiras, que descreve que a Empresa mantém transações e saldos 
em montantes significativos com partes relacionadas nas condições nela descrita. Dessa forma, as demonstrações financeiras devem ser analisadas nesse 
contexto. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas - A administração da Empresa é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa e sua 
controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas - Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 

oria apropriados às 

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em 

divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 

do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 28 de maio de 2021

                      PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes Rodrigo de Camargo
     CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP219767/O-1

  A DIRETORIA  CONTADOR
 William Teran Troelsen Mauro Quirino Per Olof Lindblom Anderson Angelo de Souza - CRC BA019895/O-0

36. Covid-19: A existência do novo coronavírus (Covid-19) foi confirmada no início de 2020 pela 
Organização Mundial de Saúde e se espalhou globalmente, causando perturbações nos negócios e 
atividades econômicas. À medida que a pandemia do Covid-19 avança, o Grupo acompanha atentamente 
sua evolução e vem empregando significativos esforços em seu combate. Com o objetivo de avaliar, 
monitorar e aplicar todas as medidas necessárias pela garantia da segurança e redução máxima de riscos 
às nossas pessoas e aos nossos negócios e também à comunidade que fazemos parte. No decorrer do 
ano de 2020, o Grupo realizou doações para o governo do Estado de São Paulo e para os municípios 
vizinhos com o objetivo de apoiar no enfrentamento dos impactos da pandemia na região em que atuamos, 
consciente do nosso papel na prevenção e combate ao coronavírus (Covid-19) e ressaltando um de 
nossos valores, de que ‘nossas operações devem ser boas para a comunidade. O Grupo não prevê 
nenhum grande corte nas operações devido à celulose ser considerada uma matéria- prima sustentável 
e a demanda geral não deverá reduzir significativamente com o resultado da situação atual. Nesse sentido, 
continuaremos a revisar e modificar nossos planos à medida que as condições mudarem, razão pela qual 
não consideramos viável fornecer uma estimativa quantitativa do impacto desse surto no Grupo, pois 
apesar de nossos esforços para gerenciar e remediar esses impactos, seu impacto final também depende 
de fatores além do conhecimento ou controle do Grupo, incluindo a duração e a gravidade desta pandemia, 
bem como ações de terceiros para conter sua disseminação e mitigar seus efeitos na saúde pública. 
Continuamos a responder a essa crise global por meio de medidas abrangentes para proteger nossos 
funcionários, cumprindo nosso papel vital de fornecer celulose a nossos clientes, uma vez que nossas 
operações são consideradas essenciais e estão funcionando normalmente. A maioria de nosso pessoal 
administrativo e de gestão é capaz de trabalhar remotamente e não tivemos problemas significativos que 
afetam nossas operações ou a capacidade de manter controles internos eficazes e produzir informações 
financeiras confiáveis. Na data em que a administração autorizou a emissão das presentes demonstrações 
financeiras, a administração do Grupo concluiu que não havia incertezas relevantes que pudessem colocar 
em dúvida a capacidade da Empresa e do Grupo continuar operando nos próximos 12 meses, bem como 
não identificou qualquer situação que pudesse afetar as demonstrações financeiras do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2020.
37. Eventos subsequentes: Em 22 de janeiro de 2021, a Controlada em conjunto com a Bracell SP 
Celulose Trading FZCO (“BSTP”), obteve empréstimo de 7 anos de USD 980.000 mil junto a um sindicato 
de bancos, dos quais USD 680.000 mil destinados à Controlada e USD 300.000 à BSTP. A Controlada 
sacou um total de USD 600.128 até 03 de maio de 2021. Os recursos serão utilizados para apoiar os 
investimentos do Projeto Star (Nota 1). As cotas oneradas da Controlada foram transferidas fiducialmente 
para garantia do empréstimo descrito acima. O empréstimo também está garantido por fiança corporativa 
emitida por duas partes relacionadas que estão sob o controle comum do Grupo RGE.

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Augusto Dell Agnolo Oliveira. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 98A9-1E68-049C-6214.
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EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0033423-10.2021.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Valdir da Silva Queiroz
Júnior, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Wagner Bruno da Silva, RG 10.605.720, CPF 176.123.358-08, que
por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Sociedade Unificada Paulista de
Ensino Renovado Objetivo – Supero Ltda. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do
artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze)
dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito de R$ 65.660,42 (julho/2021),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de novembro de 2021.  27 e 28.01.

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1061577-
92.2019.8.26.0002. A Dra. Fernanda Soares Fialdini,
Juíza de Direito da 13ª Vara Cível do Foro Regional de
Santo Amaro/SP, Faz Saber a ANDERSON SANTOS DE
JESUS OLIVEIRA , (CPF/ M F sob o n° 042.360.875-45)
que AYMORÉ CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTIMENTO S/A lhe ajuizou ação de Execução de
Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$
32.092,72. Estando o executado em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias
supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a
verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15
dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por
cento) ao mês, sob pena de penhora de bens e sua
avaliação. Será o presente, afixado e publicado. São
Paulo, 20/01/2022. 27 e 28/01

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1000063-25.2017.8.26.0127. O Dr. Renato de Andrade Siqueira, Juiz
de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Carapicuíba/ SP, Faz Saber VALÉRIA FLEURY (RG nº 19.645.550-9 – SSP/
SP e CPF/MF sob o nº 139.729.658-50) que CONDOMÍNIO FLEX CARAPICUÍBA II lhe ajuizou ação de Execução de
Título Extrajudicial, objetivando a quantia de R$ 7.829,70, referente aos débitos condominiais. Estando a executada
em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente,
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento)
ao mês, sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Será o presente, afixado e publicado. Carapicuíba, 24/01/2022.

27 e 28/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0027757-28.2021.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 18ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Caramuru Afonso Francisco, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a VR DE CAMARGO CEZAR COMÉRCIO DE MATERIAIS ESPORTIVOS, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.590.101/0001-74, que HESKETH ADVOGADOS lhe ajuizou uma ação ora em fase de
Cumprimento de Sentença. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Intimação
por edital da executada, na pessoa de seu patrono regularmente constituído, a pagar (em) o débito de R$ 815,58, em
15 (quinze) dias, devidamente atualizado até a data de efetivo pagamento, por meio de depósito judicial junto ao Banco
do Brasil, sob pena de multa de 10% e honorários advocatícios no mesmo percentual, nos termos do artigo 523, do
Código de Processo Civil. No prazo de quinze dias, subsequentes ao prazo para pagamento, independentemente de
nova intimação, poderá o devedor, querendo, apresentar impugnação ao cumprimento de sentença na forma do artigo
525, § 1º do Código de Processo Civil. S. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

27 e 28/01

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013217-26.2018.8.26.0564 O MM. Juiz de Direito da 2ª
Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr. Mauricio Tini Garcia, na forma da Lei, etc.
Faz Saber a ROSEMAR APARECIDA LOPES BOVOLON (CPF/MF nº.155.407.258-16), PAMELLA ABELLAN BOVOLON
(CPF/MF nº. 368.799.188-16) e HENRY ABELLAN BOVOLON (CPF/MF nº. 400.435.068-95) que NAF NEGÓCIOS
IMOBILIÁRIOS LTDA lhe ajuizou AÇÃO DE COBRANÇA DE MULTA CONTRATUAL, objetivando que seja PROCEDENTE
a presente demanda, para condenar os réus ao pagamento da multa por rescisão no valor de R$ 16.500,00, bem como
todas cominações pedidas na inicial. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 17 de janeiro de 2022.      27 e 28/01

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS. PROCESSO Nº 1060512-91.2021.8.26.0002 O MM. 
Juiz de Direito da 6ª Vara da Família e Sucessões, do Foro 
Regional II-Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Rogério 
Aguiar Munhoz Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
que nos autos de Alteração do Regime de Bens do Casa-
mento, Rafael Silva e Souza e Ingrid Cristiani de Oliveira 
objetivam alterar o regime de bens do casamento passando 
da atual comunhão parcial para separação total de bens, 
nos termos do art. 734, § 1º do CPC. Nestas condições, 
expede-se edital com o prazo de 30 dias, para que terceiros 
interessados se manifestem nos autos, sob pena de serem 
aceitos os fatos. Será o edital afixado e publicado na forma 
da Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São 
Paulo, aos 13 de dezembro de 2021.                             [27,28]  

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0001473-56.2021.8.26.0011 O(A) MM. Juiz(a) 
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Bannitz Bac-
cala da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a JP DISTRIBUIDORA DE INSUMOS AGROINDUSTRIAIS 
EIRELI, CPF 03.309.017/0001-13, a qual se encontra em lugar incerto e não sabido, que, nos autos da ação 
Monitória, ora em vias de iniciar a fase de Cumprimento de Sentença, requerida pelo Banco do Brasil S/A, foi 
deferida a sua INTIMAÇÃO por EDITAL para que, no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 supra, efetue o paga-
mento de R$ 729.677,72, que deverá ser devidamente corrigido até a data do efetivo pagamento, sob pena de 
multa e honorários advocatícios de 10% (artigo 523, § 1º do Código de Processo Civil). Fica também advertida 
de que, decorrido sem pagamento o prazo de quinze dias (artigo 523 do CPC), terá início o prazo de quinze di-
as para, independentemente de penhora e de nova intimação, oferecer impugnação. Será o presente edital afi-
xado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, 28/04/2021. 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1005036-50.2021.8.26.0008. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Contratos Bancários. Requerente: Banco Santander (Brasil) S/A. Requerido: Neovagnes dos Santos Lima. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005036-50.2021.8.26.0008. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível,
do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
NEOVAGNES DOS SANTOS LIMA, CPF: 315.169.738-01, que Banco Santander do Brasil S/A lhe ajuizou ação de Cobrança,
de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 161.021,16 (dezembro de 2020), decorrente do Credito Pessoal
de Operação nº 3810000060060322750. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a CITAÇÃO, por EDITAL,
para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos
alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 17 de dezembro de 2021.                                                                                                      26 e 27 / 01 / 2022

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012166-28.2020.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª 
Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o) GAIO TRANSPORTES LTDA, CNPJ: 62.237.193/0001-56, na pessoa dos sócios THIAGO R. FERNANDES, CPF 
224.453.438-36, e/ou LAILI Z.O.M.FERNANDES, CPF 377.659.558-29, que Distribuidora de Bananas Leiria Ltda. ajuizou ação 
comum, objetivando seja julgada procedente, com a condenação do réu a indenização no valor R$ 7.192,35 em 10/2020, 
referente aos danos causados em acidente de transito ocasionado pela ré, atualizado e acrescido de juros e correção 
monetária, condenando ainda ao pagamento das custas, despesas processuais e honorários advocatícios. Estando a ré em 
lugar incerto, expede-se edital de citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a ação, sob pena de serem aceitos 
os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da 
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de outubro de 2021.                                                        [27,28] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1057038-17.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 17ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA MARTINS DE CARVALHO, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a MIRIAM ALVES DA SILVA, Brasileira, Separada judicialmente, Empresária, CPF 198.630.498-16,
que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Sociedade Paulista de Educação e
Pesquisa Ltda, objetivando o recebimento da quantia de R$ 12.631,84, referente ao não pagamento da duplicata de
prestação de serviços educacionais. Encontrando-se a Executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 (três) dias, que fluirá após
o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela
metade, ou no prazo de 15 dias, apresente embargos ou reconheça o crédito do Exequente, comprovando o depósito
de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento seja feito em 6 (seis)
parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês. No silêncio, o Executado será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 21 de janeiro de 2022.      27 e 28/01

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Proc. 1032230-22.2016.8.26.0001. O Dr. Jorge Alberto Quadros de Carvalho Silva,
Juiz de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional de Santana/SP, na forma da lei, etc... Faz aos herdeiros VITORIA
BAUSTISTA, MOISES LIPA BAUTISTA, JUAN LIPA BAUTISTA, BETTY LIPA BAUTISTA, JUANA BAUTISTA DE LIPE e
PRIMITIVA LIPA BAUTISTA que Aymoré Crédito Financiamento e Investimento S/A, lhe ajuizou uma ação de Busca e
Apreensão relativo ao TIPO DE BEM: “veículo marca GENERAL MOTORS, modelo MERIVA EXPRESS EASYT , ano fab./
mod. 2009 / combustível GASOLINA , cor CINZA , chassi 9BGXD75N0AC181398 , placa EMK7266 , RENAVAM 183935950
“.. Apreendido o bem, e estando os réus, em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 05 dias, a
fluir após os 20 dias supra, requerer a purgação da mora depositando, sob pena de consolidar-se propriedade e a posse
plena do bem no patrimônio do autor (art. 3º, §1º do decreto lei 911/69, alterado pela lei 10.931/04), podendo, ainda,
no prazo de 15 dias, após os 20 dias supra, contestarem o feito, sob pena de confissão e revelia. Não sendo contestada
a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o edital afixado e publicado
nos termos da lei. São Paulo, 20/01/2022. 27 e 28/01

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008099-06.2021.8.26.0007 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, 
do Foro Regional VII - Itaquera, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Renato Bariani Pérez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) FERNANDO 
DA SILVA VIGILANTE, Brasileiro, Solteiro, CPF 041.102.595-33, com endereço à Rua Tenorio das Chagas, 54, Vila Santa Terezinha,  
CEP 08247-090, São Paulo - SP e FERNANDO DA SILVA VIGILANTE ME, CNPJ 17.739.983/0001-85, com endereço à Rua João Macedo, 184, 
B, Parque Boa Esperança, CEP 08341-380, São Paulo - SP, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por 
Banco Santander (Brasil) S/A. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada 

 

lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de setembro de 2021.                                                                B - 26 e 27

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1010759-24.2015.8.26.0020. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do  
Foro Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dr(a). ANTONIO CARLOS PONTES DE SOUZA, na forma da Lei, etc.  
FAZ SABER a(o) executado RAMOS DIESEL COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA CAMINHÕES E AUTOS LTDA.,  
CNPJ 09.510.639/0001-91, com endereço à Rua Balsa, 602, Vila Arcadia, CEP 02910-000, São Paulo - SP, na pessoa de seu representante 
legal CÍCERA NOEME BARROS DE SOUSA, CPF 365.519.518-48, que BANCO SANTANDER S/A, ajuizou uma ação de execução de título 
extrajudicial, para cobrança de R$ 143.536,88 (set/2015), referente ao saldo devedor da cédula de crédito bancário nº 2180000007450300170. 

NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de dezembro de 2021.                B - 26 e 27

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1000217-21.2017.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São 
Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Trazibulo José Ferreira da Silva, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Francisco Sivaldo Pinheiro, 
Brasileiro, Solteiro, Empresário, RG 6797103-9, CPF 642.249.458-00, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Matuzo Ferragens 
Ltda EPP, alegando em síntese: O requerente é credor do Réu, da quantia de R$ 12.260,77 (Jan/2017), referente os cheques nº 003222, nº 003223, 
nº 003250, n° 003249, n° 003263, n° 003264 n° 003187, n° 003231, n° 003267, n° 003240, n° 003266, n° 003248, n° 003205, n° 003268, n° 003232, 
n° 003212, n° 003233, n° 003241, n° 003211, n° 003255 e n° 003242 da conta nº 013525-9, do Banco Bradesco S/A. Encontrando-se o réu em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, efetue o pagamento d a quantia devida, 
bem como o pagamento de honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, hipótese em que ficará isento(a) do paga mento 
de custas processuais ou ofereça embargos em igual prazo, sob pena de, decorrido o prazo, que fluirá a partir do prazo deste edital, ser constituído 
em título executivo judicial. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador esp ecial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de dezembro de 2021. 
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Beneficiários de planos de saúde
somam quase 49 milhões, diz ANS

indicou a ANS que, entretanto,
continuará monitorando a evolu-
ção desses dados no setor.

Em dezembro de 2021, obser-
vou-se estabilidade no percentu-
al de inadimplência de planos com
preço preestabelecido (7%) em
comparação ao mês anterior, as-
sim como nos percentuais de
inadimplência para planos coleti-
vos (5%). Já para os planos indi-
viduais/familiares, percebe-se au-
mento de dois pontos percentu-
ais em dezembro (11%) na compa-
ração com novembro (9%). Todos
esses valores, porém, mantiveram-
se próximos aos seus patamares
históricos, informou a ANS.

O Boletim Covid-19 de janeiro
da ANS revela ainda que, em de-
zembro de 2021, houve redução de
14,6%, em comparação ao mês an-
terior, no total de reclamações pas-
síveis de intermediação pelo ins-
trumento da Notificação de Inter-
mediação Preliminar (NIP). Já em
comparação a dezembro de 2020,
ocorreu aumento de 39,1% nas re-
clamações dos beneficiários.

No referente às demandas re-
lacionadas à covid-19, foi perce-
bida nova redução. Em dezembro
de 2021, a ANS registrou 307 re-
clamações sobre o tema, menor
número de queixas desde março
de 2020. Do total de queixas rela-
cionadas ao coronavírus, 48%
eram alusivas a dificuldades quan-
to à realização de exames e trata-
mento para a doença.

A intermediação de conflitos
feita pela ANS, entre consumi-
dores e operadoras, tem resolvi-
do mais de 90% dessas reclama-
ções, informou a agência.
(Agencia Brasil)

Ministério envia à Anvisa informações
sobre autotestes de covid-19

determinou o recolhimento de
mais um autoteste de covid-19 -
o meuDNA PCR-LAMP Autoco-
leta de Saliva, da empresa Empre-
endimentos Pague Menos S/A.
Ontem (25), a agência suspendeu
a comercialização distribuição,
fabricação, importação, propa-
ganda e uso do Autoteste Covid-
19 Isa Lab.

Em nota, a Anvisa informou
que, “até o momento, não exis-
te nenhum produto aprovado
como autoteste, ou seja, para
uso por usuários leigos”.
(Agencia Brasil)
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O número de beneficiários de
planos de saúde alcançou a mar-
ca de 48.995.883 em dezembro do
ano passado, mostrando aumen-
to de 0,58% em relação a novem-
bro, segundo o Boletim Covid-19
de janeiro deste ano, divulgado
pela Agência Nacional de Saúde
Suplementar (ANS).

De acordo com o órgão, a ex-
pansão registrada confirma o in-
teresse dos brasileiros no acesso
à saúde suplementar. O boletim
traz informações atualizadas até
dezembro de 2021 sobre o com-
portamento do setor de planos de
saúde durante a pandemia de co-
vid-19.

A taxa de ocupação geral de
leitos, incluindo covid-19, ficou em
72% em dezembro, superior aos
69% observados no mesmo mês
de 2020 e aos 67% de dezembro
de 2019, na fase pré-pandemia.
Já a taxa de ocupação de leitos
destinados para atendimento
aos casos de covid-19, que
apontava queda contínua entre
junho e outubro de 2021, pas-
sando de 69% para 40% no perí-
odo, mostrou pequeno aumen-
to nos últimos dois meses do
ano: 42% em novembro e 43% em
dezembro.

O boletim relata que a propor-
ção de leitos para atendimento à
covid-19 nos hospitais de 48 ope-
radoras com rede hospitalar pró-
pria seguiu a tendência de queda
observada desde abril de 2021,
atingindo 8% no final do ano. Já a
ocupação de leitos para atendi-
mento a demais procedimentos
manteve tendência de estabilida-
de desde março de 2021, tendo fi-
cado em 74% no mês de dezem-

bro.
O número de exames para de-

tecção da covid-19 (pesquisa por
RT-PCR), que atingiu o pico de
967.655 exames em março do ano
passado, caiu para 254.855 em
outubro do mesmo ano. A ANS
chamou a atenção que tanto o
número de exames de RT-PCR
como os exames de pesquisa de
anticorpos seguiram em queda no
mês de outubro passado.

Na comparação com o mesmo
período de 2020, houve redução
de 34% nos exames de RT-PCR e
de 87% para as pesquisas de anti-
corpos realizadas no setor. As
autorizações emitidas para exames
e terapias evoluíram 7,3% em de-
zembro em relação ao mesmo mês
do ano anterior. A maior alta foi
observada em abril de 2021
(161%).

Segundo informou a ANS, “a
busca por exames e terapias ficou
16,8% acima do patamar verifica-
do em dezembro de 2019. Tal acrés-
cimo pode estar refletindo o au-
mento da procura por exames de
diagnóstico relacionados à alta de
casos de síndrome gripal em algu-
mas regiões do país, além de refle-
tir o retorno da busca por atendi-
mentos eletivos não realizados ao
longo da pandemia de covid-19”.

De modo geral, a ANS ressal-
tou que as variações nos indi-
cadores apresentados “pare-
cem também refletir o aumento
dos casos de influenza e de co-
vid-19 (impulsionados pelas va-
riantes H3N2 e Ômicron, respecti-
vamente), no Brasil, no fim de
2021”.

Considerando todos os tipos
de contratações, a taxa de adesão

(entradas) foi superior à taxa de
cancelamento (saídas) nos planos
médicos hospitalares, em 2021. O
tipo de contratação responsável
por esse desempenho foi o coleti-
vo empresarial, que apresentou
crescimento de 5,02% ante igual
mês de 2020.

A ANS destacou que o cole-
tivo empresarial se manteve,
desde julho de 2020, com mais
entradas do que saídas de be-
neficiários. Já a contratação in-
dividual ou familiar sofreu que-
da de 1,48%.

Levando em conta o tipo de
contratação do plano e a faixa etá-
ria do beneficiário, observa-se
variação positiva para os benefi-
ciários acima de 59 anos em todos
os tipos de contratação ao longo
dos meses de março de 2020 até
dezembro de 2021. No coletivo
empresarial, foram registradas em
dezembro do ano passado, em re-
lação a igual mês de 2020, varia-
ções positivas de 5,08% para pes-
soas abaixo de 59 anos e de 4,46%
para pessoas acima dessa faixa
etária. Já nos planos individuais
ou familiares, os beneficiários
maiores de 59 anos tiveram evo-
lução de 2,15%, enquanto os abai-
xo dessa idade mostraram recuo
de 2,87%.

O boletim destaca que a taxa
de sinistralidade anual em 2021 foi
de 78%, inferior à de 2019 (81%).
Ao comparar 2019 com 2021, há
mais operadoras com sinistralida-
de abaixo de 80% (47% x 54%), e
menos operadoras com sinistrali-
dade maior que 100% (8% x 7%).
O saldo é positivo para as 104
operadoras da amostra no acumu-
lado de dois anos de pandemia,

Mais de 200 brasileiros de-
portados dos Estados Unidos
(EUA) desembarcaram na tarde
da quarta-feira (26) em Minas
Gerais. Segundo a Polícia Fede-
ral (PF), dos 211 deportados, 90
são menores de idade São pes-
soas que tentaram entrar ilegal-
mente nos Estados Unidos e fo-
ram detidas pelas autoridades
daquele país.

A PF vai investigar como os
menores de idade saíram do Bra-
sil e em que condições foram le-
vados até a América do Norte.

Mais de 200
brasileiros deportados

dos EUA chegam a
Minas Gerais

Segundo a polícia, no grupo que
chegou hoje ao Aeroporto Inter-
nacional Tancredo Neves, em
Confins, havia crianças de até
10 anos.

Foi o segundo voo de depor-
tados que chegou ao Brasil nes-
te ano.

O Juizado da Infância e da
Juventude de Pedro Leopoldo,
município da região metropoli-
tana de Belo Horizonte, acom-
panhou o desembarque dos de-
portados, para dar o suporte ne-
cessário. (Agencia Brasil)

O governo da Argentina
publicou, na quarta-feira (26),
novas regras para a entrada de
brasileiros no país. A partir de
sábado (29), os brasileiros que
estiverem com esquema de va-
cinação completo contra a co-
vid-19 não precisarão mais
apresentar teste PCR para in-
gressarem no país e também
não precisarão passar por
quarentena.

De acordo com o Ministé-
rio da Saúde argentino, ape-

Argentina desobriga
 teste PCR para

 brasileiros vacinados
sar de o teste não ser mais exi-
gido, continuam em vigor as
regras que obrigam que o es-
quema de imunização com
duas doses tenha sido com-
pletado 14 dias antes da en-
trada no país e a compra de
um seguro de saúde que cu-
bra despesas médicas com in-
ternação.

As regras também serão
aplicadas para uruguaios, pa-
raguaios e chilenos. (Agencia
Brasil)

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) recebeu
do Ministério da Saúde (MS) in-
formações sobre política pública
para implementação dos autotes-
tes de diagnóstico de covid-19.
As informações, de acordo com
o ministério, foram encaminhadas
à agência reguladora na terça-fei-
ra (25) à noite.

A agência confirmou o rece-
bimento e disse que vai analisar
as informações, mas não há pra-
zo para resposta. Acrescentou, no
entanto, que a deliberação sobre
venda de autotestes deve sair no

menor tempo possível.
A liberação de autotestes foi

solicitada à Anvisa no dia 13 de
janeiro. Na semana passada, a
agência adiou a decisão e solici-
tou informações sobre como os
testes seriam usados por pacien-
tes leigos e como será feita a no-
tificação dos resultados à Rede
Nacional de Dados em Saúde do
governo federal. Portaria do mi-
nistério determina que notifica-
ções de casos de covid-19 são
compulsórias.

O ministério argumenta que a
liberação dos testes vai ajudar no

diagnóstico e tratamento da doen-
ça e que, se liberados, os autotes-
tes devem integrar o Plano Nacio-
nal de Expansão da Testagem
(PNE-Teste) para Covid-19.

“Se aprovada, medida será
mais um eixo de apoio ao diag-
nóstico e monitoramento da si-
tuação epidemiológica do país. A
orientação ao público sobre ma-
nuseio dos testes, conduta do
usuário após o resultado e noti-
ficação do diagnóstico serão in-
cluídos na nova edição do PNE-
Teste”, informou o MS.

Na quarta-feira (26), a Anvisa

Então olhei para o campo e ví o Brasil ...
- Quero saber apresenta:

“ ... o presidente da Federação da Agricultura e Pecuária do
Estado de São Paulo (FAESP), Fábio de Salles Meirelles, tem a
expectativa de que Senado e Câmara dos Deputados retomem a
tramitação da reforma tributária. ”A modernização de nosso siste-
ma de impostos deve pautar-se na simplificação e racionalização,
a fim de elevar a eficiência e competitividade das empresas brasi-
leiras”, enfatizou Meirelles. A Federação ressalta, ainda que, com
uma carga tributária mais justa e adequada, o setor agropecuário
poderá gerar ainda mais empregos e investimentos ...”

* A Reforma Tributária é mais que necessária?
* Então é urgente?
* Já deveria ter sido votada?

O Brasil acumula quase 100 tipos de tributos. Estudo realizado
pelo Banco Mundial mostra que, no Brasil, são necessárias 2.600
horas por ano para cumprir todas as normas e regras exigidas pelo
sistema tributário. A média dos países desenvolvidos é de 120
horas   -     

A expectativa é que a Proposta de Emenda à Constituição nº
110 que altera o Sistema Tributário Nacional esteja pronta para a
deliberação dos 81 senadores ainda em fevereiro.  Entre outros
pontos, está prevista a “unificação da base tributária do consu-
mo”, com a criação de um imposto sobre valor agregado (IVA)
dual. Pela proposta, o país terá um IVA para a União, com a unifica-
ção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), do Progra-
ma de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financia-
mento da Seguridade Social (Cofins), chamado de Contribuição
sobre Bens e Serviços (CBS); e um IVA para estados e municípios,
unificando os impostos sobre Circulação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) e sobre Serviços (ISS), com o nome de Imposto sobre
Bens e Serviços (IBS). O Brasil ocupa a 137ª posição numa lista com
181 países o ranking de facilidade para pagamento de impostos. É
assustador, um espanto realmente. O que se espera é que o sistema
de tributação se modernize para que sejam corrigidos problemas
de natureza econômica e social.

- Por hoje é isto. Boa semana, saúde, forte abraço e até a
próxima palavra Brasiliana. O Brasil somos nós.
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